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ALÉM DA COMIDA 

Bebida é água 
Comida é pasto. 
Você tem sede de quê? 
Você tem fome de quê? 
("Comida", Titãs) 

O crescimento da produção agrícola 
no mundo é um dado irrefutável, 
assim como o aumento dos famintos. 
Sobra comida e, no entanto, grande 
parte da população mundial passa 
fome. 

Este quadro repete-se em muitos 
países do planeta e se torna agudo 
naqueles eternamente 
subdesenvolvidos, em 
desenvolvimento ou com 
desenvolvimento dependente. Em 
geral os países pobres são os 
exportadores de grãos, fibras e 
energza. 

Essa contradição há muito está 
sendo pesquisada, se agrava com as 
intenções de se dominarem as 
patentes na agricultura e não se vê 
superada pelas promessas da 
biotecnologia. 

Desvincular o conceito de fome 
das limitações biológicas e 
nutricionais em que foi aprisionado 
-principalmente pelos governos 
que fomentaram programas que, 
sem erradicar a fome, criaram 
muitos órgãos e propiciaram o 
enriquecimento de alguns -é 
superar as interpretações 
mecanicistas sobre esse tema. E 
mais: é entendê-la como fenômeno 
sacia I e político que não atinge 
somente o estômago, a ossatura e a 
estatura do ser humano. 

Os famintos, carentes, 
desnutridos, necessitados, tornam-se 
prisioneiros das estruturas mais 
arcaicas e perversas de poder e de 
dominação. Tornam-se "clientes" 
dos políticos em períodos eleitorais; 
são tema dos demagogos (quem 
nunca ouviu discursos de alguns 
políticos sobre "as pobres 
criancinhas famintas que 
perambulam pelas ruas das nossas 
cidades"); e transformam-se em 
mercadoria que alimentam muitos 
planos dos governos e estruturas de 
dominação. 

Quando se pensa em alimentos, 
tende-se a deslocar o assunto para o 
âmbito da agricultura e a defender 
que o aumento da produção de 
comida poderá resolver o problema 
da fome. 

Temos que aprofundar a análise 
das relações possíveis sobre a 
questão. Poderemos chegar, assim, à 
reforma agrária, à democratização 
da sociedade e à cidadania. 
Recolocaríamos no cerne da 
questão o modelo de 
desenvolvimento e todas as 
dimensões que, além da fome de 
comida, geram fome de 
participação, de ambiente sadio, 
enfim, fome de vida plena. 

Em tempo de Natal, no qual uma 
parcela cada vez maior de 
brasileiros faz dramático e4orço de 
repetir o milagre da ceia, fica o 
desa[w de continuarmos nossa luta 
para que todos tenham o direito de 
comer. 
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FOME- O ESCÂNDALO MAIOR 
Quando dez milhões de crianças morrem de fome 
anualmente no Brasil, não podemos dormir 
tranqüilos. É preciso analisar esta questão não 
apenas na perspectiva nutricional, mas examiná-la 
em um contexto mais amplo, político e 
económico. Afinal, comer é o primeiro e o mais 
fundamental de todos os direitos. Páginas 5 a 12 

INDÚSTRIA DE ALIMENTOS 
Vivemos momentos de transição nos hábitos 
alimentares do povo. Diariamente somos 
bombardeados por propagandas que apresentam 
de forma atraente novos produtos que tendem a 
substituir a nossa comida tradicional. Há também 
o crescimento da oferta dos chamados produtos 
"naturais". Mas mudar o regime alimentar pode 
implicar mudanças profundas na organização 
social e na própria identidade das pessoas. Páginas 
18 a 23 

BRASIL- MOMENTO HISTÓRICO 
1992 foi marcante e decisivo para o processo 
político brasileiro. Criaram-se expectativas de 
mudanças e reacendeu-se a esperança do povo. 
Está colocado o desafio de se construir um projeto 
alternativo que não frustre os desejos expressos 
por milhões de brasileiros - ter um país justo e 
alegre. Aloizio Mercadante, participante ativo 
desse processo, apresenta de forma clara e muito 
bem fundamentada o balanço do ano. Página 32 

A OUTRA CARA DO CHILE 
Proclama-se muito o sucesso do projeto neoliberal 
no Chile. Geralmente essas análises partem da 
perspectiva do capital, das empresas 
multinacionais e de certos setores da classe média. 
No entanto, pouco tem-se divulgado sobre o custo 
social que os trabalhadores estão pagando pelo 
"êxito" de tão elogiado modelo. Uma 
interpretação mais profunda do processo chileno 
revela a face perversa do neoliberalismo, que não 
aparece nas análises comuns. Página 42 

ECUMENISMO EM SANTO DOMINGO 
Não causaram muita repercussão na grande 
imprensa as resoluções da IV Conferência 
Episcopal Latino-Americana. A questão 
ecumênica foi tratada com certa timidez no 
encontro e não teve o significado que muitos 
esperavam, principalmente em virtude da temática 
que tratava das relações da fé com a cultura. 
Publicamos uma aguda análise do frei Marcelo 
Barros sobre os encontros e desencontros da 
Conferência no trato da questão ecumênica. 
Página 37 
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Muita gente daqui, geralmente 
consciente dos imensos proble­
mas deste mundo, toma uma atitu­
de fatal e de desespero. Às vezes, 
me parece que o lucro e a prospe­
ridade excessiva que desfrutamos 
nos enfraquecem, corrompendo a 
ética muito mais do que a total po­
breza e miséria. Eu considero uma 
tarefa minha a de colocar na im­
prensa mais "estrelas de esperan­
ça" possível para acordar a minha 
gente. E eu agradeço muito pela 
sua competente e valiosa colabo­
ração! Um abraço bem forte de 
u.m companheiro de luta suíço. 
Christian Gyr 
Suíça 

Como leitor assíduo da revista 
TEMPO E PRESENÇA, gostaria 
de ressaltar a alta qualidade de 
seus textos. 
João Bezerra Neto 
Arcoverde/PE 

Sempr~ é um prazer receber 
TEMPO E PRESENÇA. O núme­
ro sobre Idosos foi excelente . 
Gostei também porque vocês es­
tão usando o ecumenismo nos ar­
tigos, com vários pensadores de 
várias expressões religiosas. Gos­
to muito de ler TEMPO E PRE­
SENÇA Parabéns. 
Pe. Cícero Sousa 
Miracema do TocantinsffO 

Assinei TEMPO E PRESENÇA 
por ocasião da reunião da SBPC, 
em São Paulo. Acabo de receber o 

primeiro número (ÉTICA) e me 
considero um felizardo. Leciono 
Legislação e Ética Profissional 
para Químicos na Universidade 
Luterana do Brasil, e já encontrei 
subsídios valiosos para o meu fa­
zer docente. É paradoxalmente fá­
cil/difícil falar em ética no Brasil 
de 1992, onde, afortunadamente, 
ainda há heróis escrevendo a His­
tória desta terra, e entre estes per­
mito-me incluí-los. Com respei­
tosa admiração. 
Attlco lnaclo Chassot 
Porto Alegre/RS 

TEMPO E PRESENÇA é de sig­
nificativa utilidade para o desem­
penho de minhas atividades 
pastorais junto à Paróquia Nossa 
Senhora da Esperança, em lpatin­
ga, bem como para o amadureci­
mento e amplitude de meu senso 
crítico em relação à sociedade em 
que vivemos, que carece de trans­
formação urgente, com base na es­
cala de valores cristãos, para que 
o Reino de Deus, com que sonha­
mos, possa de fato ser uma reali­
dade palpável entre nós! Peço a 
Deus que o trabalho de V.Sas. seja 
fecundo e contribua eficazmente 
para a construção do Reino. 
Napoleão Nogueira 
da Silveira Reis 
Ipatinga/MG 

É com grande alegria que desde 
maio do corrente ano, faço parte 
dos assinantes da TEMPO E PRE­
SENÇA, e cada exemplar quere-

LEIA E ASSINE 

cebo convence mais que ela é in­
dispensável e fundamental. Quero 
deixar meus sinceros cumprimen­
tos pela excelente qualidade de 
suas publicações. Que Deus os 
ilumine sempre. 
Adrlana Rlffel 
Brusque/SC 

Viemos por meio desta parabe­
nizá-los pela excelente publica­
ção - revista TEMPO E PRE­
SENÇA-, que nos traz diversos 
assuntos e informações. Temos a 
certeza de que a revista nos ajuda­
rá e muito em termos de conheci­
mento . Pois, somos uma equipe 
em fase de formação, dentro do 
C! MI. Trabalhamos junto da Na­
ção Indígena Xakriabá . 
Aloísio de Souza 
(p/equipe Xakriabá) 
Januária/MG 

Quero aproveitar a oportunidade 
em que renovo a assinatura dare­
vista TEMPO E PRESENÇA para 
dizer o quanto acho importante 
que, num país como o Brasil, tão 
carente de boas informações, seja 
publicada uma revista como esta 
que traz sempre os assuntos mais 
discutidos na modernidade. É 
bom saber que cOntribuo para a 
veiculação desta revista e ao mes­
mo tempo tenho acesso a boas in­
formações. 
Luclana Thomaz Thuler 
Cachoeiro de ltapemirirn/ES 

TEMPO E PRESENÇA 
Povos indígenas, movimentos 
operário e camponês, educação 
popular, meio ambiente, 
ecumenismo e dívida externa 
são alguns dos temas tratados 
em Tempo e Presença, uma 
publicação bimestral voltada 
para o conjunto do movimento 
popular. Na caminhada por uma 
sociedade mais justa e 
democrática, é leitura 
indispensável. 

Assinatura anual Cr$ 70.000,00 
Assinatura de apoio Cr$ 80.000,00 
Exterior US$ 50,00 
Número avulso Cr$ 15.000,00 

Faça sua assinatura através de 
cheque nominal para o CEDI , aos 
cuidados do Selar de Distribuição 
Rua Santo Amaro, 129 
CEP 22211·230 Rio de Janeiro RJ 
Av. Higienópolis, 983 CEP 01238~01 
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FOME: O DESAFIO RADICAL 

Maria Cedia de Souza Minayo 

Nada mais indicador da 
situação de injustiça do que 
a constatação de que 
apesar da sobra de comida 
no mundo morrem de fome 
anualmente milhões de 
pessoas. E essa situação se 
agrava a cada ano, 
atingindo especialmente 
crianças e jovens. O 
silêncio dessas vítimas é 
uma denúncia aos hábitos 
nababescos expressos 
diariamente nas manchetes 
televisivas das nossas elites 
econômicas e políticas 

N ada existe de tão natural e tão 
primitivo como a fome; nada há 

de tão cultural e de tão sofisticado ~ 
~ 

como o ato de comer. Urgência im- .{!! 

Escândalo maior. Infelizmente no 
Brasil a fome é monumental. Com 
ela convivemos como uma endemia 
persistente, arrasadora e invasiva. 
Antes de o leitor terminar de ler este 
artigo, mais uma criança terá morri­
do: falecem de fome no País dois be­
bês a cada três minutos. A desnu­
trição atinge 21,8% das crianças de 
até cinco meses de idade, das quais 
6% delas em estado grave. Cinco mi­
lhões de menores de cinco anos são 
desnutridos, o que representa 31% 
do total nesta faixa de idade. 

Segundo dados da FAO (órgão 
das Nações Unidas que estuda as 
áreas de alimentação e agricultura) 
apresentados num seminário intitu­
lado "Fome, o desafio dos anos 90", 
61% da mortalidade infantil no Bra­
sil é causada pela desnutrição ou por 
doenças a ela associadas. Numa aná-

postergável e precondição para a ~ 
vida, a fome restabelece e reatualiza .f 
nossos ~ín~ulos de ~olida~eda?e l 
com ammats, vegetats e mmerats. a: 

cé 
Fonte de prazer, reconheci~ento, -; 
comunicação, experiência, requinte, 
expressão simbólica de status, o ato 
de comer nos toma humanos, seres 
culturais e sociais. 

Questão tão antiga quanto a pró­
pria constituição do ser social, a 
fome continua, no apagar das luzes 
do século XX, um problema huma­
no, político e social contundente para 
se pensar e repensar o mundo cons­
truído. Instrumento de dominação e 
poder, a fome é talvez a expressão 
mais dolorosa e cruel da violência 
social. O ato de comer é um direito de todos 

lise mais abrangente, a FAO estima 
que 53 milhões de pessoas passam 
fome no Brasil. Na América Latina 
esse número cresce para 183 mi­
lhões. A pesquisa aponta ainda o fato 
de que, em todo o mundo, 13 milhões 
a 18 milhões das mortes ocorridas se 
devem à fome. No entanto, não falta 
comida, há sobra, há excesso, assim 
como há outra lógica que não a da 
necessidade comandando a distri­
buição. 

Tentando aproximarmo-nos qua­
litativamente desse drama social e 
humano, participamos de uma in­
vestigação na Região Metropolitana · 
do Rio de Janeiro denominada 
"Configuração de situações de po­
breza" na década de 1980. Tal estu~ 
do, realizado em cinco áreas diferen­
ciadas, revelou que 72% do orça­
mento das fanu1ias entrevistadas se 
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destinava à alimentação (sem se con­
tar aí o custo do gás de cozinha). Em 
termos globais, 70% da alimentação 
dessas famílias se resumia ao consu­
mo de arroz, feijão, café, pão e angu. 
Os 30% restantes dos componentes 
alimentares constavam, num recor­
datório de 24 horas, de 46 itens es­
parsos, cujos componentes princi­
pais priorizavam "dar sustância" e 
acalmar a fome. Treze por cento dos 
entrevistados não possuíam orça­
mento de alimentação, e viviam das 
"xepas", dos restos dos supermerca­
dos, da solidariedade alheia, além de 
restringir as refeições ou a uma mis­
tura, contida numa única panela, 
para o dia todo, ou a uma única refei­
ção para todo o dia. Tais malabaris­
mos eram tentados sobretudo por fa ­
nu1ias chefiadas por mulheres e/ou 
aquelas cujos "cabeças" estavam de­
sempregados. 

Agravamento da miséria. Esta si­
tuação corresponde a uma decadên­
cia progressiva do País na área social 

Desnutrição nos países pobres 
Prevalência de desnutrição na população de 
menores de cinco .anos e Produto Nacional Bruto 
per capita em 14 países em desenvolvimento 

.País Prevalência da desnutrição PNB Ano 
Crônica Aguda 

Bolívia 42,7 0,7 540 1981 
Peru 37,8 0,9 1.120 1984 
Equador, 34,0 1,7 1.050 1987 
Honduras 33,9 1,9 810 1987 
Panamá 22,0 6,4 1.680 1980 
Nicarágua 21,8 0,6 760 1981 
Guiana 20,7 8,5 730 1981 
Colômbia 16,6 2,9 1.240 1986 
BRASIL 15,4 2,0 2.160 1989 
Chile 9,6 0,5 1.450 1985 
Costa Rica 7,8 2p 1.140 1982 
Barbados 7,4 3,8 3.520 1981 
Antigua 6,6 2,9 1.630 1981 
Venezuela 6,4 1,3 4.140 1984 

Fon~e: Banco de Dados Antropométricos da OMS (dados 
dC? nutriçio) e Banco Mundial {PNB), publicados em 
Cadert1011 do Terceiro Mundo, D0 152, 1992. 
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A fome é talvez a 
expressão mais dolorosa 
e cruel da violência 
social 

e está relacionada ao agravamento da 
pobreza e da miséria e à piora na dis­
tribuição de renda em todas as re­
giões do Brasil na década de 1980. 
Alguns dados retirados das PNADs 
(Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios), do IBGE, na década de 
1980, dão conta dessa realidade. 

Enquanto os 10% mais ricos acu­
mulavam 44,9% da renda do traba­
lho em 1981, esse percentual subiu 
para 51,5% em 1989. Em contrapar­
tida, os 50% mais pobres tinham sua 
participação no bolo nacional redu­
zida de 14,6% para 11,2% de 1981 a 
1989. 

Quando comparados os rendi­
mentos médios dos 1% mais ricos 
com os 10% mais pobres em 1989, 
encontra-se uma relação 230 vezes 
superior para os primeiros. E embora 
os dados das PNADs para a década 
demonstrem uma queda de 38,4% 
para 34,3% de famílias pobres entre 
1981 e 1989, se se considera como 
indicador de pobreza a referência de 
meio salário mínimo per capita para 
baixo, em termos absolutos aumen­
tou na década o número de pessoas 
pobres. Em 1981 havia 54,5 milhões 
de pessoas abaixo da linha de pobre­
za e em 1989 esse número total atin­
gia 56,6 milhões de pessoas. Além 
do mais, é necessário repensar se 
meio salário mínimo é hoje um índi­
ce suficiente para demarcar linha de 
pobreza, na medida de sua total in­
significância para comprar produtos 
essenciais. 

As pessoas mais atingidas pela 
pobreza são crianças e jovens de até 
17 anos. Em 1989, 50,5% deles en­
contravam-se em famílias com renda 
abaixo de meio salário mínimo per 
capita . Em situação ainda pior estão 
aqueles que vivem em famílias che-

fiadas por mulheres sem cônjuge, 
nas quais o percentual dos que estão 
em situação de pobreza e miséria 
atingiam, em 1989, 63,1 %. 

Silêncio denunciador. Porém, todos 
os dados e indicadores, todos os es­
tudos técnicos de nutrição que se 
oferecem são apenas pálida idéia do 
drama social da fome, cuja síntese se 
traduz na apatia, desmobilização e 
silêncio das vítimas. Talvez seja esse 
eloqüente silêncio, estampado em 
monumento nos 20% de "nanicos" 
nacionais e na miséria à vista, o 
maior apelo dos famintos ao bizarro 
excesso exibido nas manchetes tele­
visivas e nos hábitos nababescos de 
nossas elites econômicas, políticas e 
primeiro-mundistas. 

A fome é um câncer social com 
muitas metástases. É isso que o con­
junto de artigos desta revista apre­
senta. Parafraseando o filósofo Car­
neiro Leão, é importante lembrar que 
para todo o progresso o ser humano 
é faber, é sapiens, é loquaz. E isso 
vale para todos, inclusive os brasilei­
ros . Porém, ele não pode ser pauper. 
A pobreza, a miséria e a fome intro­
duzem uma ruptura muito mais es­
pantosa do que o instrumento do 
homo faber; instaura uma cisão mui­
to mais radical do que o cérebro do 
homo sapiens; propõe uma oposição 
bastante mais profunda do que a lin­
guagem do homo loquaz. 

A problemática do mundo da 
fome é um desafio universal. Esta é 
a maior provocação do ser humano 
ao seu semelhante distanciado de sua 
humanidade pela abundância. Por­
que o desafio da miséria expressa na 
fome é a morte radical e a ameaça de 
morte da humanidade do próprio ser 
humano. 

Maria Cecília de Souza Minayo, antropó­
loga e sanitarista, é professora adjunta da 
ENSP/Fiocruz. 
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FOME E DESNUTRIÇAO 
-REFLEXOES SOBRE A ABORDAGEM 

DO PROBLEMA ALIMENTAR 

A disputa por um pedaço de pão retrata uma situação perversa e intolerável 

Rosana Magalhães 

É preciso colocar a 
discussão da fome numa 
perspectiva mais ampla, 
ultrapassando o aspecto 
nutricional. Recuperando a 
contribuição de Josué de 
C astro, a autora ressalta a 
interação entre as questões 
sobre as transformações 
do meio natural e da 
estrutura social 

N a análise da questão nutricional 
no País, têm sido ressaltados os 

limites de uma visão biologizante e 
pouco articulada à realidade social. 
Alguns autores enfatizam a necessi­
dade de se superar esta tendência, 
reorientando a investigação na área. 
Em linhas gerais, trata-se de abando­
nar a compreensão da desnutrição no 
corpo dos desnutridos e buscar uma 
perspectiva mais ampla. Tal perspec­
tiva é encontrada no estudo da fome 
na medida em que traz em seu bojo 
a recuperação da dimensão política e 
social do tema. 

Biológico e social. Falar da fome tor­
na-se, assim, uma tomada de posição 
que redefine os rumos da questão. 

Há, porém, alguns pontos obscuros 
nessa alternativa de análise. Noutras 
palavras, o que há de biológico na 
discussão sobre fome? Quais as pos­
sibilidades de uma interpretação 
mais integrada que supere a dualida­
de e promova a síntese entre o bio­
lógico e o social? 

Certamente estas são questões 
extremamente complexas, com as 
quais a saúde coletiva tem-se depa­
rado no processo de construção de 
suas bases conceituais. No entanto, 
no breve espaço destt artigo, interes­
sa reter a idéia da fome como a noção 
que não só rompe com uma vertente 
do conhecimento produzido, mas 
revê um conflito. Assim, o estudo da 
fome revigora os impasses intima­
mente relacionados à compreensão 
das conexões entre estrutura social ·e 
fenômenos biológicos. Nesse deba­
te, é fundamental recuperar as obras 
que aceitaram este desafio, como a 
de Josué de Castro. O autor sistema­
tiza um discurso sobre a fome a par­
tir dos anos de 1930 e nas três déca­
das seguintes no Brasil. O seu pen­
samento ganha espaço nacional e in­
ternacional e representa uma visão 
da fome, da saúde e da sociedade. 

Contribuição de Josué de Castro. 
É importante assinalar que a obra de 
Josué de Castro não é homogênea e 
nem isenta de contradições. Há, so­
bretudo, em seus primeiros escritos 
a tendência a fazer desaparecer as 
demarcações entre o natural e o so­
cial. Este movimento acaba por con­
ceber a construção da nação e o 
perfil das relações sociais como uma 
decorrência direta da situação ali­
mentar da população. 
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O estudo da fome revigora 
os impasses intimamente 
relacionados à 
compreensão das 
conexões entre estrutura 
social e fenômenos 
biológicos 

Cabe, porém, ressaltar que nos 
anos de 1930 e 1940, sua obra busca 
superar a tese da inviabilidade da na­
ção brasileira devido às característi­
cas climáticas e raciais do País. Nes­
te momento de profundas transfor­
mações económicas e sociais, cria-se 
um ambiente intelectual favorável à 
formulação de novas hipóteses que, 
em linhas gerais, negam as interpre­
tações fatalistas anteriores. Com 
efeito, surgem construções teóricas 
que enfatizam a necessidade de in­
tervir na realidade. 

Assim, Josué de Castro posicio­
na-se no núcleo deste debate, identi­
ficando na fome o real impedimento 
ao progresso. Em suas palavras, a 
história social do País" ... não é mal 
da raça, é mal de fome". Ao contrá­
rio, portanto, das abordagens domi­
nantes no início do século, nas quais 
predomina a associação do atraso à 
mestiçagem ou ao clima tropical, 
não existem impedimentos "natu­
rais" para que a nação adquira outro 
patamar de desenvolvimento. A 
fome é, assim, um obstáculo não na­
tural e cabe descrevê-la em sua ação 
sobre os grupos humanos, regiões e 
país. 

Ao longo de seus estudos e basi­
camente a partir da influência da 
geografia, as questões acerca da re­
lação entre natureza e sociedade 
aprofundam a idéia de interação: a 
transformação do meio natural e do 
homem são processos indissociáveis. 

Interação. A fome é resultado desta 
interação. A atualidade do pensa­
mento de Josué de Castro reside nes­
sa abordagem, e é fundamental a 
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DESEMPREGO, POBREZA E FOME 
A fome afeta parcela cada vez maior 
das populações dos países 
subdesenvolvidos. Na América 
Latina, durante a década de 1980, a 
situação agravou-se ainda mais corno 
resultado das políticas econôrni<;as 
recessivas implantadas em 
praticamente todos os países, com o 
objetivo de promover a estabilização 
económica sem afetar os privilégios 
das elites locais e dos credores 
estrangeiros. O resultado geral de tais 
políticas compreende a redução da 
atividade económica, o aumento do 
desemprego e o achatamento dos 
salários; ou seja, ampliação da 
pobreza e da miséria absoluta, das 
quais a fome é apenas urna das 
manifestações. 

O Brasil não constitui exceção a 
este padrãc_J. A rigor, a recessão 

As propostas para a 
solução do quadro de fome 
ultrapassam as 
intervenções no âmbito da 
produção de alimentos 

releitura de autores com tal preocu­
pação. Nesse movimento, parece 
não existir uma só tendência explica­
tiva capaz de esgotar as questões que 
envolvem a articulação entre o bio­
lógico e o social. 

O problema de fome-desnutrição, 
colocado nesses termos, impõe a su­
peração de interpretações mecani­
cistas. O desafio consiste em aceitar 
a complexidade e a ausência de solu­
ções teóricas e metodológicas pron­
tas para a consolidação de uma nova 
leitura. 

Por tudo isso, é válido ampliar o 
debate, aceitando a tarefa de se bus­
carem autores com distintas contri­
buições e enfoques no interior de um 
processo que, em última análise, re­
fere-se à revisão crítica do pensa­
mento na saúde e na nutrição. Na 

verificada ao longo da década 
passada e que persiste neste início 
dos anos de 1990, apenas agudizou 
um problema antigo: a pobreza e a 
fome são realidades antigas e 
crónicas na América Latina e em 
todo o Terceiro Mundo. A história 
económica mundial demonstra 
amplamente que a pobreza, corno 
fenômeno de massa no Terceiro 
Mundo, é um produto direto da 
expansão capitalista mundial. Em 
nosso continente, ela expandiu-se a 
despeito dos surtos de 
desenvolvimento industrial e 
agrícola, ocorridos desde meados do 
século passado. 

Fonte: Política Nacional de Segurança 
Alimentar, Governo Paralelo, · 
outubro/1991. 

verdade, adotar a fome como concei­
to que melhor expressa a realidade 
nutricional é entender, como aponta 
Ortega e Gasset, "o estranho dualis­
mo dos fenômenos vitais" (Ortega e 
Gasset, J., El tema de nuestro tempo, 
1983). Para o filósofo espanhol, en­
tender um fenômeno biológico é 
mostrar a necessidade para a perdu­
ração do indivíduo. Com isso, as pro­
postas para a solução do quadro de 
fome ultrapassam as intervenções no 
âmbito da produção de alimentos ou 
de sua distribuição para a população. 
Essas medidas, ainda que emergen­
cialmente possam ter algum impac­
to, não são capazes de atingir a real 
dimensão do problema. 

O estudo da fome e, conseqüente­
mente, uma nova prática são proces­
sos que exigem a radicalização de 
uma perspectiva totalizante, que in­
tegre as áreas do conhecimento e 
rompa as fronteiras discip\inares . 
Assim, é possível resgatar a alimen­
tação como.direito e, portanto, uma 
face da cidadania. 

Rosaoa Magalhães é pesquisadora assis­
tente da ENSP/Fiocruz. 



~OMIDA 

O ESTADO BRASILEIRO ,., 

E A ALIMENTAÇAO 
Maria Lucia M. Bosi 

O artigo nos traz de volta 
a realidade dramática da 
fome no País. Temos dois 
países dentro de um só, 
embora com o lastimável 
predomínio do Brasil da 
fome e da subnutrição 
sobre o Brasil da 
abundância 

A tualmente assistimos na socie­
dade brasileira, como parte de 

um movimento que se internaciona­
liza, ao ressurgimento de preocupa­
ções de caráter ético, ao lado de uma 
tomada de consciência c rescente da 
questão ecológica. ~ 

Falar em ética e ecologia recoloca ~ 
no centro das discussões a luta pela ~ 
garantia de alguns direitos, dentre os 1 
quais o acesso a uma alimentação su- 'ii 
ficiente qualitativa e quantitativa- ~ 

Em relação ao 
padrão de alimenta­
ção, é preciso apro­
fundarmos nossa 
reflexão para perce­
bermos que aí se ex­
pressa o contraste 
entre a abundância e 
a miséria . Um exem­
plo facilmente ob­
servável nos grandes 
centros urbanos é a 
presença d e um a 
imensa ma ssa de 
crianças e adultos 
subnutridos, ao lado 
de uma pequena par­
cela cuja preocupa­
ção alimentar cons­
tante é a pe rda de 
peso, conseqüência 
de um consumo exa­
gerado sem o gasto 
calórico correspon­
dente. 

mente. j " 
O debate em tomo da problemá- . . _ . 

d 
Restos de com1da- fonte de ahmeutaçao de mUitos 

Abundância e mi­
séria. Esse aparente 
paradoxo é facil-tica alimentar brasileira tem esta o 

presente por décadas e décadas, sus­
citando ações e reações diferencia­
das . Apesar disso, o tema permanece 
atual, e esta atualidade se deve à per­
manência do problema que, por sua 
natureza, exige transformações es­
truturais. Apesar de propostas por 
muitos segmentos sociais, elas jamais 
foram efetivamente conduzidas. 

Distribuição perversa. Para enten­
dermos o papel e a ação do Estado 
brasileiro no campo da alimentação 
é preciso caracterizar a problemática 
nutricional alimentar e analisar seus 
detenninantes básicos. 

Um primeiro aspecto que cabe 
questionar é a conveniência da ex­
pressão "alimentação do brasileirq" 
tal como vem sendo correntemente 
utilizada. Numa sociedade profun­
damente desigual, em que a distri­
buição de renda é absolutamente per­
versa, como se pode falar generica­
mente em alimentação dos brasilei­
ros? Em outras palavras, o que que­
remos dizer é que em termos alimen­
tares, como, aliás, ocorre com tudo o 
que se relaciona diretamente ao po­
der de compra, há "brasileiros" e 
"brasileiros". 

mente compreensí­
vel tendo em vista que a participação 
na produção da riqueza nacional 
nem sempre, e no geral, se faz acom­
panhar de uma participação na dis­
tribuição dessa riqueza . E é por isso 
que podemos dizer que, em termos 
de alimentação, temos dois países 
dentro de um só, embora com o las­
timável predomínio do Brasil da 
fome e da nutrição sobre o Brasil da 
saciedade. 

Por esse motivo, apesar da exis­
tência de perfis diferenciados quan­
do se fala em questão nutricional­
alimentar brasileira, normalmente 
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lê-se fome e desnutrição. Daí a im­
portância de, ao generalizarmos, per­
cebermos qqe a alimentação dobra­
sileiro é uma realidade que não é ho­
mogênea, acompanhando a desi­
gualdade social. 

Mais importante ainda é perce­
bermos que, ao lado desta generali­
zação que, às vezes, nos passa des­
percebida, circulam certos mitos que 
dificultam a transformação do qua­
dro a tua!. Como aceitar a tese da es­
cassez de alimentos se existem par­
celas supemutridas? Como tratar a 
desnutrição como uma doença bioló­
gica como muitas outras se jamais 
acomete as pessoas que pertencem às 
classes economicamente favoreci­
das? Como esquecer que a ciência já 
provou que, de um modo geral, não 
há diferenças raciais ou genéticas 
que possam explicar os déficits de 
peso e estatura das crianças e adultos 
das classes populares brasileiras? 
Será que ainda é possível acreditar 
no mito de que o brasileiro não come 
porque não sabe comer, ou já nos 

O debate em torno da 
problemática alimentar 
brasileira tem estado 
presente por décadas e 
décadas, suscitando ações 
e reações diferenciadas 

convencemos de que a elevação do 
poder aquisitivo tem que acompa­
nhar qualquer programa educativo? 

Direito adquirido. Talvez hoje não 
seja mais necessário repassar estes 
velhos mitos. A sociedade brasileira 
a cada dia se conscientiza de que a 
desnutrição é uma expressão bioló­
gica de uma "doença social". Com o 
agravamento da crise, cresce o per­
centual de famílias que precisam 
buscar estratégias para garantirem 
hoje o que tinham como um direito 
adquirido; no caso da alimentação, 
um direito básico de sobrevivência. 
E aí cabem algumas perguntas: O 

AS EXPORTAÇOES E A FOME 
Todas as nações do chamado · 
Terceiro Mundo usam seu solo 
arável para exportações, e em todas 
há fome. Quanto mais exportam, 
mais longe estarão de resolver seu 
próprio problema alimentar. As 
nações ricas tendem a usar cada vez 
mais seu solo para a produção de 
alimentos essenciais, deixando para 
nações pobres a produção 
complementar de matérias-primas 
para processamento industrial. 

O Brasil é um dos maiores 
exportadores mundiais de produtos 
agrícolas, mas é também um dos 
campeões da fome. Não se trata 
apenas de dividir a terra, mas de 
promover a utilização racional dos 
recursos naturais e humanos do País, 
em benefício de sua própria 
população. 

Presentemente, como ao longo de 
séculos, esses recursos vêm sendo 
dilapidados no Brasil, em benefíci0

1 
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de interesses externos, pelas 
exportações a preços que 
correspondem a remunerações 
insignificantes para os recursos 
utilizados. Por outro lado, a 
produção de alimentos para consumo 
local está a cargo de pequenos 
produtores descapitalizados, sujeitos 
à intermediação comercial 
espoliativa, sem capacidade de 
armazenamento e transporte, sem 
aceSso ao crédito, sem assistência 
técnica. 

Se quisermos evoluir para padrões 
mais dignos será necessário mudar o 
presente modelo econômico. 
Poderíamos solucionar o problema 
da fome, priorizando o apoio aos 
produtores de alimentos, em lugar de 
subsidiar exportações. 

Fonte: Cadernos do Terceiro Mundo, 
n° 137, 1991. 

que tem que ser feito? O que tem sido 
feito? Qual o papel do Estado? Qual 
o papel da sociedade? 

Como sabemos, a situação nutri­
cional-alimentar só pode ser adequa­
damente analisada e equacionada se 
considerarmos três diferentes níveis 
de determinação que interagem de 
modo dinâmico: a produção, o con­
sumo e a utilização biológica. Os 
dois primeiros níveis (produção e 
consumo) denunciam a importância 
decisiva que o planejamento em cer­
tos setores como a agricultura e a 
economia têm na alimentação do 
brasileiro. 

Obviamente, antes de o alimento 
ser ingerido e digerido, ele precisa 
ser plantado e distribuído. Só quando 
adequadamente equacionados estes 
dois primeiros níveis é que a questão 
pode ficar inscrita no terceiro, ou 
seja, à esfera biológica. Assim, ve­
mos claramente que estar ou não 
bem alimentado não depende apenas 
da nossa ação individual, mas sim de 
uma estratégia que coloca em dis­
cussão o papel do Estado brasileiro 
e o que tem sido feito por ele no sen­
tido de garantir à população o acesso 
a uma alimentação suficiente. 

Ação do Estado. Na história recente 
brasileira, especialmente a partir dos 
anos de 1970, assistimos a uma pro­
liferação de programas de projetos, 
que visavam, segundo o discurso es­
tatal, o equacionamento do problema 
da fome e da má nutrição em suas 
diversas modalidades. Entretanto, 
apesar de todas as ações até aqui im­
plementadas, continuamos com uma 
prevalência expressiva de má nutri­
ção nos segmentos desfavorecidos 
da nossa população. E tudo isto por 
quê? A resposta é complexa e ao 
mesmo tempo simples, uma vez que 
não precisamos entrar numa análise 
minuciosa para entendermos uma 
realidade fundamental: sempre hou­
ve uma distância efetiva entre o que 
se propôs e o que se fez de fato . Po­
deremos viver mais cinco séculos e 
não iremos superar o problema ali-



mentar, a menos que implemente­
mos de fato uma estratégia adequa­
da. Em outras palavras, o problema 
é técnico, mas - não devemos es­
quecer-é também e essencialmen­
te político. No caso brasileiro, com­
petência técnica na área não parece 
ser o que nos falta, mas sim vontade 
política, que só ocorrerá quando se 
tiver feito a opção por um modelo de 
crescimento que promova também o 
desenvolvimento social, o que nos 
traz de volta à questão da ética na 
política. 

Já que sabemos que o Estado tem 
um papel fundamental que não tem 
sido cumprido mas que pode ser re­
direcionado, resta-nos indagar: Co­
mo? Aí entra a sociedade: eu, você, 
todos nós. 

Famílias de rua - uma realidade nacional 

Busca de novos caminhos. Pessoal­
mente, não creio que os atuais seto­
res dominantes irão colocar no cen­
tro das prioridades problemas como 
a fome, entre outras necessidades 
fundamentais. O motivo é muito 
simples: a produção da fome gera lu­
cro e a desnutrição não os ameaça, já 
que não afeta esses segmentos (ao 
contrário de outras doenças que, em­
bora matem muito menos pessoa$, 

A ALIMENTAÇÃO, DO BRASILEIRO 
CORRESPONDE A DESIGUALDADE SOCIAL 

34% Têm uma ração calórica 
0 suficiente 

Fonte: Delpeuch I Solagral 

constituem prioridade para ação ). 
Assim, fica claro que se alguém tem 
que lutar pela erradicação, esse al­
guém é a população: escolhendo me­
lhor seus dirigentes; suscitando o 
debate na sociedade; participando 
das lutas dos vários setores que rei­
vindicam melhores salários, reforma 
agrária, condições decentes de mora­
dia e trabalho; e tantas outras ques­
tões que, embora pareçam distantes, 

66% Têm uma ração calórica 
0 insuficiente 

A sociedade 
brasileira a cada dia 
se conscientiza de 
que a desnutrição é 
uma expressão 
biológica de uma 
"doença social" 

têm tudo a ver com a repro­
dução da fome em nosso 
país. 

Torna-se fundamental 
buscar novos canais de par­
ticipação para o exercício da 
cidadania, em todos os espa­
ços do cotidiano. Do contrá-
rio, Estado brasileiro e ali­
mentação continuará sendo 

mais um tema entre tantos, assim 
como a desnutrição vem sendo con­
siderada como mais uma doença en­
tre muitas, apesar de continuar ma­
tando mais de 20 milhões de crianças 
por ano em todo o mundo. 

Maria Lucia M. Bos~ nutricionista e soció­
loga, é professora adjunta da UFRJ e douto­
randa da ENSP/Fiocruz. 
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COMIDA PARA OS DESNUTRIDOS: 
O FIM DA HISTÓRIA? 
Luiz Eduardo Carvalho 

Antes do debate, há a 
desnutrição. Se as 
estatísticas enganam, ou se 
o clientelismo das elites 
engorda pela fome, em 
qualquer viés o debate não 
pode esquecer-se de 
pessoas, barrigas vazias 
e riscos de vida 

Imaginemos um posto de saúde si­
tuado num bairro pobre. Para vi­

sualizarmos o tipo de clientela, já 
não é preciso muita imaginação. Por 
exemplo, uma criança desnutrida, de 
18 meses, e sua mãe, no terceiro mês 
de uma nova gestação. Acriança está 
doente. O médico examina e, como 
em muitas das consultas anteriores, 
conclui: é desnutrição. Apelemos, 

então, outra vez para a imaginação e 
respondamos: O que faz esse médi­
co? O que diz à mãe? 

Deixemos em suspenso esta tri­
vial cena do cotidiano e vejamos o 
que se passa em Brasília, neste início 
de governo Itamar. O Ministério da 
Agricultura anuncia o lançamento do 
Proalimentos, um programa de sub­
sídio de uma cesta básica para cerca 
de 1,4 milhão de famílias, que che­
gará a 4,5 milhões em doze meses, 
embutindo um desconto de cerca de 
dez dólares por família. 

No mesmo momento em que o 
Proalimentos é discutido pelos mi­
nistros da Agricultura, Educação, 
Previdência Social e Trabalho, o au­
sente Ministério da Saúde, por meio 
do Instituto Nacional de Alimenta­
ção e Nutrição (Inan), anuncia a er­
radicação do programa de suplemen­
tação alimentar via rede de saúde. E 

Distribuição de leite para pessoas carentes no Mato Grosso do SuJ 
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o Ministério do Bem-Estar Social 
nada diz sobre o Proalimentos ouso­
bre a continuidade dos programas 
que sempre estiveram sob sua res­
ponsabilidade, como o Programa de 
Complementação Alimentar (PCA) 
da LBA ou o de tíquetes do leite. 
Thdo o que se sabe é que a entressa­
fra leiteira de 1992 apresentou sobra 
surpreendente de leite. Ou seja, o 
consumo de leite caiu dramatica­
mente no Brasil. 

Curiosamente, os efeitos da brutal 
recessão, do desemprego e do arro­
cho salarial, que aparecem tão clara­
mente na queda de consumo de ali­
mentos básicos, como é o caso citado 
do leite, não estão nas estatísticas nu­
tricionais . O mesmo Inan acabou de 
gastar 1,5 milhão de dólares com um 
levantamento, feito pelo IBGE, para 
concluir que a situação nutricional 
hoje no Brasil está surpreendente­
mente muitíssimo melhor que estava 
em 1975. Se esse levantamento tiver 
sido feito com o mesmo cuidado dedi­
cado ao recenseamento -criticado e 
denunciado de ponta a ponta em todo 
o Brasil-, ganha força a hipótese de 
que essa melhoria em verdade não 
houve e que a miséria e a fome, agra­
vadas, só podem mesmo ter conduzi­
do ao aumento da desnutriÇão. 

Essa polêmica, contudo, aqui não 
importa, uma vez que tendo ou não 
diminuído o número de desnutridos, 
eles, com certeza, ainda são muitos 
milhões, o que demanda atendimen­
to social e, dentro deste, sem dúvida, 
algum tipo de atendimento nutricio­
nal. É sobre isso que trataremos aqui . 

Era uma vez a suplementação. Em 
1975, quando estabeleceu o Progra-



ma Nacional de Alimentação c Nu­
trição (Pronan), o governo federal 
assumiu que todas as famílias com 
renda inferior a dois salários míni­
mos, contendo gestantes ou nu trizes, 
deveriam receber alimentação gra­
tuita por meio dos postos de saúde. 
E uma cesta básica, apartando cerca 
de 45% das necessidades energéticas 
e protéicas, conteria cotas para essa 
mãe e para cada um dos filhos meno­
res de sete anos de idade. Privilegia­
va-se, então, o critério de vulnera­
bilidade biológica, ao lado da vulne­
rabilidade social. 

A universalidade da cobertura 
dessa população-alvo mostrou-se 
impossível. Até porque o Pronan 
preconizava, complementarmente: 
atender as crianças maiores de sete 
anos com a merenda escolar, atingin­
do cerca de 30 milhões de estudan­
tes; atender os trabalhadores de bai­
xa renda, mediante restaurantes co­
letivos, que redundaram nesses des­
virtuados tíquetes-refeição hoje dis­
seminados pelo Brasil; e atender ain­
da fanu1ias carentes por meio da rede 
da LBA, com o PCA, que distribuía 
sopas desidratadas, pós para mama­
deira e bebidas lácteas aromatizadas. 
Ademais, o Ministério da Agricultu­
ra acrescentou a Rede Somar, com 
abastecimento popular, e o Inan, com 
estrutura similar, introduziu o Proab, 
similar à Rede Somar, mas com sub­
sídios consideráveis em bairros po­
bres de capitais nordestinas. Como 
quase todo ministro tinha seu progra­
minha, o presidente Sarney, ao assu­
mir, criou um para ser gerenciado di­
retamente do Palácio do Planalto: o 
tíquete do leite. 

Recebendo toda essa herança, o 
governo Collor imprimiu sua marca. 
O Inan trocou a cesta básica por lati­
nhas de fiambre. E o ministro Alceni 
Guerra mandou distribuir às pobres 
mães e crianças que freqüentavam 
postos da saúde um milhão dessas la­
tas, com 70% de água e 2,5% de sal, 
além de mais de 10% de gordura sa­
turada. Desmandos similares ocorre­
ram nos demais programas. 

E era uma vez mesmo! Diante desse 
quadro, o Inan, órgão central das ati­
vidades federais de alimentação e 
nutrição, optou pelo término da doa­
ção de alimentos, argumentando 
que: 1) "as denúncias de desvios, dis­
torções e abusos de ordem político­
clientelista têm conduzido a um 
crescente descrédito pela sociedade 
em relação a este tipo de interven­
ção"; e 2) "os programas de distri­
buição de alimentos pouco contri­
buem para a melhoria do estado nu­
tricional, devido a sua baixa cobertura 
e descontinuidade do atendimento". 

INFÂNCIA COM FOME 
A desnutrição crónica infantil ainda 
é um escândalo nacional. Só no 
Norte e Nordeste, pesquisa do ffiGE 
encontrou cerca de 1,5 milhão de 
crianças desnutridas, o que equivale 
a toda a população do Uruguai e 
Chile com menos de cinco anos de 
idade. 

A nieta do governo, três anos 
atrás, era atender 13 milhões de 
crianças com menos de sete anos e 
3,3 milhões de mulheres gestantes 
inscritas nos programas federais de 
alimentação. Mas a pesquisa 
revelou que tal número só teria sido 
alcançado se todas essas crianças e 
mulheres estivessem inscritas em 
pelo menos três programas 
alimentares. Acontece que, dos 4,4 
milhões de crianças com menos de 
três anos, nascidas de famílias com 
renda inferior a dois salários 
mínimos, apenas 30% (1,3 milhão) 
estavam inscritas em pelo menos 
um programa governamental. E de 
um total de 800 mil gestantes, 
apenas 120 mil (15%) foram 
atendidas. 

Apesar de se encontrarem no 
Nordeste 75% das crianças 
desnutridas, menores de três anos, 
de todo o Brasil, verificou-se 
também que apenas 25% do 
atendimento foi prestado nessa 
região. 

Fonte: Càdemos do Terceiro Mundo, 
n° 152, 1992. 

Curiosamente, os efeitos 
da brutal recessão, que 
aparecem tão claramente 
na queda de consumo de 
alimentos básicos, não 
estão nas estatísticas 
nutricionais 

Complementando, o lnan argu­
menta ainda que "não questiona a ne­
cessidade do desenvolvimento de 
programas de distribuição gratuita 
de alimentos a grupos específicos da 
população, executados pelo setor pú­
blico para o enfrentamento do pro­
blema alimentar do País. Porém, en­
tende que estes devem estar inseri­
dos numa política intersetorial de 
governo que trate da problemática de 
forma global, em seus diferentes e 
complexos níveis de determinação. 
O equacionamento da questão da 
fome, portanto, não é função social 
apenas do setor saúde, e nem é de 
competência da rede de saúde a dis­
tribuição de alimentos. A esta com­
pete a promoção da articulação inter­
setorial do governo para o enfrenta­
menta da questão, já que as conse­
qüências da má alimentação são, em 
última instância, referenciadas ao 
sistema de saúde". 

Olha o Proalimentos aí, gente! Em 
consonância com es&a decisão polí­
tica, o lnan não incluiu, em sua pro­
posta orçamentária para 1993, quais­
quer recursos para aquisição e distri­
buição de alimentos. E as conse­
qüências já se fazem sentir. O gover­
no elabora um programa nutricional 
de emergência e o lnan sequer é ou­
vido. Com isso, a sociedade perde 
duas vezes. Primeiro, perde o pro­
grama de alimentos nos postos de 
saúde, assim como antes se perdeu o 
subsídio ao trigo que, bem ou mal, 
destinava um bilhão de dólares 
anualmente para baixar o preço do 
pão. A promessa oficial era a de apli­
car aquele bilhão em programas res-
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tritamente voltados para os desnutri­
dos. Como sabemos, e como era ób­
vio prever, isso não ocorreu; e 
mesmo esse novo Proalimentos am­
biciona tão apenas obter míseros 140 
milhões de dólares ... 

Em segundo lugar, perde porque 
o Proalimentos não conseguirá atin­
gir a população mais carente. E isso 
também é óbvio, pois para atingir os 
mais carentes, os totalmente sem re­
cursos, os mergulhados na miséria 

absoluta, é imprescindível que a dis­
tribuição dos alimentos seja inteira­
mente gratuita. Para estes, de nada 
adiantará reduzir o preço do feijão de 
100 para 90 ou mesmo para 70. Con­
tinuarão sem poder comprar, conti­
nuarão com fome, continuarão des­
nutridos. 

Em nome da fome e dos 
famintos muitos programas 
e tributos são lançados, 
visando sempre outros 
objetivos 

Visto de forma mais generaliza­
da, o Proalimentos até pode signifi­
car algum benefício social, atingin­
do a meta de propiciar dez dólares 
mensais de ecpnomia por farm1ia na 
aquisição de alimentos. Mas nada 
garante que essa quantia será total­
mente reinvestida na aquisição de 
mais comida ou do mesmo tipo de 
comida. Assim, pela lógica ali ado­
tada, seria muito mais prático e ba­
rato, até do ponto de vista operacio-

n 

A APARENCIA QUE ENVENENA 
A cada cinco minutos, surgem no mundo 200 mil bocas para serem · 
alimentadas. Evidentemente, é muito diffcil para a produção 
agropecuária e as tecnologias de transporte, armazenagem e 
distribuição de alimentos acompanharem tal ritmo do crescimento 
populacional. Essa realidade, que tem consagrado o uso de aditivos 
químicos no processamento dos alimentos como "mal necessário do 
homem moderno", não pode, entretanto, justificar e escamotear os 

. abusos e as irregularidades que se cometem, no Brasil, e que 
colocam em risco a saúde da população. 

Segundo o professor Orlando Moraes, da Fiocruz, "a situação é 
grave, sobretudo, para as crianças, e inclui até mesmo aditivos 
proibidos nos países de origem, como o corante vermelho e o 
ciclamato". Os aditivos são usados para dar gosto, cor, viscosidade, 
textJJra, aparência e consistência aos alimentos, e também para evitar 
ou retardar alterações oxidativas ou mudanças provocadas por 
microorganismos ou enzimas. A cada momento, descobrem-se novos 
problemas para a saúde dos consumidores, provenientes das 
irregularidades de processamento dos alimentos cometidas pelas 
indústrias ou por uma simples doceira, e tamb~m oriundos do 
excesso de ingestão de um tipo de aditivo. 

As indústrias nacional e estrangeira forçam a aceitação dos seus 
alimentos, sem que a Saúde Pública saiba sequer o que realmente 
estes produtos possuem, devido aos "segredos de fábrica". O 
objetivo do uso dos aditivos é o lucro. Em função disso, a opinião 
pública é manipulada por meio das fartas verbas que veiculam 
propagandas falsas. 

Os "lobbies" da indústria alimentfcia não deixam que os meios de 
comunicação d~batam os problemas que os aditivos químicos 
causam à saúde píiblica. Técnicos em análise de alimentos defendem 
campanhas de esclarecimento sobre .os condicionamentos a que a 
populaçio está submetida. 

Fonte: Cadernos do Terceiro Mundo, n° 119, 1989. ; 
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nal e administrativo, 
fornecer logo um 
vale familiar de dez 
dólares, do mesmo 
tipo do vale-trans­
porte ou vale-refei­
ção. Ou não? 

Considtremos, 
contudo, a hipótese 
mais otimista, em 
que cada farm1ia rea­
plicará, no mesmo 
tipo de comida, os 
dez dólares mensais 
de subsídio. Isso da­
ria para comprar 
algo como 20 kg de 
arroz e feijão ou o 
equivalente a cerca 
de 2.300 kcal/ dia/fa­
mília. Não seria des­
prezível essa com­
plementação ali­
mentar. O problema 
é que para ganhares­
ses dez dólares de 
desconto seria preci­
so gastar 50 dólares 
para comprar comi­
da, aquilo que o go­
verno estocou, pa­
gando bem aos pro-
prietários agrícolas e 
que agora não conse-

guem vender a preço de mercado. 
Definitivamente, não atingirá as fa­
rm1ias com renda mensal abaixo de 
dois salários mínimos e não terá 
qualquer impacto nos indicadores 
nutricionais da população de mais 
baixa renda. 

Suplementação como cuidado pri­
mário. Será tudo isso um equívoco 
circunstancial? Na verdade, essa far­
sa se repete desde sempre. Em nome 
da fome e dos famintos, muitos pro­
gramas e tributos são lançados, vi­
sando sempre outros objetivos, 
visando atender interesses específi­
cos do Estado ou das elites que o do­
minam e dele dependem. 

As políticas e os programas so­
ciais demandam formulação e im­
plementação com fundamentação 
técnica e forte capacidade adminis­
trativa. São necessárias decisão po­
lítica e liberação de recursos, mas 
isso só não basta. É preciso institu­
cionalizar o setor social, construir 
organismos capacitados em recursos 
humanos e criar programas que 
atuem permanentemente, sendo 
sempre aperfeiçoados e ganhando 
assim maior eficiência e produtivi­
dade. Mas cada presidente quer ter 
seu próprio programa; e só se lembra 
dele no discurso de posse ou naque­
les episódios críticos nos quais pipo­
cam manifestação de saques, arras­
tões, rebeliões. 

A suplementação alimentar já foi 
vista como alternativa para superar 
óbices ao crescimento do Produto 
Interno Bruto, na época do milagre 
económico; Depois foi vista - e 
mesmo o SNI andou sinalizando in­
tervenções e prioridades para o Inan 
- como alternativa para conter re­
voluções populares contra o regime 
militar e seu modelo económico. 
Foi, enfim, estabelecida como emer­
gencial e transitória pelo Pronan. E 
agora o Inan resgata essa idéia quan­
do diz que, como era transitória, está 
na hora de acabar. Mas transitória, 
claro, não era a suplementação, que 
esta tende a ser emergencial e per-



Crianças abandonadas, Mato Grosso do Sul 

manente; transitória era a clientela 
que, melhor nutrida pelo Inan e, mais 
tarde, pela merenda escolar, deveria 
compor famílias e gerar filhos além 
dos limites da população-alvo. Con­
tudo, como nos Estados Unidos ou na 
Suíça, sempre haverá, dentro dos va­
lores vigentes em nossas sociedades, 
alguma parcela populacional margi­
nalizada do sistema produtivo e de­
mandando algum tipo de assistência. 

A suplementação alimentar é in­
ternacionalmente reconhecida como 
uma das ações básicas ou um dos 
cuidados primários de saúde, e deve 
ser implementada de forma integra­
da com outras ações de proteção ma­
temo-infantil. Pode ser impossível 
alimentar, gratuitamente, todas as fa­
mílias, mães e crianças sob risco, 
mas não se pode deixar de atender 
aquelas que já apresentam sinais clí­
nicos evidentes de desnutrição. E 
quando tal clientela bater à porta 
das unidades de saúde, estas preci­
sarão de uma resposta- e segura­
mente de alguma comida - para 
oferecer. 

Esse torturante critério, de só ofe­
recer comida depois que a fome tiver 
maculado dolorosamente o corpo de 
uma criança, não encontra justifica-

O desnutrido não pode 
ficar esperando, com fome 
e barriga vazia, na sala dos 
médicos dos postos de 
saúde, enquanto discutimos 
sobre isso 

tiva técnica ou ética. Periga mesmo 
estarmos, com ele, expandindo a sín­
drome sanfona que ataca madames 
gordas. Enquanto estas, em suas die­
tas sazonais, emagrecem e engordam 
continuamente, teremos entre os po­
bres o binômio nutre-desnutre. En­
tão, o desnutrido pára de receber co­
mida quando os sinais carenciais de­
saparecem; e volta a ter suplementa­
ção alimentar quando a desnutrição 
voltar. Isso pode parecer revoltante. 
E precisa s~r equacionado, até mes: 
mo mediante interveniência de ou­
tras políticas sociais, não necessaria­
mente vinculadas ao setor de saúde. 
De toda forma, o desnutrido não 
pode ficar esperando, com fome e 
barriga vazia, na sala dos médicos 
dos postos de saúde, enquanto discu­
timos sobre isso. Uma discussão, 
aliás, que as autoridades responsá­
veis, hoje no Inan, se recusam a per-

mitir, sequer entre terceiros, 
em suas dependências, confor­
me ocorreu em seminário rea­
lizado em outubro de 1992. 

Não estamos aqui falando, 
repita-se, de suplementação 
alimentar através da "Defesa 
Civil", durante grandes cala­
midades, enchentes, desastres, 
secas prolongadas. E nem de 
atendimentos a desemprega­
dos ou a desempregados sazo­
nais -como pescadores de la­
gosta -que, para estes, cabem 
programas mais específicos e 
de expressão econômica, não 
necessariamente traduzidos 
em doação direta de comida. 
Estamos falando estritamente 
do grupo biologicamente vul-
nerável, gestantes, nutrizes e 
crianças pequenas, e, nesse 

grupo, daquele subgrupo que vai 
com certeza bater às portas dos pos­
tos de saúde ou cujas portas deve­
riamserbuscadas pelos funcionários 
desses postos. 

Uma resposta de comer, por favor. 
É academicamente muito interes­
sante identificar as ações das elites 
na operacionalização da suplemen­
tação alimentar, como a prática 
clientelista permite a manutenção 
das estruturas de poder e como per­
mite, ao combater a fome, manter vi­
vas as causas dessa mesma fome. E 
comprovar como essas elites se 
aproveitam desses programas para 
ganhar dinheiro, vendendo comida 
que ninguém quer comprar, a preços 
superfaturados. 

Mas é preciso ter uma resposta 
para o médico que está com aquela 
mãe, lá em nosso primeiro parágra­
fo, a qual ali também espera, por sua 
vez, alguma resposta. E, de preferên­
cia, por pura necessidade, alguma 
resposta de comer. 

Luiz Eduardo Carvalho é professor da Fa­
culdade de Farmácia da UFRJ e doutorando 
em Saúde Pública da ENSP/Fiocruz. 
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PATENTES, ALIMENTOS, NÓS MESMOS 

David Hathaway 

Enquanto a segurança 
alimentar normalmente 
preocupa-se com a quantidade 
de alimentos fornecida para o 
nosso consumo, não podemos 
ignorar a sua qualidade e as 
intermediações que 
determinam não apenas o 
quanto mas o que comeremos. 
Com o patenteamento das 
biotecnologias e dos 
alimentos, empresas 
transnacionais bioquímicas 
poderão monopolizar ao 
mesmo tempo a qualidade 
genética das plantas, o uso de 
agrotóxicos e o produto final 
que chega até nossa mesa 

D iz-me o que comes e te direi o 
que és. Esta seria uma tradução 

transcultural da máxima esotérica e 
naturalista You are what you eat. In­
terpretadas sejam lá como forem as 
várias dimensões da afirmativa, ela é 
uma verdade biológica que - com 
certeza, em termos materiais - nos 
une com ecossistemas próxin1os e 
distantes, os quais, aliás, cada vez 
menos naturais e mais dominados 
pela química e pelas máquinas agrí­
colas. O transporte, o processamento 
e o acondicionamento dos alimentos 
são outros fatores intermediários que 
ajudam a ( des )caracterizar esta nossa 
substância. 

Há elos que nos vinculam mesmo 
a estágios anteriores à produção na 
lavoura, entre os quais a oferta de se­
mentes a serem plantadas. Há quem 
diga (Henk Hobbelink, Biotechnolo-

16 TEMPO E PRESENÇA 

gy and the future ofworld agricultu­
re, Zed Books, Londres, 1991) que a 
semente, como recurso genético, 
representa o quarto recurso de im­
portância vital para a agricultura. Sa­
bemos bastante bem como várias in­
dústrias trabalham para degradar os 
outros três recursos naturais (a terra, 
o ar e a água), mas poucos têm noção 
da degradação genética imposta aos 
nossos alimentos por agências e em­
presas que presumem ou promovem 
a tecnificação da lavoura em seus 
trabalhos de "melhoramento" ve­
getal. 

Uma variedade de feijão, alface, 
milho, soja, etc. pode ser melhorada 
por cruzamento com outras varieda­
des para mudar sua composição ge­
nética e assim atingir maiores índi­
ces de rendimento, valor nutritivo, 
resistência a pressões ambientais, fa­
cilidade de colheita e/ou várias ou­
tras características. 

Os interesses que orientam o me­
lhoramento, no entanto, variam. Po­
dem visar o bem do consumidor de 
alimentos, as vantagens para o agri­
cultor, a integridade do meio am­
biente ou simplesmente o lucro da 
própria empresa sementeira. Pode 
haver conflitos ou convergências en­
tre essas visões, mas é tecnicamente 
muito difícil atender a todos os obje­
tivos ao mesmo tempo. Na prática, é 
necessário fixar prioridades para o 
melhorista, um cientista que geral­
mente trabalha a serviço de um órgão 
público de pesquisa, uma cooperati­
va agrícola ou uma empresa privada. 
Sua pauta de pesquisa dependerá dos 
interesses fixados na estratégia glo­
bal da instituição em que trabalha. 

O patenteamento das biotecnolo­
gias, das plantas e dos alimentos -

tal como vem sendo promovido em 
muitos países por empresas bioquí­
micas transnacionais e governos de 
países industrializados-distorce as 
prioridades do melhoramento vege­
tal e da produção de alimentos. Por 
garantir a seu dono o monopólio so­
bre o produto protegido, a patente 
atrai o investimento de grandes em­
presas transnacionais para a ativida­
de, deslocando o setor público da 
pesquisa em melhoramento e impon­
do, assim, a lógica exclusivamente 
privada sobre a pauta de pesqiÍísa 
dos melhoristas. "" ' 

Experiência em países Industriali­
zados. Esta é uma experiência já vi­
vida em vários países industri­
alizados nos últimos dez anos após o 
patenteamento das biotecnologias, 
dos genes e das plantas. Nesses paí­
ses, a pesquisa de órgãos públicos 
governamentais e universitários se 
limita cada vez mais à prestação de 
serviços para as transnacionais quí­
micas que já dominam quase todo o 
desenvolvimento tecnológico nessas 
áreas. Os impactos na escolha de 
prioridades para a pauta de pesquisa 
já são visíveis. 

A característica mais buscada nas 
pesquisas de melhoramento vegetal 
com as novas biotecnologias paten­
teadas nas divisões sementeiras de 
firmas globais -como a Ciba-Gei­
gy, a Monsanto e outras -é a resis­
tência aos herbicidas "mata-tudo" 
vendidos no mundo inteiro pelas di­
visões irmãs de agrotóxicos das mes­
mas empresas. Casa-se, assim, a 
venda da semente com a de um ve­
neno que agora poderá ser pulveriza­
do até por avião, sem temor a danos 
para a cultura geneticamente modifi-



cada, mas com perigo crescente para 
as pessoas expostas e para o meio 
ambiente. 

A segunda prioridade nesse admi­
rável mundo novo aberto pela paten­
te tem sido a introdução em varieda­
des agrícolas de genes extraídos de 
bactérias inseticidas (como o Bacil­
Lus thuringiensis), para fazer com 
que as plantas produzam toxinas le­
tais aos insetos-pragas. Essa forma 
de resistência a pragas pode parecer 
ecologicamente interessante à pri­
meira vista, mas as experiências em 
escala comercial já revelaram que 
não passa de uma cilada empresarial 
de "obsolescência planejada",já que 
as populações de pragas evoluem ra­
pidamente e se adaptam, tomando as 
toxinas inofensivas contra elas e 
obrigando o agricultor a voltar ao in­
seticida químico até o próximo lan­
çamento de "novas e melhores" 
plantas milagrosas. 

Há vários trabalhos sobre bacté­
rias do solo que fixam o nitrogênio 
do ar nas raízes das plantas -e com­
preensivelmente, já que essas firmas 
não são as mesmas que fabricam os 
adubos químicos a serem economi­
zados. Quanto à qualidade do ali­
mento, as pesquisas naqueles países 
se referem principalmente a caracte­
rísticas que facilitam o processa­
mento industrial ou o transporte por 
meio de longas distâncias. Quase 
nada é feito para melhorar o valor 
nutricional do alimento (conteúdo 
protéico, vitarnínico, etc.). 

Em último lugar nas pautas da 
pesquisa patenteada em biotecnolo­
gias agrícolas está a preocupação 
com os impactos ambientais causa­
dos em ecossistemas pela introdução 
de plantas e microorganismos gene­
ticamente modificados. 

A experiência vivida nesses paí­
ses desmente a tão propalada pro­
messa de biotecnologias que nos tra­
rão alimentos sadios, cultivados em 
ambientes limpos e seguros. O pa­
tenteamento buscado pelas empresas 
transnacionais garante seu monopó­
lio comercial sobre sementes que, 

sem patente, continuariam servindo 
para reprodução e uso totalmente li­
vres, em mercados competitivos que 
até hoje no Brasil repelem a entrada 
deste oligopólio global. Com a entra­
da das grandes empresas privadas, 
vem o argumento de que o Estado 
não precisa mais se ocupar do me­
lhoramento vegetal. Será dado o gol­
pe de graça nos órgãos e laboratórios 
públicos nacionais que não soube­
rem se adequar às "forças de merca­
do" guiadas por esta pauta que, em 
tão pouco, atende ao interesse do 
consumidor e do ambiente. 

Pesquisa no Brasil. A pesquisa pú­
blica no Brasil, por outro lado, mos­
tra o inverso das tendências mencio­
nadas. O maior programa de melho­
ramento vegetal com biotecnologias 
no Brasil faz parte do Programa Na­
cional de Pesquisa de Biotecnologia 
Agropecuária (PNPBA) da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa), vinculada ao Ministério 
da Agricultura. Dos 34 projetas com­
ponentes do PNPBApara 1992 com 
aplicações para a agricultura (ex­
cluindo, portanto, a pecuária), oito 
visam o controle biológico de pragas 
(com microorganismos e inimigos 
naturais), oito visam a resistência 
das plantas a pragas e doenças (in­
cluindo feijão, trigo e grãos armaze­
nados) e quatro visam o enrique­
cimento nutricional (feijão, mandio­
ca, batata e proteínas em geral), en­
quanto 14 se referem a técnicas 
básicas ou genéricas para a manipu­
lação de certas culturas ou ferramen­
tàs biotecnológicas (conforme 
levantamento preliminar realizado 
pelo autor). Não há sequer um proje­
to de melhoramento para resistência 
a herbicidas. Mesmo sem englobar 
as pesquisas de outras instituições 
públicas e universitárias que não par­
ticipam do PNPBA, e apesar da ter­
rível crise financeira que abala a 
Embrapa, a amostragem revela uma 
significativa preocupação com o 
agricultor, com o consumidor e com 
o ambiente. É uma orientação dia-

QUEM VAI TIRAR PROVEITO 
DO PROGRESSO BIOLÓGICO? 
Impacto das biotecnologias no setor das sementes 

POSIT1VO NEGATIVO 

ll> aumentada 
produtividade 

ll> criação de mercados 
catiiiOS (compra das 
sementes hfbridas 

ll> melhor resistência 
às doenças por 
enxerto de geMa 

ll> fixação do nitrogénio 
da atmosfera 

todo ano) 

.. uniformizaçAo 
genética: 
vulnerabilidade 
às doenças e 
aos predadores 
aumentada 

•• •••• •••• ••••• ••••• ••••• • • • •••• • 

ll> economia de adubos 

ll> prioridade às pesquisas 
para as agriculturas 
que já são as mais 
favorecidas 

ll> melhoria do solo 

Fonte: Delpeuch/Solagrat 

ll> desaparecimento 
de um património 
genético diversificado 

L_ __________________________________ ~ 

metralmente oposta à lógica que se­
ria imposta à pesquisa agrícola com 
a entrada das transnacionais semen­
teiras pela porta do patenteamento. 

Se as instituições públicas de pes­
quisa agrícola desaparecerem ou as­
sumirem a "privatização branca" de 
sua pauta de pesquisa, como resulta­
do do patenteamento de suas técni­
cas e produtos, quem pagará seremos 
nós. Pagaremos não só na forma de 
royalties e preços manipulados, para 
remunerar os "avanços introduzidos 
por novos oligopólios", mas princi­
palmente pelo sacrifício da qualida­
de de nossos alimentos e de nosso 
ambiente, e por havermos renuncia­
do a uma opção mais socialmente 
sustentável. 

David Hathaway é economista e trabalha 
como pesquisador associado da Faculdade 
Latino-Americana de Ciências Sociais 
(Fiacso) - Rio de Janeiro - no projeto 
"Sementes e Biotecnologias", financiado 
pela Fundação lnteramericana (IAF) e em 
convênio com a Assessoria e Serviços a 
Projetos em Agricultura Alternativa (AS­
PTA). 
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PRODUÇÃO ALTER NATIVA: DIFERENÇAS, 
IMPASSES E CONTRADIÇÕES 
Eduardo Safons Soares 

Proliferam pelo País as 
lojas de "produtos 
naturais", que ocupam 
significativo espaço na 
economia e que, por isso, 
são alvo de reportagens em 
jornais e revistas de grande 
circulação nacional. Me nos 
"barulhentas" mas 
igualmente em franco 
processo de expansão, as 
feiras livres que 
comercializam produtos 
agrícolas "sem 
agrotóxicos" vêm ocupando 
seu espaço. Mas, afinal, 
quais as perspectivas e 
limites dessas iniciativas? 
Podem elas contribuir para 
a afirmação de novos 
padrões de consumo e de 
tecnologia agrícola? 

A agricultura convencional teve 
suas bases fundadas em meados 

do século passado, com a descoberta 
de alguns processos químicos que, 
favorecidos por novas descobertas 
durante a Primeira Guerra Mundial, 
tornaram possíveis a produção e a 
utilização, em larga escala, dos cha­
mados insumos químicos sintéticos 
(adubos, inseticidas, fungicidas, her­
bicidas, etc.). Essas bases eram com­
plementadas pelo avanço da enge­
nharia mecânica, com a tratorização 
das atividades agrícolas, e pela evo-
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lução do conhecimento genético que 
permitiu o surgimento das varieda­
des híbridas. 

É importante destacar que tal pa­
drão tecnológico foi apresentado ao 
mundo no fim da década de 1930, 
massificando-se nos países do Norte 
durante os anos seguintes. No Brasil, 
por razões que não é propósito deste 
artigo explicar, tal padrão só veio a 
ser implementado com todo seu vi­
gor nos anos de 1960 e 1970. 

Crítica à modernização. Tanto no 
exterior como aqui, esse processo de 
modernização não ocorreu sem críti­
cas. No campo das ciências naturais 
e da economia houve críticas/alertas 
sobre os riscos de tal modelo. De ma­
neira geral, as críticas- que vieram 
a se mostrar procedentes - situa­
vam-se nos seguintes campos: 

a) político - o modelo moder­
nizador propunha técnicas cujo cen­
tro gerador, localizado nos países ri­
cos, acentuaria a dependência tecno­
lógica dos países pobres; 

b) econômico -as técnicas apre­
sentadas eram caras, geradas "da ci­
dade para o campo", exigindo para 
sua adoção maiores "doses" de in­
vestimentos de capital na agricultu­
ra . Essa dinâmica, no nível micro, 
causaria a exclusão de parte dos agri­
cultores ou, no mínimo, seu crescen­
te endividamento; no plano macroe­
conômico, estimularia o aumento da 
dívida externa dos países pobres; 

c) social- a intensiva utilização 
de máquinas agrícolas, associada a 
outras tecnologias poupadoras de 
mão-de-obra (herbicidas, por exem­
plo), provocaria migração do campo 
para as cidades. O regime de interna­
cionalização das economias agríco-

las provocaria o desaparecimento de 
hábitos e identidades culturais; 

d) ecológico - a generalização 
mundial de um mesmo padrão tecno­
lógico ("pacote agrícola"), despre­
zando as características distintas dos 
diferentes ecossistemas, provocaria 
desarranjos ambientais imprevisí­
veis. A utilização de substâncias sin­
téticas poderia causar efeitos indese­
jáveis sobre o meio natural. 

Modelos alternativos diversos. Tan­
to no plano geral quanto no específi­
co, a história encarregou-se de mos­
trar que os críticos da "Revolução 
Verde" tinham razão. Entretanto, se 
a crítica ao modelo era unânime en­
tre os alternativos, o mesmo não se 
passava quanto à afirmação de um 
novo modelo. Em diferentes países, 
com base em variadas inspirações e 
concepções, desenvolveram-se vá­
rias Escolas de Agricultura Alterna­
tiva. As mais conhecidas interna­
cionalmente são a Biodinâmica, a 
Biológica, a Natural e a Orgânica. 

Longe de representarem apenas 
diferenças semânticas, as diferentes 
utopias acabaram por gerar práticas 
distintas em meio à agricultura e à 
sociedade. De tal modo que se ob­
servarmos as tentativas de produ­
ção e comercialização de produtos 
agrícolas "alternativos", encontra­
remos diferentes padrões técnicos 
de produção e fonnas de inserção 
no mercado . 

A apreciação dessa realidade nos 
permite perceber que as experiências 
existentes acumulam uma série de 
impasses/contradições que tem im­
pedido sua reprodução ou expansão 
junto à sociedade. A produção e a co­
mercialização de produtos agrícolas 



Loja de produtos naturais, Rio 

"alternativos" permanecem como 
um espaço marginal no mercado. 

Tais impasses/contradições po­
dem situar-se no plano interno ao 
próprio movimento (concepções, pa­
drão técnico, capacidade de articula­
ção, etc.) ou no externo (políticas pú­
blicas para o segmento, legislação, 
relação com o consumidor, etc.); da 
solução dada aos mesmos dependerá 
a capacidade dos "alternativos" em 
afirmarem-se como opção para um 
novo tipo de desenvolvimento agrí­
cola. 

Pouca unanimidade. De maneira 
geral, as experiências existentes en­
frentam inúmeras questões. No pla­
no interno, existe uma discussão 
sobre qual público de agricultores 
deve ser privilegiado nas ações de di­
fusão e de assistência técnica, ou 
mesmo no "desenho" do modelo 
agrícola alternativo. Há os que con­
sideram esta questão irrelevante, já 
que a poluição não é causada apenas 
por pequenos produtores; e há os que 
consideram um papel estratégico 
para a pequena produção, tendo em 
vista tanto razões ambientais e eco­
nômicas (distribuição de renda, por 
exemplo) quanto éticas (justiça so-

Se observarmos as 
tentativas de produção e 
comercialização de 
produtos agrícolas 
"alternativos", 
encontraremos diferentes 
padrões técnicos de 
produção e formas de 
inserção no mercado 

cial). Em razão disso, podemos ob­
servar experiências de produção e 
comercialização unicamente com 
pequenos produtores e, ao mesmo 
tempo, outras que reúnem pequenos 
a grandes produtores orgânicos. 
Além disso, não há unanimidade so­
bre as técnicas - especialmente os 
insumos - que garantem que um 
produto seja natural. Sobre isso, po­
demos citar o uso/recomendação de 
caldas de sais não-solúveis (bordale­
sa, sulfocálcica, etc.), aprovada por 
alguns e condenada por outros "al­
ternativos". Exemplo também bas­
tante rico desse impasse técnico é a 
discussão sobre a biotecnologia . 
Esta tecnologia de ponta, que conSe­
gue manipular a carga genética de 

plantas, animais e microor­
ganismos, representa - a 
cada dia mais - uma das 
principais fontes de insumos 
para controle de pragas e 
doenças na agricultura . Os 
"alternativos" dividem-se 
entre aceitar tal tecnologia 
(por considerá-la um avanço 
em relação aos agrotóxicos) 
ou condená-la (por percebe­
rem riscos, tanto do ponto de 
vista de dependência tecno­
lógica- as empresas produ­
toras de biotecnologia são as 
mesmas dos agrotóxicos e 
sementes híbridas - quanto 
ambientais). Exagerando um 
pouco, é como se entre os "al­
ternativos" não houvesse su-
ficiente clareza sobre o que é, 
de fato, natural. 

Com relação ao aspecto 
econômico, a preocupação com tec­
nologias de baixo custo também não 
é unanimidade. Existem experiên­
cias que adotam padrões técnicos 
"alternativos" e que, nem por isso, 
tornam-se acessíveis aos agriculto­
res de mais baixa renda . Em razão 
disso, em muitos casos observa-se a 
produção alternativa destinada a um 
consumo de elite, praticando preços 
acima do mercado. 

A questão da autonomia dos pro­
dutos, relacionada à capacidade que 
o mesmo tem de gerar suas próprias 
técnicas, não é considerada rele~ante 
por várias experiências que, apesar 
de ecológicas ou economicamente 
viáveis, acentuam a dependência do 
agricultor em relação aos recursos 
externos. 

O fortalecimento dos mercados 
locais/regionais também é outro 
ponto de discrepância em meio às 
experiências existentes. Uns apos­
tam no fortalecimento do mercado 
interno, outros consideram como 
inexorável a internacionalização da 
agricultura e tratam de ocupar espa­
ços nela. Esta questão, além de estar 
relacionada com o tipo de modelo de 
desenvolvimento a ser preconizado, 
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tem interface com a questão ambien­
tal: a internacionalização da agricul­
tura implica custos energéticos sem­
pre maiores, do tipo "exportar açú­
car, importar caramelo". 

Do ponto de vista da articulação, 
apesar do crescente espaço que vem 
sendo ocupado, os "alternativos" são 
bastante desarticulados. Os Encon­
tros Brasileiros de Agricultura Alter­
nativa (EBAAs) têm-se esvaziado 
por não conseguirem ser o espaço 
eficaz de discussão e resolução des-

ses impasses. De maneira geral, as 
experiências são bastante desarticu­
ladas - imperando o "cada um por 
si" (o Deus também não é unânime). 
Cada experiência prática (ou Escola) 
faz seu jogo de influência, depen­
dendo do maior acesso junto a este 
ou aquele governo. Nesse sentido, 
pode ser incorreto afirmar-se a exis­
tência de um Movimento de Agricul­
tura Alternativa. 

Oportunistas da "onda verde". No 

Feira de produtos sem agrotóxicos, ES 

POR QUE NAO VOLTAR AO PASSADO? 
Todos sabemos da evolução 
da espécie humana e dos 
hábitos alimentares dela. 
Durante milhões de anos, 
nossos ancestrais, nômades, 
se alimentaram de frutos, 
raízes, grãos, brotos, ovos de 
pássaros, eventualmente 
insetos. Durante milênios, 
habituamos nosso organismo 
a uma dieta sóbria, com 
ingredientes específicos, que 
exigiam determinada soma de 
trabalho de mastigação e 
digestão. De um momento 
para outro, nos últimos cem 
anos, alteramos radicalmente 
essa dieta, à custa de 
aperfeiçoamentos 
disponíveis: fogões 
sofisticados, embalagens, 
refrigeradores, fornos de 
microondas. Não é possível 
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aceitar que tais mudanças, 
feitas em tão pouco tempo, 
pudessem ser aceitas pelo 
organismo sem os 
traumatismos hoje 
consignados pela medicina . 
Ingerir alimentos crus e 
naturais não nos devolve à 
ancestralidade. Fibras não são 
macias como mingaus mas 
fazem bem. Gorduras animais 
fritas constituem golpe rude e 
inesperado. Os açúcares 
existiam nos frutos e no mel, 
mas nunca participaram da 
dieta na tentadora variação de 
sabores oferecidos hoje em 
dia. É preciso meditar sobre 
essa súbita e radical agressão. 

Fonre: TempoJovem, 
suplemento especial do Jornal 
Verde, n°1l,agosto....setembro/92 

plano externo, os "alter­
nativos" têm sido inefi­
cientes em influir positi­
vamente para o surgi­
mento de políticas públi­
cas específicas. Os casos 
de apoio a uma ou outra 
experiência de produção 
e comercialização de 
produtos orgânicos têm 
sido pontuais - a de­
pender da sensibilidade 
do governante em exer­
cício e, portanto, sujeita 
a fluxos e refluxos. Os 
espaços que vêm sendo 
ocupados não têm sido 
"institucionalizados" pe­
lo poder público. 

A não-resolução dos 
problemas internos tem 
dificultado a proposição 
de uma legislação espe­
cífica para a produção e 
comercialização de pro­
dutos orgânicos. Tal fato 
faz com que venham sur­
gindo vários oportunis­
tas no mercado que, ten­
tando capitalizar a "onda 
verde" existente na so­
ciedade, estabelecem 
pontos de venda de pro­
dutos etiquetados como 
"naturais", mas sem ga­
rantia de procedência e 
sem acompanhamento 
técnico. Este fato repre­
senta riscos tanto para os 
consumidores quanto 
para os próprios "alterna-

tivos", pois pode levar ao descrédi­
to iniciativas honestas de produção 
e comercialização de produtos or­
gânicos. 

Além disso, as relações com os 
consumidores ainda são estritamen­
te mercado lógicas. Os "alternativos" 
ainda não exploraram de: maneira 
eficiente as ricas oportunidades de 
comercialização com grupos de con­
sumidores, o que, se obtido, estabe­
leceria formas concretas de coope­
ração. 

Educação alimentar. Por outro Ia­
do, os hábitos e as crenças alimenta­
res da população, o padrão de con­
sumo e de qualidade têm sido um en­
trave à expansão das experiências 
ex.istentes. Para o enfrentamento 
desta dificuldade, os "alternativos" 
- associados aos órgãos públicos 
responsáveis pelo abastecimento -
deveriam ser capazes de promover 
campanhas massivas de educação 
alimentar. 

Todas estas questões, eivadas de 
um pessimismo aparente, foram co­
locadas com base na convicção de 
que as perspectivas para que os "al­
ternativos" possam contribuir para a 
gestação de um novo modelo agríco­
la são reais. Porém, tais perspectivas 
só se transformarão em realidade se 
as várias experiências existentes 
souberem enfrentar a discussão so­
bre suas diferenças, impasses e con­
tradições. 

Se o denominado Movimento de 
Agricultura Alternativa não encarar 
essa responsabilidade, se não tiver 
essa vontade política, restará a ele a 
marginalidade que o tem caracteri­
zado - em benefício dos mesmos 
interesses que promoveram a crise 
social, econômica, ambiental e po­
lítica que resultou da Revolução 
Verde. 

Eduardo Safons Soares é engenheiro agrô­
nomo e coordenador-executivo da Assesso­
ria a Programas em Tecnologias Alterna­
tivas (APTA). 



ALIMENTOS: ENTRE O FUNCIONAL, 
O SIMBÓLICO E AS NECESSIDADES BÁSICAS 
John Wilkinson 

O significado do alimento 
ultrapassa a dimensão 
nutricional. Ele abrange 
a sabedoria empírica 
acumulada, mas contém, 
em grande parte, magia e 
ritual. Mudar o regime 
alimentar de um povo 
implica tocar em sua 
identidade social e em suas 
relações com o sagrado 

A dieta humana tem-se caracteri­
zado pela não-especialidade, e, 

diferentemente de muitas espécies, a 
satisfação nutricional tem sido al­
cançada pela combinação de um le­
que diversificado de fontes comple­
mentares. Num mix complexo de ro­
tina e busca, os padrões de consumo 
alimentar, ao longo da história, exi-

bem traços de conservadorismo e de 
constante inovação. Assim, ao pão 
de cada dia sempre se juntaram pro­
dutos exóticos trazidos de longe. 

Essa versatilidade alimentar per­
mitiu uma grande capacidade de 
adaptação a diferentes ecossistemas, 
o que viabilizou as migrações e a ex­
pansão geográfica. Os riscos de ino­
vação (envenenamento) levaram à 
sua canalização dentro de um código 
de regulação, estabelecendo regimes 
alimentares consagrados em costu­
mes e cm códigos e preservados nos 
rituais da cozinha comandada pela 
mulher. 

Porém, a análise de sistemas ali­
mentares não se esgota numa apre­
ciação da sua funcionalidade, As 
preferências e os tabus não obede­
cem a critérios únicos de nutrição. 
Os pratos prediletos de um povo pro­
vocam, muitas vezes, vômitos nos 
vizinhos. Por outro lado, fontes alta­
mente nutritivas - formigas talvez 
sejam um caso exemplar - podem 

permanecer tabu mesmo em contex­
tos de fome. 

Alimento -sabedoria e magia. O 
alimento, portanto, faz parte igual­
mente do mundo simbólico, e os pa­
drões de consumo refletem posições 
perante o mundo e entre a sociedade. 
Assim, mudar o regime alimentar 
pode implicar mudanças na organi­
zação social e nas relações com o 
mundo. Mais ainda : o alimento toca 
na identidade social do homem e in­
termedeia as suas relações com o sa­
grado. Nesse contexto, os cuidados 
e a frugalidade que caracterizam a 
rotina do regime alimentar podem 
ceder lugar ao sacrifício, ao desper­
dício e ao excesso. 

Nas relações com a saúde, o ali­
mento abrange duas esferas -sabe­
doria empírica acumulada e magia e 
ritual. E nesse contexto de ambiva­
lência do significado do alimento 
devemos analisar a consolidação do 
sistema industrial de alimentos que, 
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desde os anos de 1970, se impõe 
como o regime alimentar predomi­
nante no Brasil. 

Indústria da comida. Por um lado 
podemos ver a primeira fase dessa 
industrialização na ótica do triunfo 
do significado funcionalista do ali­
mento. Assim, fortemente influen­
ciada pelo modelo internacional, a 
indústria alimentar adapta os pa­
drões de consumo às exigências do 
mundo urbano-industrial. As refei­
ções mais comunitárias/familiares, in­
tensivas em mão-de-obra e sabedoria 
culinárias e baseadas na "panela-no­
fogo", cedem lugar a frituras rápidas e 
individualizadas de alimentos serni­
prontos ou de fácil preparo. 

Em tal modelo a comida tradicio­
nal é desprestigiada junto a sua base 
produtiva no campesinato, em favor 
de alimentos mais funcionais ao 
mundo moderno mais individualiza­
do no qual as exigências de tempo e 
espaço levam as pessoas a substituí­
rem o lar pela lanchonete. Uma agri­
cultura de monocultura mecanizada 
faz a contrapartida aos novos produ­
tos alimentares homogêneos e mas­
sificados. 

Nos países industrializados, esse 
modelo levou a um barateamento 
real dos custos alimentares, permi­
tindo a satisfação das necessidades 
nutricionais da massa da população, 
ao mesmo tempo em que abriu o ho­
rizonte do consumo não-alimentar. 

As refeições 
comunitárias/familiares, 
baseadas na 
"pane la-no-fogo", cedem 
lugar a frituras rápidas e 
individualizadas de 
alimentos semiprontos ou 
de fácil preparo 

NEM TANTO AO MAR NEM TANTO À TERRA 
No Brasil a moda vegetariana ganhou força 
nos anos de 1980, embalada pelo apoio de 
alguns artistas e figuras conhecidas do 
grande público. A abstenção de alimentos de 
origem animal é uma opção saúdavel sob 
muitos aspectos, mas monótona e cansativa 
por outros. 

Se é verdade que os alimentos de origem 
vegetal são mais saudáveis e de digestão 
mais rápida, é preciso levar em conta a 
opinião de especialistas em nutrição, que 
chamam a atenção para a necessidade de 
também se alimentar de produtos de origem 
animal. A pessoa pode até se abster de comer 
carne, mas é necessário pelo menos a 
ingestão de leite e de ovos, uma vez que as 
proteínas vegetais não contêm todos os 
aminoácidos como as proteínas animais. 

Precisamos ter uma alimentação 
equilibrada, ou seja, aquela que contém todos 
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os tipos de alimentos, porque combina 
diferentes tipos de nutrientes. Vejamos: 
• Alimentos construtores: ajudam na 
formação do corpo. São chamados de 
proteína e encontrados no leite matemo, leite 
de vaca, ovos, queijos, carnes, peixes, 
galinha, feijão, milho, farelos, etc. 
• Alimentos reguladores: ajudam a equilibrar 
o funcionamento do organismo, protegendo 
contra doenças. São as vitaminas e sais 
minerais, encontrados nas frutas e verduras. 
• Alimentos energéticos: fazem as pessoas se 
movimentarem, terem disposição, energia 
para o trabalho, estudo, e ajudam no 
crescimento das crianças. São os hidratos de 
carbono, encontrados nas farinhas, batata, 
manteiga, banha, arroz, etc. 

Fonte: Jornal "Parceiro'', o0 14, setembro/92 

No Brasil, também o eixo mais dinâ­
mico deste modelo conseguiu bara­
tear custos protéicos na forma da po­
pularização do frango, mas a polari­
zação da renda tendia para a transfor­
mação até desses produtos de massa 
em itens de luxo. 

Produto de luxo. Agora, porém, o 
sistema alimentar nos países centrais 
já esgotou o modelo baseado priori­
tariamente no significado funcional 
do alimento, que rapidamente alcan­
çou os limites do estômago. O dina­
mismo do crescimento se pauta na 
exploração do leque dos seus signi­
ficados simbólicos, explorando si­
multaneamente os lados aparente­
mente contraditórios de prazer, saú­
de e festa. Nesse modelo o alimento 
se apresenta como um produto de 
luxo. 

No Brasil, as pressões de compe­
titividade internacional e o dinamis­
mo perverso do mercado interno le­
vam a indústria alimentar também a 
pautar seu crescimento no alimento 
como luxo. A cada dia a oferta de 
produtos se sofistica mais. Cada ni­
cho de mercado é explorado e a no­
ção de qualidade substitui a antiga 
preocupação com quantidade. No 
entanto, o alvo desses esforços se 
restringe crescentemente às reduzi­
das faixas de renda mais alta . 

Nos países centrais o novo mode­
lo avança para o aproveitamento do 
significado simbólico do alimento 
com base no esgotamento do merca­
do funcional das necessidades bási­
cas. No Brasil, porém, a primeira 
fase de industrialização do sistema 
alimentar desestruturou o regime ali­
mentar tradicional junto às bases de 
abastecimento sem conseguir gene­
ralizar o novo sistema, encarecendo 
os dois no processo. 

Enquanto isso, tanto no sentido 
funcional como no simbólico, o ali­
mento permanece um luxo. 

I 

John Wilkinson é professor-adjunto do 
CPDNUFRJ. 
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COMIDA, MODERNIDADE 
& "BOKOMOKOS" 
QUANDO A SAÚDE PÚBLICA NÃO FREQÜENTA O SHOPPI NG 
Luiz Eduardo Carvalho 

Associada a fortes 
campanhas publicitárias, a 
indústria de alimentos vem 
revolucionando os hábitos 
alimentares de todos os 
povos. Adjetivando seus 
produtos como diets, lights 
e "naturais", a indústria 
introduz a moda na 
alimentação. 
O autor traz a público, 
neste artigo "gostoso" de 
se ler, o que as 
propagandas não mostram 
e como o consumidor acaba 
levando gato por lebre 

Parque Anhembi, São Paulo. Na 
exposição da indústria alimen­

tar, um estande da Nutrasweet, mar­
ca comercial do edulcorante Aspar­
tame, utilizado em substituição ao 
açúcar em produtos de baixa caloria. 
No estande, um pequeno palco, onde 
lindas modelos pulam e dançam, 
todo o tempo, praticando aeróbica. A 
princípio é difícil encontrar a lógica. 
Teria lógica, é claro, se o estande fos­
se de uma indústria de açúcar de 
cana, produto que fornece calorias a 
quem o ingere. Mas se o produto não 
fornece energia, por que associá-lo 
com esporte e energia? 

Mudemos o cenário. Rio de Janei­
ro, l..eblon, uma academia de ginás­
tica. No intervalo, atletas musculo-

sos, esbeltos, matam a sede com re­
frigerantes diet. Mas eles nunca fo­
ram diabéticos ou gordos, e com 
aquele estilo esportivo de viver, não 
engordarão, bebendo ou não refrige­
rantes e comendo açúcar. Pode ser 
que, a princípio - e novamente -, 
não tenha lógica. Mas associado com 
o cenário anterior, com ou sem lógi­
ca, o fato começa a ganhar coerência. 

O fato não é novo. O que diferen­
cia consumidores de refrigerantes 
diet de comuns, hoje, é aquilo mes­
mo que, anteontem, diferenciava 
consumidores de Coca-Cola e do tra­
dicional Guaraná. Muitos certamen­
te haverão ainda de lembrar do Teo­
baldo, que pedia guaraná em públi­
co, e do neologismo ali criado -
"bokomoko" -, na tentativa de re­
compor a imagem então "fora de 
moda" dos que consumiam os velhos 
refrigerantes em vez da bebida inter­
nacional e moderninha. 

Um alimento não é uma caixinha 
neutra com nutrientes para abastecer 
a máquina que seria o corpo humano. 
O desconstrucionismo do modelo 
biomédico, ainda ocupado com o bi­
nômio saúde-doença, pouco se de­
bruçou sobre a reprodução daquele 
modelo reducionista no campo da 
alimentação e nutrição. Adequado 
estado nutricional é, em geral, consi­
derado como a mera ausência de sin­
tomas carenciais, ignorando solene­
mente as vertentes sociais e psicoló­
gicas do ato de comer. Comida é an­
tes e mais que tudo um símbolo; e, 
da educação alimentar à vigilância 
sanitária, a saúde pública precisa re­
construir sua compreensão sobre 

esse objeto, para que suas ações al­
cancem um mínimo de consistência 
e eficácia. É disso, com ilustrações 
diversas, que trataremos aqui. 

Diet, light e pesadas sombras. Um 
chocolate diet contém cerca de 615 
kcal por cada 100 gramas. Isso está 
escrito, por exemplo, no rótulo do 
produto da "Kopenhagen". O açúcar 
branco, por sua vez, contém bem 
menos calorias - cerca de 380 kcal 
em cada 100 gramas. A percepção 
pública sobre isso, contudo, não está 
ajustada com esses dados. Para as 
gordinhas consumidoras de choco­
late diet, este, certamente, contribui 
para a perda de peso. E comê-lo, pro­
vavelmente, significa comer "ema­
grecimento"; a tal ponto que não 
seria surpresa se uma consumidora, 
após ingerir o primeiro bombom, 
pensasse: "Acho que vou comer 
logo outro e quem sabe emagreço o 
dobro!". 

Na verdade trata-se de um produ­
to diet para quem faz dieta de diabé­
tico. Ou seja, uma dieta com restri­
ção de açúcar branco, mas que pode 
consumir os demais nutrientes calá­
ricos, como carboidratos mais com­
plexos (amido) e lipídeos. O choco­
late, como sabemos, é composto de 
grande quantidade de gordura, ge­
ralmente de cacau, mas também de 
babaçu (a tal gordura hidrogenada 
que o rótulo cita mas não explica, 
impedindo-nos de saber se é um pro­
duto natural de cacau ou não). E a 
gordura fornece 9 kcal por 100 gra­
mas, mais que o dobro do açúcar re­
tirado do diet. Assim, o nosso cho-
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colate diet, ainda que dietético para 
diabéticos, é altamente calórico! 

Um problema inverso ocorre com 
as geléias de frutas. Mudando a for­
mulação, diminuindo o teor de açú­
car, alguns fabricantes conseguem 
produzir geléias com 20 ou 30% me­
nos calorias e logo passam a rotular 
como "geléias dief'. São os chama­
dos produtos de caloria reduzida. 
Mas continuam contendo algum 
açécar. E os diabéticos, atraídos pela 
rotulagem diet, e entendendo que, 
como o refrigerante e o chocolate, 
trata-se de alimento sem sacarose, 
terminam comendo a tal geléia diet, 
agravando a sua saúde. 

Ao lado dos riscos à saúde públi­
ca, há sempre também os danos à 
economia popular. O leite desnatado 
sempre teve preço menor que o leite 
integral, pois a gordura é retirada 
para fabricação de produtos mais ca-

ros, lucrativos e sofisticados - da 
manteiga ao chantilly, passando pe­
Jos queijos finos, danoninhos, etc. 
No entanto, vemos agora diversas 
marcas, do leite em pó ao "longa­
vida", que, substituindo o desvalori­
zado e pejorativo termo desnatado 
por diet, logram vender esse empo­
brecido produto por um preço mais 
caro que o leite integral. 

Um agravante nutricional surge 
disso. Junto com a gordura são reti­
radas, automaticamente, as vitami­
nas lipossolúveis (vitamina A evita­
mina D), que são indispensáveis e, 
ao contrário da vitamina C, não são 
encontradas em grande quantidade 
em qualquer fruta. A deficiência de 
vitamina A é, até mesmo, uma das 
principais carências nutricionais 
brasileiras, traduzindo-se na hipovi­
taminose A e causando sérios prejuí­
zos à visão, podendo até acarretar a 

ALIMENTO-SÍMBOLO E SAÚDE PÚBLICA 
Mostra inspiràda na Coca-Cola, 
intitulada" Alimento como Símbolo 
-a questão da nutrição e da saúde", 
foi realizada por alunos da Faculdade 
de Fármacia, em comemoração ao 
Dia Mundial da Alimentação (16 de 
outubro), no hall do Centro de 
Ciências da Saúde da UFRJ. 

Numa maquete, um lago formado 
por uma cachoeira de Diet-Coke 
restaura o mito da fonte da eterna 
juventude. Mais que rejuvenescidos, 
os banhistas saem mais lindos e mais 
magros. Num poster, uma lata do 
refrigerante às portas de Tróia, um 
presente de grego, a idéia de que não 
se imagina o que vem dentro. Mais 
que alimento ou bebida, saem das 
latas. mitos e símbolos, frases 
e idéias. 

Todos esses trabalhos, muitos 
deles abordando, específica e · 
didaticamente, particularidades 
nutricionais, dietéticas e 
toxicológicas, fazem parte de 
atividades voltadas para reconstruir o 
ensino de "Ciências de Alimentos" 
no âmbito das profissões na área de 
Saúde, como Farmácia e Nutrição. 
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Aqui, em vez, e até mesmo em 
confronto, do enfoque "produtivista" 
e tecnológico, típico dos cursos de 
Química e Engenharia de Alimentos, 
compromissados com a eficiência 
industrial, adota-se um enfoque 
"sanitarista", voltado para a proteção 
e orientação do consumidor e da · 
saúde pública. Nem melhor, nem 
pior que outros enfoques; apenas o 
enfoque necessário para a formação 
de profissionais do setor de saúde. 

Essa experiência pioneira no 
Brasil- que, ao lado dos aspectos 
laboratoriais e bromatológicos, 
incorpora conhecimentos das 
ciências sociais, indispensáveis aos 
trabalhos em saúde pública- vem 
sendo viabilizada pela criação de um 
grupo de bolsistas do Programa 
Especial de Treinamento (PET) da 
CAPES. E deverá resultar, em breve, 
num Curso Internacional de 
Especialização em" Alimentos e 
Saúde Pública", visando formar e 
capacitar recursos humanos no 
âmbito da América Latina. 
Fonte: Informações do prof. Luiz 
Eduardo Carvalho. 

"cegueira noturna". Não é, portanto, 
difícil imaginar até onde podJ nos le­
var a generalização do consumo de 
alimentos diet. E, Jamentav~Imente, 

a coisa vai ainda mais long1, alcan­
çando também os domínios da toxi­
cologia. 

Açúcar não tem substituto. A saca­
rose, o nosso conhecido açúcar bran­
co, é composto de uma J:1arte de 
dextrose e outra de Jevulose, também 
conhecidas como glicose e frutose. É 
verdade que todo o açúcar do leite é 
lactose; mas não é jamais verdade 
que todo ou a maior parte do açúcar 
das frutas seja a frutose. Ademais, 
como vimos, metade do próprio açú­
car branco é frutose e ela se decom-

Um alimento não é uma 
.. h I d cazxm a neutra conten o 

I 

nutrientes para abastecer 
~ • • I 

a maquma que sena o 
corpo humano 

põe na digestão . Não existe, por estes 
e por outros motivos, sus

1
tentação 

para a idéia de que frutose é melhor 
que açúcar branco. No entanto, apro­
veitando-se dessa equivocada per­
cepção pública, e a ela somando 
publicidade desonesta e rotulagem 
mentirosa, surge no mercado a fruto­
se em pó. 

A frutose industrializada, ainda 
que se (des)informe, no rótulo, tra­
tar-se de um produto "encontrado 
nas melhores frutas" (não disse que 
foi dali extraído, note-se), é, na ver­
dade, fabricada industrialmente a 
partir do milho. A farinha d~ milho é 
refinada até virar amido (maisena) e 
este é então hidrolisado cdm ácido 
clorídrico, calor e pressão, ~té partir­
se em moléculas de glicose (karo ). E 
a glicose, por fim, é transfor ada in­
dustrialmente em frutose. 

Se, apesar de surgir como fraude, 
não representa agravo à saúde maior 
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O Brasil necessita de uma política alimentar ampla e sólida 

que o açúcar branco, o mesmo não se 
pode dizer dos edulcorantes como 
sacarina, cicia mato e outros. O cicia­
mato simplesmente é proibido nos 
Estados Unidos; quando utilizava 
sacarina em sua fórmula, a Coca­
Cola, a exemplo de todos os demais 
diets, incluindo as gotas adicionadas 
rotineira e inocentemente ao café, 
anunciavam com destaque nos rótu­
los que aquele "produto pode ser pre­
judicial à saúde, pois contém sacari­
na , observada como causadora de 
câncer em animais de laboratório". 

Na Inglaterra, todos os refrigeran­
tes diet anunciam também, com des­
taque, que não servem para controle 
ou redução de peso, a menos que fa­
çam parte de um programa completo 
sob orientação médica. E tem mais: 
com duas latinhas de refrigerantes 
diet, já se atinge à dose máxima diá­
ria aceitável de sacarina, sem risco 
toxicológico. Isso se o indivíduo não 
consumir nenhuma outra fonte de sa­
ca rina. Nenhuma informação ou 
alerta nesse sentido se encontra nos 
rótulos. 

Obesidade e saúde pública. A lite­
ratura dos países desenvolvidos in­
siste em classificar os problemas de 
nutrição em saúde pública em duas 

Comida é antes e mais 
que tudo um símbolo 

categorias: a dos países ricos e a dos 
países pobres. No primeiro caso, as 
doenças do excesso de consumo, a 
obesidade, a hipertensão arterial, o 
câncer. E nos países em desenvolvi­
mento, as doenças carenciais, a des­
nutrição energético-protéica, a hipo­
vitaminose A, a anemia ferropriva, o 
marasmus e o kwashiorkor. .. 

Na verdade temos doenças típicas 
de sociedades urbanas e industriali­
zadas, atingindo os habitantes das 
grandes cidades, sejam ricos ou po­
bres. No caso de aditivos e agrotóxi­
cos fica ainda mais visível que, como 
sempre, a desgraça se abate antes e 
mais sobre os mais pobres e as crian­
ças. É notório que, enquanto os mais 
ricos tomam suco de laranja, são os 
pobres e as crianças quem conso­
mem refrigerantes e refrescos artifi­
cializados, bem como corantes de 
todo tipo e jeito, quando até o "algo­
dão doce" das portas das escolas hoje 
é multicolorido. Obviamente, o ven­
dedor desse e de outros produtos ar­
tesanais não está preparado para se­
lecionar, manipular e dosar corantes 

qlllmicos ... Por igual motivo, pelo 
contato direto e inadvertido do anal­
fabetismo com a tecnologia química 
de ponta, é que antes de o rico se 
intoxicar com o pesticida de seus 
moranguinhos, dezenas e dezenas 
de bóias-frias já se mataram no cam­
po, aplicando-o contra o vento, mis­
turando-o com as mãos, utilizando 
suas embalagens para captar água e 
seus sacos plásticos como toalhas de 
mesa ou capa de chuva ... 

Se tudo é qualitativamente visí­
vel, ainda não foi captado quantita­
tivamente pela epidemiologia. E tal­
vez nunca o seja, porque se é muito 
difícil associar a diarréia de hoje 
com o peixe de ontem, mais ainda 
será associar o câncer de hoje com a 
sacarina ou o corante de dez anos 
atrás. 

Mas sobre algumas dessas ques­
tões, a epidemiologia já traz dados 
definitivos. É o caso marcante da 
obesidade. Pesquisa realizada pelo 
ffiGE, com recursos do INAN, em 
1991, concluiu que no Brasil 27 mi­
lhões de adultos apresentam algum 
grau de excesso de peso. Destes, 6,8 
milhões em nível acentuado, expres­
so como obesidade. Se isso repre­
senta 27% da população masculina 
maior de 18 anos, entre as mulheres 
representa percentual mais elevado 
(38% ). Como vemos, a distribuição 
da obesidade não se dá pela renda, e 
assim como "privilegia" as mulhe­
res, é também provável que ocorra 
com maior incidência entre os mais 
pobres, com menores possibilidades 
de acesso aos alimentos protéicos e 
que, não só pela vertente física , mas 
também pela psicológica e social, 
concentram o consumo em produtos 
como arroz, feijão, pão, macarrão, 
açúcar, batata, mandioca, fubá e si­
milares. 

Sobre as conseqüências da obesi­
dade para a saúde e sobre o signifi­
cado social e econômico das doenças 
crônico-degenerativas - cada vez 
mais importantes para uma popula­
ção a cada dia mais velha e com ex­
pectativa de vida ascendente, ao 
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mesmo tempo que a crise de sua 
"previdência social" mais e mais se 
agrava -, não cabem aqui maiores 
evoluções. Mas não pode deixar de 
ser lembrada. Apenas como ilustra­
ção adicional, vale observar que o 
IBGE aponta um consumo de sal, no 
Brasil, na casa de onze gramas por 
dia, enquanto é meta expressa da po­
lítica nutricional inglesa e de outros 
países desenvolvidos reduzir esse 
consumo para seis gramas diárias. 
Preocupações similares existem no 
sentido de reduzir o consumo de gor­
duras, substituindo o seu papel no 
a porte calórico por carboidratos com­
plexos, se possível acompanhados de 
fibras. E nessa gordura ingerida, au­
mentar consideravelmente a propor­
ção de ácidos graxas insaturados, con­
tra os saturados, geralmente presentes 
na gordura de origem animal. 

Muitos são os que ironizam essas 
preocupações da "nutrição em saúde 
pública", contrapondo a prioridade 
de primeiro se erradicar a fome e a 
desnutrição. Com esse mesmo argu­
mento, porém, se poderia inibir qual­
quer tentativa para qualquer outra 
coisa , desde programas voltados 
para reduzir as mortes no trânsito até 
a prevenção do cólera. Mesmo por­
que quem não come, se pensarmos 
pobremente, não tem motivos para 
se preocupar com diarréia. 

Natural que não. No imaginário do 
consumidor urbano, diet parece estar 
associado com "saudável", e, nessa 
categoria, entraria ainda com mais 
pertinência o alimento "natural". 
Como "natural", no Brasil, se inse­
rem outras variadas categorias tam­
bém mais ou menos indefinidas na 
legislação e percepção públicas, que 
são o integral, o alternativo, o orgâ­
nico, o sem conservante químico e 
até mesmo alimentos com aditivos 
químicos diversos, mas com alguma 
parcela de fruta. 

Casos típicos são os sorvetes "na­
turais", contendo aditivos; os sucos 
"naturais" em garrafa que, excluindo 
a marca Superbom, na qual os mi-
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croorganismos são destruídos pela 
fervura (pasteurização), são preser­
vados quimicamente, ainda que a 
cor, o aroma e tudo o mais sejam 
mesmo de frutas; o copinho de mate, 
nos tipos "natural" e "limão", mas 
ambos com preservativos químicos; 
e até mesmo os pós artificiais para 
refresco, puro açúcar colorido qui­
micamente, mas que destacam o ter­
mo "natural" nos rótulos, associado 
com o aroma ali adicionado e que é 
extraído da laranja na fábrica dos 
lanjais. Não bastando, ainda surge na 
TV em anúncios que afirmam ser 
"igual ao suco das melhores laran­
jas". 

Muitos são os que 
ironizam essas 
preocupações da "nutrição 
em saúde pública", 
contrapondo a prioridade 
de primeiro se erradicar a 
fome e a desnutrição 

Mesmo os produtos artesanais, 
como sanduíche vendido nas praias 
e por camelôs diversos, apregoam 
corajosamente serem "naturais" e 
compostos de presunto, maionese e 
frango. Na mesma onda naturista, os 
restaurantes "naturais" vendem ali­
mentos diversos à base de soja e de 
trigo ou arroz integral, mas sempre 
frituras. 

Das soluções ingênuas à participa­
ção popular. A primeira reação dos 
técnicos diante dessa problemática 
da propaganda e da rotulagem enga­
nosas é sêmpre propor aperfeiçoa­
mento da legislação e mais rigor na 
fiscalização. Um pouco de disciplina 
e repressão certamente não fariam j 

dência à desmobilização, provocada 
até mesmo e inadvertidamente por 
algumas das iniciativas voltadas 
para denunciar a qualidade inade­
quada dos alimentos. Quando se pas­
sa a idéia de que está tudo contami­
nado, a reação lógica e natural dos 
consumidores, como não ~ difícil 
constatar, é que "se está tudo conta­
minado, se tudo faz mal mesmo, en­
tão não adianta me preocup~r e vou 
é comer de tudo!". A velha idéia de 
que "o que não mata, engorda" hoje 
é mais complexa e grave, e alguns 
alimentos "engordam e matam". 

Radicalizando, cria-se um severo 

mal e poderiam até reduzir razoavel- ~ ... ~~~~~llfl•tt!!!!I!.!!"'J 
mente essas práticas fraudulentas l r,......,..::.,:...~~,.!*!'IJrtJ~I!!J! 
ou desonestas. Mas seriam insufi- ! !lo. 
cientes. ~ 

A participação popular é impres- ~ 
cindível. Entretanto, existe uma ten- ~ !:!.~2C:~i.lK.~:li.~~~:::S~~:C~~ 



código de defesa do consumidor. E 
apregoa-se, como se isso fosse um 
grande mérito, que é uma iniciativa 
revolucionária, pois "nem os países 
mais desenvolvidos têm um código 
como esse!". Ora, não têm porque 
não precisam, porque têm legislação 
alimentar moderna e ágil, porque 
têm controle e inspeção de alimentos 
de Primeiro Mundo. Na verdade, em 
que pesem sua severidade grosseira 
e alguns resultados a partir dela con­
quistados, a longo prazo o código 
será ineficaz, ao menos no campo 
dos alimentos, o qual exige normas 
específicas e detalhadas, bem como 

ajustes freqüentes como decorrência 
da evolução dos insumos, tecnolo­
gias e produtos novos colocados no 
mercado. 

Com o avanço da competitividade 
industrial, seria lógico esperar que a 
publicidade partisse para compara­
ções entre produtos. O suco sem adi­
tivo seria anunciado como melhor 
que o suco preservado quimicamen­
te. Mas isso não faz parte da ética 
empresarial brasileira. Muito pelo 
contrário, essa prática é altamente re­
primida. Poderiam ser citados vários 
casos, mas um deles, bem recente, 
talvez tenha passado despercebido 
aos telespectadores, e vale registrar. 
Comprando panelas e buscando uma 
de aço Tramontina, uma mulher re­
jeita as de vidro porque quebram, as 
de teflon porque arranham e as de 
alumínio porque fazem mal à saúde. 
O anúncio não demorou muito para 
ser retirado do ar e, semanas depois, 
ao retomar, mostrar-se reeditado. A 
comparação com o alumínio, que fa­
ria mal à saúde, simplesmente sumiu 
do anúncio .. . Um caso muito pareci­
do à uma ONG recentemente criada, 
para tratar de "embalagem e meio 
ambiente", e que durante a Eco-92 
até ousou aparecer publicamente 
com seu discurso ecológico. Na ver­
dade, foi criada por indústrias de em­
balagens que, fugindo do debate pú­
blico das vantagens do cartão sobre 
o isopor na caixa de ovos, ou do vi­
dro sobre o alumínio ou o plástico 
nas bebidas, criou foro próprio para 
resolver suas diferenças longe da im­
prensa e do público. 

Alimento como símbolo de saúde. 
Discute-se a possibilidade de am­
pliar a venda de medicamentos em 
supermercados. Na mão inversa, as 
farmácias cada vez vendem uma 
maior variedade de alimentos, dos 
substitutos do leite matemo aos chás 
e substitutos do açúcar, de alimentos 
naturais a dietéticos. O alimento bus­
ca conquistar o símbolo "terapêuti­
co" e, por fim, como o próprio medi­
camento, ultrapassar os limites da di-

mensão quimioterápica e biológica, 
para estender-se pela dimensjio so­
cial e psicossocial, pela dimensão 
simbólica e semiótica. Aí já não im­
portará ter ou não calorias, ter ou não 
aditivos porque, mais que seu cará­
ter, vale a sua imagem e, sobre esta, 
a educação nutricional não pode ser 
meramente instrucional e a vigilân­
cia sanitária não pode ser simples­
mente laboratorial. 

A questão alimentar brasileira, 
ainda não equacionada naquilo que 
seria a mísera garantia de arroz e fei­
jão para todos, confronta-se agora 
-e aqui sim para todos, ricos e po­
bres -com uma nova problemática. 
De um lado, a ausência de uma polí­
tica alimentar ampla e modema que 
incorpore a normalização da identi­
dade e qualidade de alimentos, in­
cluindo a rotulagem e a propaganda; 
de outro lado, o avanço acelerado de 
um processo de consumo, já não me­
ramente de alimentos, mas de sím­
bolos de saúde, juventude, moderni­
dade e poder. Este segundo proble­
ma toma-se ainda mais grave quan­
do ocorre em sociedades nas quais 
os dois outros pontos não estão re­
solvidos. Ou seja, onde a fome ainda 
persiste e onde os alimentos, parti­
cularmente esses alimentos-símbo­
los, não passam por um controle ofi­
cial de sua qualidade. 

É preciso reconhecer que se trata 
de uma questão nova, complexa, po­
lêmica e mal estudada. Estamos, to­
dos, ainda pensando e aprendendo 
sobre ela. Talvez não seja tão grave 
quanto a princípio parece. Talvez 
seja ainda muito pior. Ao colocares­
tas questões e ilustrá-las exaustiva­
mente com exemplos, a intenção é 
provocar e sinalizar algumas possi­
bilidades para o encaminhamento 
deste debate. 

Luiz Eduardo Carvalho é professor da Fa­
culdade de Farmácia da UFRJ, doutorando 
em Saúde Pública na ENSP/Fiocruz, e pre­
sidente-eleito da Associação Latino-Ameri­
cana e do Caribe de C & T de Alimentos 
(AlACCTA). 
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CINCO GRUPOS CONTROLAM 
OS CEREAIS DO MUNDO 
DEPOIMENTO DE UM PRODUTOR DE GRAOS 

Um mini-empresário 
brasileiro, Arno Glitz, 
engenheiro, integrante ativo 
da Igreja Luterana, durante 
30 anos trabalhou na 
produção e exportação de 
cereais no sul do Brasil. 
Não conseguiu resistir às 
intrincadas tramas do 
controle internacional da 
comercialização e 
distribuição de grãos e teve 
que encerrar as atividades 
de sua empresa. Em seu 
depoimento, ele expõe 
algumas idéias sobre os 
entraves da produção de 
comida em nosso país 

A nossa luta começou com a in­
dustrialização do feijão. Conse­

guimos que a embalagem dos cereais 
fosse em plástico transparente, com 
indicações necessárias de peso, qua­
lidade, etc. Essa iniciativa e resistên­
cia levou a Associação Brasileira de 
Normas Técnicas a estabelecer, em 
1969, instruções para a defesa do 
consumidor, o qual era iludido não 
apenas no peso como na impossibi­
l idade de verificar a qualidade do ~ 
produto - em nosso caso específi- ~ 

co, o feijão. ~ 
O chamado "Plano Cruzado" tor- ~ 

nou clara uma evidência: basta me- i 
lhorar um pouco o poder aquisitivo ~ 
do povo para que ele passe a comer ~ 
melhor. Houve aumento do consumo ~ 
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de leite, carne, cereais, enfim de co­
mida, além de outros bens comple­
mentares para uma vida digna. 

Como baixar custos. Todo produto 
tem um destino final único- o con­
sumo. Quanto mais eficiente for o 
caminho, desde o momento em que 
o produtor decide plantar até o mo­
mento do consumo, tanto menores 
serão os custos de produção, finan­
ciamento, distribuição, o que resul­
tará em menores preços pagos pelo 
consumidor. 

A questão da qualidade da semen­
te também é fundamental. Cabe-nos 
fechar o gap que existe entre nossa 
pesquisa e o campo. Isso é muito evi­
dente no caso do feijão, que tem 
fama de má qualidade no exterior. 
Precisamos reverter a impressionan­
te queda do consumo de feijão em 

nosso povo pobre, que era de 24 kg 
per capita e está hoje em 16 kg per 
capita. A produção de soja mostrou 
que temos condições técnicas para 
aumentar nossa qualidade do feijão 
e possibilitar que o povo se alimente 
melhor. E por que não se faz isso? 

Outro elemento fundamental é o 
transporte dos cereais. A grosso 
modo os caminhões transportam 
70% da produção, os trens 20% e os 
barcos 10%. Esse é um absurdo que 
todos conhecemos, mas para o qual 
não se tomam medidas sérias. As fer­
rovias foram desativadas, a navega­
ção de cabotagem está obsoleta e as 
estradas esburacadas. Sem uma po­
lítica de transporte competente e vol­
tada às necessidades da produção e 
aos interesses populares, a comida 
não vai ficar mais barata. 

Não se pode colocar em plano se-



cundário a remuneração do produ­
tor, principalmente do pequeno pro­
dutor. A Comissão de Financiamen­
to da Produção, da qual fomos um 
dos incentivadores, vem prestando 
bons serviços, salvo algumas "ges­
tões políticas" desastrosas. É neces­
sário um maior controle da distribui­
ção desses financiamentos, comam­
pla participação de todos os setores 
interessados, com vistas a eliminar 
-ou pelo menos diminuir- os fa­
mosos "passeios" do milho e outros 
produtos, que só servem para forrar 
o bolso de annazenadores e trans­
portadoras. 

A política de preços mínimos mo­
tivou e incentivou a crescente e eco­
nomicamente correta cooperativiza­
ção da produção. É grato registrar 
que o aprendizado do cooperativis­
mo incentivou administrações pro­
fissionais, eficientes e honestas. O 
aparecimento dos "atravessadores" 
é resultado de uma errada matriz de 
transportes cuja coluna-mestra é o 
caminhão. Os "atravessadores" atuam 
onde falham as cooperativas de produ­
tores e aproveitam as "brechas" da 
enorme flutuação de preços. 

A questão da qualidade 
da semente é fundamental. 
Cabe-nos fechar a brecha 
que existe entre nossa 
pesqutsa e o campo 

As multinacionais dos grãos. Onde 
há cereais em volumes exportáveis 
aparecem imediatamente as empre­
sas transnacionais. Elas constituem 
"o" instrumento do capitalismo pro­
dutor e da crescente globalização da 
economia. As multinacionais são 
uma concentração de inteligência, 
capital, know how em comércio in­
ternacional, tecnologia, pesquisas, 
informação moderna, rapidez na to­
mada de decisões, etc., o que lhes dá 
um poder de influência e de controle 
incalculáveis. 

Sem uma política de 
transporte competente e 
voltada às necessidades da 
produção e aos interesses 
populares, a comida não 
vai ficar mais barata 

O comércio mundial de cereais e 
oleaginosas é dominado pelo 
"ABCD" de cereais, empresas fami­
liares, as "cinco famílias". Nada 
acontece sem que elas tenham influí­
do de alguma forma. As "cinco famí­
lias" são: "A" da André de Lausanne 
(Suíça); "B" da Bunge e Bom (Bue­
nos Aires); "C" da Cargill de Min­
neapolis (Estados Unidos), e tam­
bém da Continental da faffil1ia Fri­
bourg (Nova Iorque); e "D" do Drey­
fus (Paris). 

Como bolsos famintos, disputam 
sua participação no mercado, o que 
porém não impede que, quando lhes 
convêm, se aliem em cartéis forçan­
do o corner no mercado de um país 
produtor ou consumidor. Especulam 
com "futuros" garantindo-se com 
hedges na Bolsa de Chicago que, 
dado o enorme peso (cerca de 30% 
do total mundial) da produção ame­
ricana, rege os preços de cereais e 
oleaginosas do mundo. No próprio 
interior do Brasil, cooperativas e 
produtores individuais têm compu­
tadores ligados às cotações de Chi­
cago. 

As empresas multinacionais são 
uma realidade indiscutível. Temos 
que saber agir com elas. Como em­
presário de cereais, tivemos uma ex­
periência com uma das "filhas" da 
André de Lausanne, a NEVA. Ela 
nos ficou devendo elevada soma, até 
mesmo em valores indevidamente 
apropriados e valores roubados. 
Desviou dólares para a André, e ape­
sar de todos os nossos protestos, ne­
gociações, acusações documenta­
das, indiciamento judicial, nada re­
sultou. 

Como resultado dessas transa­
ções tivemos que acabar com a nossa 

COMPANHIAS NORTE-AMERICANAS DOMINAM 
INDÚSTRIA MUNDIAL DE ALIMENTOS 

Os cem primeiros grupos agroindustriais no mundo 
segundo os faturamentos agroalimentares em 1987 

Faturamentos acumulados 

Estados Unidos 4 7"o 

Outros países 

Nacionalidade das matrizes 

Estados Unidos 

Grã-Bretanha 

Japão 

França -Canadá • Holanda • Suíça 11 
Itália 11 

Outros 
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Fonte: Agrodata ·~ 
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empresa. A "conduta ética" das em­
presas multinacionais deve estar sob 
o crivo da lei. Devem se sujeitar às 
nossas leis e instituições e nos res­
peitar como país digno. Mas para 
sermos respeitados devemos, em 
primeiro lugar, ter auto-respeito. O 
impeachment do presidente Collor é 
um ótimo passo nessa direção. 

Como em todos demais se tores da 
vida, também na economia - e em 
especial no que diz respeito aos ali­
mentos da população-, somos "es­
cravos de nossos erros" (Jo 8.34) e 
pagamos por eles durante gerações 
(Êx 20.5). Só quando tivermos a co­
ragem de admitir e aceitar a verdade 
que também nós, os brasileiros, so­
mos os responsáveis por nossos pró­
prios erros e conseqüentemente to­
marmos as providências para corri­
gi-los é que "seremos verdadeira­
mente livres" (Jo 8.32). 
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liliÁLOGO 

REFORMA AGRÁRIA, DEMOCRACIA 
E COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 
Hans Spitzeck 

As conseqüências sociais do 
modelo de desenvolvimento 
implantado no Pafs recolocam 
para a cooperação 
internacional o debate de 
duas importantes questões da 
sociedade brasileira: a 
democracia e a reforma 
agrária. Motivado pelo 
diálogo entre ONGs da 
Alemanha e do Brasil, o 
artigo tece considerações 
sobre a realidade nacional 

O Brasil é, ao mesmo tempo, um 
país rico e um país pobre. A 

maior economia latino-americana 
poderia ser considerada um modelo 
de "subdesenvolvimento altamente 
industrializado". Por um lado, oBra­
sil é o décimo país mais rico do mun­
do e, por outro, é o país com o mais 
alto grau de concentração de renda, 
como se pode verificar no mais re­
cente Relatório do Programa das Na­
ções Unidas para o Desenvolvi-
mento (PNUD). · 

Após os altos índic~ de cresci­
mento das décadas de 1960 e 1970, 
a crise brasileira é boje uma realida­
de: o PIB está estagnado e a renda 
per c apita decresce mesmo diante do 
incremento populacional. 

O quadro que se configura é dra­
mático. Dos 146 milhões de habitan­
tes no Brasil (dados do Censo de 
1991 ), mais de 100 milhões vivem 
em estado de pobreza absoluta, com 
rendimentos mensais igual ou abai­
xo de cem dólares. O País vem en­
frentando quedas acentuadas de pro­
dutividade e uma aguda recessão, so-
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bretudo, em 1990/92, gerando de­
missões no centro industrial paulista. 
E a perspectiva é de continuidade do 
processo, com prováveis novas fa­
lências e desemprego. 

A situação nas zonas rurais fornece 
importante chave para a compreensão 
desse quadro. Os dados indicam que 
4% dos estabelecimentos rurais dis­
põem de 61% da superfície agricultu­
rável, enquanto os restantes 96% dos 
estabelecimentos - de médios e pe­
quenos produtores familiares - dis­
põem de somente 39% deste total. 

A situação no campo também 
vem-se agravando, pois a política 
agrícola do governo fomenta, priori­
tariamente, os grandes complexos 
agro industriais e as grandes proprie­
dades rurais. Em face da política go­
vernamental, grandes parcelas da 
população rural são excluídas da di­
nâmica econômica, cujas conse­
qüências são o êxodo rural e o cor­
respondente crescimento dos centros 
urbanos e suas periferias. Atualmen­
te, três quartos da população brasileira 
já estão vivendo em centros urbanos. 

Diante deste quadro, ficam evi­
dentes a complexidade das questões 
referentes ao Brasil, e, em alguns ca­
sos, as limitações de percepção exis­
tentes, em discussões internacionais, 
sobre o país que, freqüentemente, 
merece atenção apenas com relação 
aos aspectos ligados à preservação 
da floresta tropical. A política alemã 
de cooperação com o Brasil precisa­
ria levar em consideração, priorita­
riamente, a questão da pobreza. 

Modernizar as relações políticas. 
Em novos conceitos de desenvolvi­
mento formulados para a América 
Latina aparece, sempre com maior 

freqüência, a tríade modernização, 
democratização e sustentabilidade 
ecológica. Realmente, é necessário 
modernizar principalmente as rela­
ções políticas e sociais, que conti­
nuam sendo determinadas por um 
círculo vicioso, em especial nas zo­
nas rurais brasileiras: a larga faixa da 
população -pequenos agricultores, 
arrendatários, assalariados rurais, 
trabalhadores sem-terra e seus fami­
liares - não é considerada na con­
dição de cidadãos pelos poderosos 
da sociedade, mas simplesmente 
desqualificada como "povão". Co­
mo na perspectiva da classe domi­
nante, essas pessoas não têm peso na 
economia e também não lhes é con­
cedido nenhum peso político-social. 
Desse modo, a dignidade humana de 
muitas pessoas é ferida constante­
mente. Os pobres são privados dos 
direitos humanos, até mesmo dos 
fundamentais direitos cívicos de par­
ticipação e de liberdade. A violência · 
dominante impede que eles possam 
se tornar cidadãos. Por todos os 
meios, se impede que essas pessoas 
conquistem esses direitos, seja indi­
vidualmente ou ainda por intermédio 
de suas organizações. Até mesmo a 
legitimidade de suas representações 
de interesses é posta em dúvida. 

Ao sistema político do Brasil fal­
tam os necessários mecanismos de­
mocráticos de participação e contro­
le que caracterizam um processo de 
tomada de decisões. Os movimentos 
de pequenos agricultores ou de tra­
balhadores sem-terra, assim como as 
igrejas, buscam fortalecer a socieda­
de civil, mas para se conseguir uma 
mudança de peso na qualidade das 
relações sociais é necessária uma 
descentralização do poder público 



principalmente por 
meio de um deslo­
camento de compe­
tências aos municí­
pios e estados fede­
rais. O Estado e a 
sociedade precisam 
estabelecer proces­
sos de diálogo e ne­
gociações sobre o 
desenvolvimento 
em âmbito local, 
regional e nacional, 
como vem sendo 
exigido pelas organizações não-go­
vernamentais brasileiras (ONGs), 
que partem do princípio de que o com­
bate à pobreza e a democratização são 
duas tarefas inseparáveis. 

Reforma agrária, refonna políti­
ca. Os recentes processos de trans­
formação ocorridos nos antigos 
países socialistas tomaram clara a ín­
tima correlação existente entre refor­
mas políticas e econômicas. A 
democratização da sociedade libera 
iniciativas individuais e coletivas e 
possibilita a participação e a transfe­
rência de experiências e o estabele­
cimento de mecanismos adequados 
de regulação de conflitos de interes­
se. Com as modificações no sistema 
político, é possível fazer frente à 
marginalização econômica e social, 
e em caso ideal aboli-la por meio da 
integração. 

Dentro dessa perspectiva, faz-se 
necessário no Brasil a realização de 
urna reforma agrária eficaz, que so­
lucione prioritariamente a questão 
fundiária, pois a grande desigualda­
de na distribuição da terra e a falta de 
título de propriedade por parte de 
muitos pequenos agricultores são a 
causa principal dos conflitos no cam­
po. O título de propriedade viria for­
talecer sua situação social. Todavia, 
com relação à reforma agrária, não é 
perseguido apenas um objetivo eco­
nômico, uma vez que com ela deve­
rão ser rompidos em grande parte os 
rígidos bloqueios de ordem social e 
política hoje vigentes na zona rural. 

Cooperação e diálogo. Entre os dias 
8 e 16 de maio deste ano foi realizado 
no Rio de Janeiro o seminário "Terra 
e Democracia", do qual participaram 
políticos alemães e brasileiros, bem 
como representantes de órgãos de 
governo e ONGs dos dois países, 
para discutir as prioridades com res­
peito à política agrícola e fundiária 
no Brasil. Pelo lado brasileiro, o se­
minário foi organizado pelas ONGs 
"FASE, IBASE, AS-PTA, CEDI e 
CESE" e também pela Igreja Evan­
gélica de Confissão Luterana no Bra­
sil (IECLB) e CPT; e pelo lado ale­
mão, pela EZE (Associação Protes­
tante de Cooperação e Desenvolvi­
mento), juntamente com a Misereor. 
Tratou-se de uma iniciativa interes­
sante, se se notar que, no Brasil, o 
diálogo entre ONGs e órgãos de go­
verno e também entre ONGs e parla­
mentares ainda se encontra em fase 
embrionária, o que se explica devido 
ao fato de que as ONGs tiveram suas 
atividades paulatinamente dificulta­
das por estas instâncias durante os 
mais de vinte anos da ditadura militar. 
Durante o seminário, ficou claro que 
no engajamento junto à sociedade, 
são justamente as ONGs e também 
os órgãos eclesiásticos ligados ao 
movimento popular aquelas organi­
zações que com seu trabalho procu­
ram ligar formas de produção mais 
adaptadas com a· integração social e 
política da população mais pobre, 
apontando, assim, para possíveis al­
ternativas de desenvolvimento. To­
davia, sua ação possui, na maioria 
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dos casos, um cará­
ter exemplar. Para 
ser alcançado um 
efeito mais amplo, 
é preciso mudar a 
lógica da ação go­
vernamental, e nes­
te sentido as ONGs 

-
~ e as igrejas procu­
e ram também traba­
§: lhar, f~rtalecendo 
a: os mov1mentos so­
~ ciais como atores 

políticos. 
No contexto das profundas mu­

danças por que passa o sistema das 
relações internacionais, no qual se 
destaca uma tendência a se ressaltar 
o caráter global do desenvolvimento 
assim como da responsabilidade 
com relação ao mesmo, as ONGs 
também passam a discutir sobre uma 
possível condicionalidade da coope­
ração internacional de governo a go­
verno no sentido de que o apoio a 
projetos de desenvolvimento sirva 
ao objetivo primeiro de se assegurar 
a garantia dos direitos humanos a to­
dos os cidadãos. A realização de urna 
reforma agrária no Brasil pode re­
presentar uma contribuição impor­
tantíssima no processo de luta contra 
a marginalização e para a democra­
tização da sociedade brasileira, po­
dendo tirar o Brasil da "lanterna" no 
que diz respeito ao grau de concen­
tração de renda. 

Ficam duas indagações: Em que 
medida serão as ONGs e movimen­
tos sociais brasileiros capazes de 
mudar a política governamental nes­
te sentido? E com que intensidade a 
política de cooperação alemã quer 
colaborar para tanto? 

Haos Spitzeck é teólogo e doutor em Ciên­
cias Políticas, trabalha na EZE (Associação 
Protestante de Cooperação e Desenvolvi­
mento), Bonn/Alemanha, onde é responsá­
vel pela área de cooperação com o Brasil, 
Argentina, Paraguai e Uruguai. 
Texto originalmente escrito em alemão e 
publicado na revista "Evangelische Kom­
mentare". 
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~ONJUNTURA 

A QUEDA DE COLLOR 
E OS DESAFIOS DA TRANSIÇAO 
Aloizio Mercadante 

O Brasil viveu, em 1992, 
um dos anos mais decisivos 
da sua história politica. 
Apesar das dificuldades, 
principalmente na esfera 
económica e social, a 
reação da sociedade pela 
ética e moralização da vida 
pública fez renascer a 
esperança e a capacidade 
de luta. É preciso, 
entretanto, não frustrar as 
expectativas do País, 
principalmente dos jovens, 
neste período de transição. 
Com uma reflexão aguda e 
competente, A loizio 
M ercadante, um dos 
principais atores deste 
processo político, faz um 
balanço político do ano 

C omeçamos 1992 em meio a uma 
grave crise, cuja dimensão mais 

preocupante era a perda de confiança 
do povo no Brasil e da juventude na 
esperança. O sentimento de que o 
País não tem mais jeito parecia uma 
epidemia que ia contaminando de 
forma espantosa a população. O 
pano de fundo era uma prolongada 
crise econômica com conseqüências 
sociais desastrosas: a recessão e o 
desemprego crescente combinados 
com uma inflação elevada que corrói 
o poder aquisitivo dos assalariados e 
dos setores médios da sociedade. 
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Neste contexto de desagregação 
social tínhamos como dimensão 
mais perversa do governo Collor o 
descredenciamento das instituições 
democráticas e das entidades repre­
sentativas da sociedade civil. A so­
ciedade organizada expressava pas­
sividade e parecia sucumbir à políti­
ca de governo e à impunidade das 
elites. 

A crise política intensificou-se a 
partir de maio, com as denúncias de 
corrupção contra o presidente Collor 
e seus colaboradores mais íntimos. A 
bancada federal do Partido dos Tra­
balhadores (P'I) defendeu a instala­
ção de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI), recebeP..do toda 
sorte de pressão e críticas, tais como: 
"revanchismo e terceiro turno"; 
"golpismo"; "querem desestabilizar 
o País". Porém, a cobertura exemplar 
da imprensa em todo o processo e as 
pressões crescentes da opinião pública 
permitiram que conseguíssemos o nú­
mero de assinaturas necessárias e ins­
talássemos a CPI. 

O trabalho de apuração das de­
núncias iniciou-se com depoimentos 
e só mudou de qualidade com a par­
ticipação do motorista Eriberto Fran­
ça, que, com simplicidade e firmeza, 
indicou que as contas do presidente 
eram controladas por sua secretária 
Ana Aciolli. A quebra do sigilo ban­
cário abriu para a sociedade o esque­
ma PC-Collor: o papel de lavagem 
de dinheiro desempenhado pelas 
"contas fantasmas"; como eram pa­
gas as caixinhas das empresas; a 
compra da Rede de Televisão OM, 
Vasp e outros empreendimentos; os 
gastos da família presidencial finan­
ciados pelo esquema PC, que atingi­
ram no período US$ 6,5 milhões; ou 

seja, a profundidade do esquema de 
corrupção montado e administrado 
por Collor e PC. 

O prazo que a CPI teve para as 
investigações foi muito pequeno, as 
pressões que sofremos foram coti­
dianas e brutais e as condições de tra­
balho precárias, mas tivemos com­
petência para desmontar o esquema 
PC-Collor e desqualificar a tentativa 
de defesa com a montagem da cha­
mada "Operação Uruguai". O gover­
no errou nas contas na montagem 
dessa farsa, calculando apenas US$ 
3, 750 milhões desembolsados, que 
representou uma quantia muito infe­
rior aos US$ 6,5 milhões apurados 
pela CPI, como gastos pessoais de 
Collor pagos diretamente pelo es­
quema PC. 

A guerra das cores. O trabalho da 
CPI e da imprensa foram acompa­
nhados pela indignação da socieda­
de, a qual veio à tona com toda a 
intensidade na "guerra das cores". 

O presidente Collor, em uma 
quinta-feira, 13 de agosto, numa ati­
tude intempestiva, convocou o povo 
para ir às ruas de verde-amarelo para 
se confrontar com o "sindicato do 
golpe", na certeza de que a CPI não 
tinha o apoio da sociedade. O povo 
brasileiro atendeu ao pedido do pre­
sidente e, no dia 16, domingo, ocu­
pou ruas e praças, mas vestido de 
preto em sinal de luto e protesto . Tal 
como aconteceu no passado, a luta 
popular conquistou o coração e as 
mentes dos brasileiros movidos pela 
vontade de deposição do presidente 
e de mudanças na história do País. A 
grande novidade política foi a parti­
cipação da juventude "cara-pintada" 
que, com ironia, irreverência e ale-



gria, voltou às ruas para entrar na his­
tória. 

A votação do impeachment exigiu 
intenso trabalho de articulação polí­
tica dos partidos de oposição, acos­
tumados à derrota em um parlamento 
que congelou o salário mínimo por 
quatro meses e negou os 147% para 
os aposentados, entre tantas decisões 
avessas às aspirações populares. O 
PT e, especialmente, Lula procura­
ram manter uma unidade dos parti­
dos de oposição, especialmente do 
PSDB e PMDB, dada a dificuldade 
de engajamento de Leonel Brizola 
no processo de impeachment. &se 
esforço envolveu também conversa­
ções com os principais órgãos de co­
municações porque as oposições ti­
nham somente 250 votos no Con­
gresso e precisávamos de 336; nas 
regiões mais atrasadas do País, onde 
a sociedade civil é mais frágil e a mo­
bilização popular não teve a intensi­
dade dos grandes centros urbanos, é 
que se concentrava a base de susten­
tação fisiológica do governo. Nova­
mente o PT foi criticado, agora pelas 

relações com Quércia e pela conver­
sa com Roberto Marinho; entretanto, 
estávamos convencidos de que da 
votação do impeachment dependia o 
futuro da democracia no País, e a vi­
tória dependia de um encaminha­
mento suprapartidário e de uma fren­
te muito ampla para atingir os votos 
necessários para a autorização do im­
peachment. 

No entanto, a histórica votação na 
Câmara foi a expressão de uma von­
tade popular que se impôs nas ruas. 
A crise política, que culminou com a 
destituição constitucional do presi­
dente, passará à história como um 
dos momentos mais importantes de 
nossa vida republicana e que abriu 
novas perspectivas e desafios. Acho 
que foi a vitória mais importante de 
minha geração. 

A posse de Itamar e os gritos do 
porão. Mais do que um movimento 
pela ética e pela moralização da vida 
política, por si só extremamente im­
portante, a reação da cidadania apon­
ta para uma dimensão também 

A sociedade se mobilizou e exigiu wn basta à corrupção 

O sentimento de que o País 
não tem jeito parecia uma 
epidemia que ia 
contaminando de forma 
espantosa a população 

relevante: renascem a esperança e a 
capacidade de luta da sociedade, 
quando já pareciam esgotadas as 
energias dos brasileiros depois de 
tantas frustrações. Essa mobilização 
pelo impeachment combinou a luta 
social e institucional, oxigenou e re­
vitalizou as instituições democráti­
cas e colocou na agenda a questão­
chave da gestão pública do &tado. 
O que está posto é se a sociedade bra­
sileira saberá ou não organizar-se em 
forma republicana e em que medida 
este avanço das instituições demo­
cráticas no plano político será capaz 
de alargar a cidadania no plano eco­
nômico e social. 

Foi extremamente significativo 
que no mesmo momento em que o 
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Brasil organizado exercia com pleni­
tude seus direitos políticos, ocorres­
sem o massacre do Carandiru, os ar­
rastões e o levante da Febem de São 
Paulo. A crise social, agravada pela 
herança perversa do governo Collor, 
se manifesta com toda a dureza que 
a vida está impondo a milhões de de­
serdados da sociedade brasileira. 

A destituição de Collor e a subse­
qüente posse de Itamar são expres­
sões de um amplo movimento polí­
tico na sociedade e no parlamento o 
qual exige novas responsabilidades 
dos partidos que se empenharam no 
impeachment, como o PT. Em pri­
meiro lugar, o novo governo é inte­
rino e depende do julgamento final 
no Senado, que evidentemente mar­
ca a política de alianças e a compo­
sição ministerial profundamente he­
terogênea, mas com uma presença 
acentuada de nomes conservadores 
e comprometidos com o projeto neo­
liberal. Apesar disso, é inaceitável 
que os partidos de oposição tentem 
se eximir de responsabilidades neste 
período de transição e apostem na 
degradação econômica e social para 
"colher frutos" nas eleições presi­
denciais de 1994. O povo que foi 
para as ruas espera melhorias no País 
e os partidos têm imensa responsabi­
lidade de apresentar políticas alter­
nativas, especialmente no sentido de 
reverter a política econômica reces­
siva e o quadro de deterioração so­
cial imposto pelo governo Collor. 

A agenda da transição. A agenda do 
novo governo deve ser limitada e ne­
gociada com o Congresso Nacional, 
envolvendo os partidos e as entida­
des representativas da sociedade ci­
vil. O fato de ter sido vice na chapa 
de Collor, expressão da mais com­
pleta falta de ética no processo elei­
toral de 1989, não confere a Itamar 
Franco a legitimidade necessária 
para encabeçar um grande projeto 
nacional. É fundamental impedir 
que o novo governo descambe para 
o imobilismo, populismo e fisiolo­
gismo, repetindo a triste experiência 
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A luta popular conquistou 
o coração e as mentes dos 
brasileiros movidos pela 
vontade de deposição do 
presidente e de mudanças 
na história do País 

da era Sarney. Se as expectativas de 
mudanças que surgiram das ruas no 
movimento pelo impeachment não 
forem mi~mamente atendidas, po­
deremos mergulhar em uma crise 
ainda mais aguda e dilacerante. Por 
seu caráter de transição, caberá ao 
novo governo assegurar condições 
de funcionamento econômico e po­
lítico do País, acompanhadas por 
medidas emergenciais no campo so­
cial de forma a transferir a presidên­
cia para o novo governo de 1994, já 
definidos o novo arcabouço institu­
cional e o novo regime de governo 
que deverá emergir do plebiscito de 
21 de abril e da revisão constitucio­
nal de 1993. 

Neste contexto, definimos três ei­
xos básicos para a agenda do novo 
governo: 

1. Levar adiante as investigações 
com a CPI de PC Farias: A continui­
dade das CPis da Vasp, NEC e PP, 
acompanhadas de iniciativas articu­
ladas pelo Poder Judiciário e Procu­
radoria Geral da República, que as­
segurem a punição exemplar de to­
dos os envolvidos. A reforma do có­
digo penal e processual penal e da lei 
de execuções criminais torna-se ur­
gente para agilizar e efetivar as pe­
nalidades contra corruptos, sonega­
dores e demais crimes do "colarinho 
branco", bem como o fim do sigilo 
bancário para acobertamento da cor­
rupção. 

2. Reformas políticas democrati­
zantes: 
• Reforma eleitoral que resgate o prin­
cípio de "cada cidadão um voto", aca­
bando com a sobrevalorização do 
Norte e do Centro-Oeste e reconhe­
cendo os direitos políticos das regiões 

mais industrializadas e densamente 
povoadas em meio à negociação de 
um novo pacto federativo; 
• Uma nova lei orgânica dos parti­
dos, os quais atualmente são em tor­
no de 40 com registro no TSE e 19 
com liderança no Congresso Nacio­
nal, revelando uma pulverização 
partidária resultante das regras de 
acesso à TV. Há que se definir con­
dições mínimas de representati­
vidade eleitoral para que um partido 
tenha assento no Congresso, man­
tendo a liberdade partidária. Restrin­
gir também, nas mesmas condições, 
o acesso à TV e regulamentar o fi­
nanciamento dos partidos com me­
didas que assegurem a transparência 
e limitem o poder econômico; 
• Rediscussão da Lei de Imprensa e 
dos critérios de concessão de rádios 
e TVs, no sentido de democratização 
dos meios de comunicação e regio­
nalização da produção televisiva; 
• Realização do plebiscito sobre re­
gime político e revisão constitucio­
nal com ampla participação das en­
tidades da sociedade civil, as quais 
precisam começar a se mobilizar e 
definir propostas desde agora. O re­
credenciamento político e a recom­
posição orgânica da sociedade civil 
são grandes desafios para que possa­
mos impulsionar a democracia par­
ticipativa e eliminar o fosso que 
existe entre as instituições repre­
sentativas e o cotidiano popular. 

3. Medidas econômicas e sociais 
de emergência: O enfrentamento da 
crise econômica e social é o maior 
desafio do novo governo e de toda a 
sociedade. Uma inflação de 25% ao 
mês, a qual é a maior de toda a eco­
nomia internacional; uma recessão 
que gerou mais de 7 milhões de de­
sempregados; e um desaparelha­
mento do Estado com a degradação 
das políticas sociais públicas; repre­
sentam uma pesada herança de Col­
lor para o novo período. O projeto 
neoliberal foi incapaz de relançar o 
País ao crescimento e de aumentar a 
competitividade do aparelho produ­
tivo. 



Verniz populista. O novo governo 
está com os principais instrumentos 
de política econômica imobilizados. 
Os juros elevadíssimos representam 
o único instrumento ativo de política 
econômica com conseqüências da­
nosas para as finanças públicas. Por 
outro lado, os pacotes econômicos 
estão totalmente desacreditados e 
um novo congelamento deverá fra­
cassar e desmoralizar a nova equipe 
econômica. Pior é este imobilismo 
com um certo verniz populista, em 
que o governo fala de intenções de 
atender demandas populares mas 
não apresenta medidas concretas que 
permitam enfrentar a crise. 

Uma política alternativa deve 
abandonar a concepção recessiva e 
ortodoxa de estabilização e procurar 
construir uma política de rendas ne­
gociada, ativando as câmaras selo­
riais de preços e promovendo o con­
trole social da inflação. O governo 
deve reduzir os impostos indiretos 
sobre a produção e o consumo e exi­
gir como contrapartida a redução das 
margens de lucro das empresas para 
reduzir os preços e baixar a inflação, 
a exemplo do que ocorreu no acordo 
da indústria automobilística. Porém, 
essas iniciativas de uma prefixação 
de preços negociada devem ser 
acompanhadas pela política cambial, 
juros e tarifas públicas no sentido de 
reduzir os níveis inflacionários e re­
verter expectativas inflacionárias. Se 
não houver um empenho imediato e 
articulado nessa direção, a sociedade 
deverá assistir a mais um choque 
econômico no início do próximo ano 
com todos os riscos e dificuldades 
que a história recente do País tem de­
monstrado. 

A reforma fiscal é outro ponto 
fundamental desta agenda econômi­
ca e precede a reforma monetária e 
financeira. Em 1993, os encargos fi­
nanceiros representam 63,9% do or­
çamento público da União. No en­
tanto, a proposta apresentada pelo 
governo está longe de representar 
um caminho eficaz para a questão 
fiscal. 

UM BALANÇO DAS ELEIÇÕES MUNICIPAIS 
Eleições 
municipais no 
Rio de Janeiro 

Ainda não podemos visualizar os efei­
tos das últimas eleições municipais no 
jogo político brasileiro e seus reflexos 
na futura disputa presidencial. Aponta­
mos alguns aspectos que marcaram o 
pleito municipal: 
• O fortalecimento da tendência à frag­
mentação partidária iniciada com as 
eleições de 1990, ocorreu em razão de 
a opção de voto do eleitorado conti­
nuar a ser determinada antes pelas ca­
racterísticas do candidato ,do que pelas 
do partido. Thmos três minúsculos par­
tidos que conseguiram as prefeituras de 
cinco capitais - o PDC (Palmas e Ma­
naus), o PPS, ex-PCB (Florianópolis) e 
o PSB (Natal e São Luís). 
• Decorrente também da fragmentação 
partidária, é o fato da distribuição dos 
lucros e perdas eleitorais ter sido rela­
tivamente eqUitativa entre quase todos 
os partidos. O PMDB perdeu em São 
Paulo, mas ganhou em quatro capitais, 
das quais três importantes como Rio, 
Fortaleza e Recife. Já o PSDB venceu 
em cinco, incluindo Salvador. O PDT, 
apesar de ser derrotado no Rio, conse­
guiu vencer em quatro capitais. O PT 
amargou as derrotas em São Paulo e 
Rio, mas em compensação venceu em 
quatro capitais, entre as quais duas 
muito importantes, Belo Horizonte e 
Porto Alegre. -
• Não houve um grande vencedor nas 

eleições, mas sim um perdedOI:, o PFL. 
Este partido, que tem a segunda maior 
bancada da Câmara Federal, só conse­
guiu conquistar uma capital (Belém do 
Pàrá). 
•Já o PT aparece· consolidado como 
um grande partido, capaz de obter me­
lhores resultados em eleições para o 
Executivo do que para o Legislativo. O 
partido do Lula venceu nas duas impor­
tantes capitais de Minas e Rio Grande do 
Sul e disputou o segundo turno nas duas 
maiores capitais brasileiras. 
•Embora o PDS tenha conquistado 
apenas uma capital, o êxito em São 
Paulo, aliado aos obtidos em outros 
421 municípios, fortaleceu considera­
velmente o partido. Aqui é importante 
ressaltar que a vitória pa~listana do 
PDS atuou no sentido de projetar uma 
liderança n11cional no momento em 
que outras grandes figuras de nossa po­
Htica passam por um momento de des­
prestígio. 
•Finalmente, cabe registrar o fato de 
que, em nenhuma capital, o partido que 
controlava o executivo estadual conse­
guiu vencer. A impressão que se tem é 
que a maioria do eleitorado das capitais 
votou contra o governador de seu esta-
do. . 

Fonte: Extraído do artigo de Le6oclo Mar· 
tios Rodri&ues, publicado no jornal Folha de 
Sio Paulo, 22/11192. 
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A reforma fiscal é a porta de en­
trada da reforma do Estado e só será 
concluída no bojo da revisão consti­
tucional de 1993. Neste momento, 
ela deve ser concebida dentro de uma 
perspectiva de estabilização da eco­
nomia e retomada do crescimento. O 
problema fiscal está sobretudo no 
elevado nível de sonegação. O custo 
da sonegação tem que ser elevado, a 
receita fiscal precisa ser reaparelha­
da e fortalecida com medidas que 
permitam agilizar a quebra do sigilo 
bancário e a capacidade de auditoria 
dos fiscais. Os impostos diretos so­
bre a renda e o patrimônio deveriam 
ser a base da refonna. Os ricos que 
concentram a renda e a riqueza no 
País não pagam e não querem pagar 
impostos, e os trabalhadores e a clas­
se média não podem mais carregar o 
ônus do ajuste, A título de exemplo, 
o Imposto Territorial Rural (ITR), 
que deveria ser pago basicamente 
pelo latifúndio improdutivo, arreca­
dou US$ 54 milhões em 1991, contra 
US$ 1,5 bilhão do IPI sobre fumo. O 
imposto de renda pago pelos traba­
lhadores na fonte arrecadou US$ 3,5 
bilhões, enquanto as declarações de 
renda dos executivos e grandes for­
tunas apenas US$ 840 milhões. É 
preciso coragem para enfrentar o 
problema fiscal, a fim de que seja ali­
viada a carga dos impostos indiretos, 
e para concentrar o esforço fiscal nos 
impostos diretos sobre a renda e o 
patrimônio. Este parece ser um tema 
muito polêmico que irá acirrar o de­
bate no final de ano. 

Paralelamente, o governo precisa 
definir uma política agrícola que se 
articule com um programa de segu­
rança alimentar e combate à fome. A 
alteração no padrão de distribuição 
de renda só se efetivará com mudan­
ças expressivas na política agrícola, 
agrária e industrial. O grande desafio 
é lançar as bases de um modelo de 
crescimento de bens de consumo de 
massas preparando a economia bra­
sileira para um choque de salários 
que modifique o padrão de consumo 
e produção. 
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Se as expectativas de 
mudanças que surgiram 
das ruas não forem 
minimamente atendidas, 
poderemos mergulhar em 
uma crise ainda mais 
aguda e dilacerante 

Neste debate, os sindicatos jogam 
um papel decisivo, principalmente 
se abandonarem a lógica corporati­
vista e elevarem os trabalhadores 
além da condição de assalariados. Os 
trabalhadores precisam se assumir 
também como produtores, consumi­
dores e cidadãos, por meio de seus 
sindicatos. Não haverá crescimento 
real de salários com uma inflação de 
25% ao mês e recessão. O País pre­
cisa de estabilidade e crescimento e 
criar as bases para o contrato coleti­
vo de trabalho, caminhando com ou­
sadia para um novo patamar de ne­
gociação entre salários e lucros. 

O novo governo precisa assumir 
com prioridade o combate ao desem­
prego e adotar medidas de proteção 
aos desempregados. A constituição 
de frentes de trabalho, a criação de 
bolsas de emprego nas grandes cida­
des, a ampliação do período de paga­
mento do seguro-desemprego e pro­
gramas de requalificação profissio­
nal para desempregados deveriam 
ganhar prioridade na agenda. 

Projeto alternativo. O Brasil preci­
sa de reformas modernizantes, que 
não devem ser confundidas com o 
discurso neoliberal, mas assumidas a 
partir de um projeto alternativo que 
prepare o País para o novo paradig­
ma tecnológico da chamada "terceira 
revolução industrial". A competitivi­
dade precisa ser construída de forma 
sistêmica, com investimentos pesa­
dos em educação, ciência e tecnolo­
gia e democratização das relações de 
trabalho. A política industrial precisa 
gerar as condições e uma parceria 
entre trabalhadores, empresários e 

estado desde a unidade de produção; 
isto só será possível em um caminho 
de distribuição de renda, riqueza e 
poder. O modelo de substituição de 
importações que orientou a indus­
trialização no passado está esgotado, 
mas a inserção do Brasil no processo 
de globalização da produção não 
pode se dar de forma passiva e ge­
rando um verdadeiro "apartheid so­
cial" como está, promovendo a 
estratégia neoliberal. 

Construir tal projeto alternativo, 
neste período de transição, sem con­
cessões ao populismo e ao atraso, e, 
dentro de uma perspectiva transfor­
madora de radicalizar o processo de­
mocrático, alargar a cidadania e im­
pulsionar uma sociedade do conhe­
cimento e do saber são o grande de­
safio dos setores progressistas, que 
muito provavelmente estarão gover­
nando o Brasil a partir de 1994. 

Precisamos aproveitar esta ruptu­
ra promovida pelo impeachment 
para difundir uma nova cultura polí­
tica de esquerda, democrática, plura­
lista e aberta ao ' novo e aos novos 
temas, como meio ambiente, direitos 
das minorias, convivência com a di­
versidade cultural, e intervir de uma 
forma positiva, propositiva, alterna­
tiva no debate político. O protesto 
como proposta política está esgota­
do para este período da história. Os 
movimentos populares precisam se 
rearticular dentro deste novo cenário 
e incorporar as lições de unidade e 
articulação com os espaços institu­
cionais promovidos pelo processo 
de impeachment. 

É tempo de uma reflexão mais 
profunda e aberta, que o balanço das 
eleições municipais deverá estimu­
lar para redefinirmos as formas de 
organização e ação partidárias e das 
próprias ONGs. A queda de Collor 
abriu o caminho; a dúvida é até aon­
de estamos de fato dispostos a andar 
e assumir riscos e responsabilidades 
históricas. Feliz 1993. 

Aloízio Mercadante é deputado federal 
pelo Partido dos Trabalhadores (PT). 



mANTO DOMINGO 

DOIS MUNDOS E MUITAS IGREJAS 
A QUESTÃO DO ECUMENISMO NA CONFERÊNCIA 
EPISCOPAL DE SANTO DOMINGO 
Marcelo de Barros Souza 

H avia muita expectativa 
sobre os resultados da IV 
Conferência Episcopal 
Latino-Americana (Ceiam). 
Entretanto, para surpresa 
geral, a grande imprensa 
do Brasil quase nada 
divulgou a respeito de tão 
importante conclave. Uma 
análise de como foi tratada 
a questão ecuménica 
torna-se indispensável para 
se ter uma compreensão 
mais nítida dos desafios 
para o ecumenzsmo na 
América Latina e das 
possíveis pistas para 
superar as dificuldades que 
se apresentam na busca da 
unidade do povo de Deus 

Pela graça de Deus, sou cristão. 
Como esta graça se realiza em 

situações e causas históricas, sou 
cristão de confissão católico-roma­
na. Nesta Igreja, o Senhor me cha­
mou para ser monge numa comu­
nidade de irmãos e no serviço aos po­
bres. Chamou-me ainda a ser presbí­
tero e a viver e trabalhar sempre pela 
unidade das igrejas e de todo o povo 
de Deus. Foi com essa vocação ecu­
mênica que, convidado por um bispo 
e ligado a um grupo de teólogos e 
assessores da pastoral popular, fui a 

Santo Domingo, por ocasião da IV 
Conferência Episcopal Latino-Ame­
ricana (IV Ceiam). 

Como leitor "viciado" e divul­
gador entusiasta que sou de TEM­
PO E PRESENÇA, e companheiro 
dos irmãos e irmãs que prestam, ao 
nosso povo, o inestimável trabalho 
do CEDI, logo que voltei da Con­
ferência, senti-me na obrigação de 
compartilhar o que lá aconteceu e o 
que aquela reunião pode significar 
no caminho da unidade do povo de 
Deus. 

A HISTÓRIA POR TRÁS 
DAS PALAVRAS 
Quem, nas últimas dé­
cadas, acompanha a ca­
minhada da Igreja 
Católico-Romana na 
América Latina, sabe a 
importância que tive­
ram as conferências do 
episcopado latino-ame­
ricano em Medellín 
(1968) e Puebla (1979) 
para as comunidades e 
os movimentos ligados 
a esta Igreja, no sentido 
da opção pelos oprimi­
dos e de estimular as 
igrejas a servirem à jus-
tiça e à libertação de 
nossos povos. 

A IV Conferência 
Episcopal Latino-Ame­
ricana aconteceu em 
uma América Latina 
profundamente afetada 

~ pela nova ordem econô­
~ mica mundial. A eco­
~ nomia do neoliberalis-

mo aprofunda em todo 
o Continente estruturas injustas que 
provocam desigualdades sociais 
cada vez maiores. O que os especia­
listas chamam de "década perdida 
dos anos de 1980", trouxe mais po­
breza e miséria para a maioria dos 
latino-americanos. 

Parece que o projeto de unificar 
todo o mundo em um mercado glo­
bal e sob a liderança de um só impé­
rio contagiou também a cúpula e cer­
tos setores da Igreja Católica Roma­
na. Mais do que antes, assistimos a 
um forte esforço de centralização e 
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domínio por parte do Vaticano, que 
vê a si mesmo como o centro de todo 
o poder dado pelo próprio Deus so­
bre as igrejas do mundo inteiro. 

Assim se chega a considerar nor­
mal que uma conferência do episco­
pado latino-americano seja pensada 
e convocada pelo papa João Paulo II, 
que indicou o lugar (Santo Domin­
go) e marcou a data para a ocasião da 
celebração do quinto centenário da 
cristianização da América (12 a 28 
de outubro de 1992). Deu também o 
tema: "Nova Evangelização, Promo­
ção Humana e Cultura Cristã - Je­
sus Cristo Ontem, Hoje e Sempre". 
Além disso, o Vaticano fez o regi­
mento da Assembléia e pôde confir­
mar (ou negar) a participação de 
cada um (uma) dos mais de 350 par­
ticipantes. Nomeou a presidência e a 

Parece que o projeto de 
unificar todo o mundo em 
um mercado global e sob a 
liderança de um só império 
contagiou também a cúpula 
e certos setores da Igreja 
Católica Romana 

secretaria-geral, e mandou à Confe­
rência uma tal representação da Cú­
ria Romana (mais de 40 pessoas), 
que nunca houve no mundo uma as­
sembléia regional da Igreja Católica 
com tanta gente do Vaticano. 

A QUESTÃO ECUMÊNICA DURANTE 
A CONFERÊNCIA 
Em matéria de ecumenismo, se po­
deria concluir apressadamente que 
"o mar não está para peixe". De fato, 
nas estruturas oficiais das igrejas se 
dizia ultimamente que vivemos um 
verdadeiro " inverno ecumênico". 
Entretanto, nos meios de base e na 
caminhada latino-americana, desco­
brimos que sobre esse aspecto, mes­
mo entre conflitos, vivemos uma 
hora de graça. Para compreender 
melhor isso, vale a pena descrever 
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dois fatores, tanto a atmosfera oficial 
como a caminhada das comunida­
des. 

Testemunhos de Intransigência 
Ao marcar a IV Ceiam para Santo Do­
mingo, no contexto desse polêmico 
quinto centenário, o papa e algumas 
autoridades católicas não se preocupa­
ram em contribuir para a paz e a uni­
dade entre grupos e correntes repre­
sentativas dos nossos dias. 

Antes de vir a Santo Domingo, o 
papa recebeu o pedido insistente das 
comunidades populares e de diver­
sos setores da Igreja para que, em 
nome da unidade, não celebrasse a 
eucaristia no controvertido Farol de 
Colombo, símbolo da dominação e 
da conquista. Mas foi exatamente 
diante do farol que ele celebrou a 
missa com o povo. 

Essa postura intransigente mar­
cou toda a Conferência a um ponto 
tal que os bispos brasileiros não con­
seguiram que a assembléia celebras­
se uma vez com as comunidades po­
pulares e pedisse perdão às culturas 
oprimidas pelos pecados da Igreja 
nesses 500 anos. 

O documento conclusivo da Con­
ferência ("Nova Evangelização, Pro­
moção Humana e Cultura Cristã") 
começa com o papa lembrando que 
Cristo mandou os discípulos irem 
pelo mundo inteiro e fazerem discí­
pulos, batizando-os ... (Mt 28.19, cit. 
Discurso Inaugural 2). Diz que o lu­
gar normal de acolhida da nova 
evangelização é a comunidade ecle­
sial. O Espírito atua no coração da 
Igreja. A meta da Nova Evangeliza­
ção é "fazer chegar o Evangelho ao 
centro da pessoa e da sociedade, às 
raízes mesmas da cultura. 

O próprio método e esquema de 
elaboração do documento parte da 
Igreja e não da realidade do mundo. 
E dentro da Igreja começa tratando 
da santidade, percorre os ministérios 
e se encerra pelas opções pastorais. 
De tal modo o documento só fala do 
Espírito Santo presente na Igreja 
(Romana), que se torna impossível 

uma abertura maior às comunidades 
evangélicas e, menos ainda, a outras 
religiões ou expressões culturais da 
busca de Deus. 

A hora da graça 
Houve quem, com razão, dissesse 
que a Conferência Episcopal de San­
to Domingo pareceu, às vezes, mais 
ser uma reunião para os bispos da 
América Latina do que uma assem­
bléia deles. Entretanto, o fato é que 
eles estavam lá, vindos de todos os 
países e trazendo a vida e a reflexão 
de suas igrejas. Fazia mais de doze 
anos que os bispos latino-america­
nos não tinham uma ocasião como 
essa para se encontrarem. Isso em si 
foi uma experiência ecumênica e re­
velou "uma boa integração latino­
americana" já em andamento. Não 
me refiro ao projeto político dos go­
vernos liberais no nível do mercado 
e do comércio. A que os bispos per­
ceberam, iniciada e se realizando, se 
dá no campo do diálogo, do apoio 
mútuo para a formação, em vários 
setores da pastoral e na busca de so­
luções comuns para nossos povos. 

Várias dessas iniciativas têm con­
teúdo e método explicitamente ecu­
mênicos, contando com apoio de or­
ganismos como o Conselho Latino­
Americano de Igrejas (Clai) e outros. 

Quando, há anos atrás, setores tra­
dicionais da Igreja Romana empur­
raram a preparação da Conferência 
de Santo Domingo no caminho do 
diálogo com as culturas e da acultu­
ração do Evangelho, nós, que traba­
lhamos na pastoral popular e nas 
CEBs, achamos que com isso se ten­
tava esvaziar o caminho da liberta­
ção ou substituir o social por uma 
questão aparentemente mais antro­
pológica. 

O que aconteceu foi que de lá para 
cá aprofundamos este assunto em 
nossos países, interligando os vários 
elementos da questão. A caminhada 
das comunidades passou a viver o 
que ultimamente experimentamos 
em Santa Maria no 8Q Encontro das 
CEBs, em Quito e na Bolívia, encon-



tros ecumênicos que redefiniram 
para nós o caminho da unidade no 
nível não apenas do ecumenismo in­
terconfessional que habitualmente já 
é aceito, mas do macroecumenismo. 
Este se dá no diálogo e na integração 
entre culturas diferentes e especial­
mente na relação entre nossas igrejas 
e as comunidades afro-americanas e 
indígenas. A novidade é assumir este 
assunto como ecumenismo (macro) 
e não apenas como um diálogo entre 
religiões diferentes. Se, de um lado, 
muitas destas expressões religiosas 
dos nossos povos têm realmente uma 
dimensão de religiões autônomas, 
por outro, pela história e hoje pela 
sensibilidade das pessoas que parti­
cipam desses cultos, muitas vezes se 
inseriu na forma de ser cristão dos 
grupos populares do nosso continen­
te e, portanto é um diálogo também 
interno ao cristianismo. 

A Boa-Nova de Deus é que, mes­
mo com dificuldades, na Conferên­
cia de Santo Domingo, o caminho de 
diálogo e integração foi reconhecido 
como importante, foi assumido e de 
alguma forma se firmou. 

O ECUMENISMO NO DOCUMENTO 
DE SANTO DOMINGO 
Deus escreve direito por linhas tor­
tas. No meio do sertão seco e da terra 
queimada, a gente descobre plantas 
viçosas e um jardim florido. Apesar 
de todos os pesares, Santo Domingo 
foi também lugar de ecumenismo. 

AI comissões sobre ecumenismo, 
diálogo e culturas 
A Conferência teve, entre 355 parti­
cipantes, cinco observadores de ou­
tras igrejas. E entre as 30 comissões 
de trabalho, a Comissão n11 8 -sobre 
ecumenismo e diálogo religioso, sei­
tas e novos movimentos religiosos 
- reuniu alguns dos nossos melho­
res bispos, como dom Sinésio Bohn, 
dom Ivo Lorscheidder e dom Mauro 
Morelli. Apesar de o texto conclusi­
vo ter resumido e empobrecido os re­
sultados já árduos e sofridos do 
trabalho da Comissão, o documento 

final dedica à questão ecumênica um 
texto maior e mais corajoso do que o 
tinham feito Medellín e Puebla. 

Outra comissão (n11 26) aprofun­
dou a unidade e pluralidade das cul­
turas, especificamente indígenas, 
afro-americanas e culturas mestiças. 
Nessa comissão estavam bispos 
como dom Erwin Krautler e dom 
José Maria Pires. 

O que o Documento diz sobre 
o a11unto 
As conclusões de Santo Domingo 
consagram ao ecumenismo e diálogo 
com outras religiões um texto que se 
encontra no primeiro capítulo. Este 
trata da Nova Evangelização. A divi­
são 1.4 tem como título: "Para anun­
ciar o Reino a todos os povos", e o 
item n11 3 desta parte completa: "Que 
reúna todos os irmãos em Cristo". O 

sujeito subentendido da frase é a 
Nova Evangelização, título geral do 
capítulo. 

O texto é introduzido por uma 
brevíssima iluminação doutrinal -
a oração pela unidade que Jesus faz 
ao Pai- e a denúncia do Concílio 
Vaticano ll: a divisão dos cristãos é 
um escândalo para o mundo e um 
obstáculo à missão. 

Como nos outros assuntos, o do­
cumento segue com desafios pasto­
rais e o conclui com linhas pastorais. 

Os desafios apontados pelo texto 
são: um maior agravamento da divi­
são; confusões sobre este tema por 
deficiência da formação religiosa; o 
fundamentalismo proselitista de gru­
pos sectários; e o desafio do diálogo 
com o povo judeu. 

Quando fala das religiões não­
cristãs, os desafios são: a necessida­
de de iniciar um diálogo com as reli­
giões não-cristãs, presentes em nos­
so continente, particularmente as in­
dígenas e afro-americanas; e a exis­
tência de preconceitos e incom­
preensões. 

As linhas pastorais sublinham 
que "o ecumenismo, como disse o 
papa, é uma prioridade para a pasto­
ral". Daí se sugerem: 
• consolidar o espírito e trabalho 
ecumênico na verdade, justiça e ca­
ridade; 

• intensificar o diálogo tecnológico 
ecumênico; 
• incentivar a oração pela unidade 
dos cristãos e de modo especial a Se­
mana de Oração pela Unidade; 
• aprofundar as relações de conver­
gência com as igrejas orientais; 
• promover a formação ecumênica 
nos cursos de formação; 
• incentivar o estudo da Bíblia; 
• manter e reforçar programas e ati­
vidades interconfessionais no campo 
social; 

Conferência 
de Santo 
Domingo­
plenária 
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• aprofundar nos agentes de pastoral 
o conhecimento das outras religiões; 
• realizar ações em favor da paz e da 
promoção e defesa da dignidade hu­
mana, assim como a cooperação na 
defesa da criação e do equilíbrio eco­
lógico, como forma de encontro in­
ter-religioso; 
• aprofundar o diálogo com as reli­
giões afro-americanas e as dos po­
vos indígenas. 

As seitas fundamentalistas mere­
cem um item à parte (1.4.5). Diante 
delas, propõe-se que: a Igreja seja 
mais comunitária e participativa; se 
aprofunde nos fiéis a adesão pessoal 
ao Cristo e à Igreja e desenvolva uma 
catequese que esclareça melhor o 
povo, tomando mais clara a identi­
dade eclesial; se promova uma litur­
gia mais viva e ligada à vida; e se dê 
a toda a pastoral uma dimensão con­
templativa e de santidade. 

No texto sobre as culturas, nota­
se ainda uma visão colonialista. O 
documento propõe diálogo e respei­
to às culturas e grupos diferentes, 
mas sempre tendo como meta incutir 
uma cultura cristã. Afirma simples­
mente que esses povos "buscam sua 
unidade, mas a partir da identidade 
católica". Diz que a aculturação 
deve evitar o sincretismo, sem des­
crever do que se trata. 

Entretanto, apesar desses vícios, 
o documento reconhece que a ação 
de Deus se dá permanentemente no 
interior de todas as culturas e alude 
a um pedido de perdão pela respon­
sabilidade da Igreja nos sofrimentos 
destes 500 anos. Pede que não se 
faça uma aculturação do Evangelho 
e da liturgia e se compromete a par­
ticipar da caminhada desses povos, 
na defesa da sua identidade própria 
e nos esforços por uma vida mais 
justa e digna para todos. 

PISTAS DE AÇÃO PARA DEPOIS 
DE SANTO DOMINGO 
• A unidade se faz na verdade. É um 
direito das comunidades saberem o 
que aconteceu em Santo Domingo 
para se situarem corretamente no 
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processo e ajudar a que firmemos, 
cada vez mais, entre nós, uma fisio­
nomia eclesial própria latino-ameri­
cana. A denúncia contra a opressão 
eclesiástica pode ser feita num estilo 
de murmuração, ou quase fofoca. 
Isto seria antiecumênico. É necessá­
rio assumir os conflitos reais, mas 
com espírito evangélico. 
• Esta conjuntura eclesiástica deve 
provocar em todos nós a revisão de 
nossas mentalidades e tendências. 
Em nome do Evangelho, temos de 
nos converter e acabar com os res­
quícios do mesmo veneno clerical e 
hierárquico-monarquista dentro de 
nós, nas estruturas de nossos traba­
lhos e encontros e nas relações entre 
nós. Não podemos reproduzir em 
nosso meio os mesmos pecados que 
estamos denunciando em outros. "É 
preciso que entre nós não seja as­
sim". 

Nota-se ainda uma visão 
colonialista no texto sobre 
as culturas. Propõe diálogo 
e respeito às culturas e 
grupos diferentes, mas 
sempre tem como meta 
incutir uma cultura cristã 

• Na Igreja oficial, a dominação 
eclesiástica se deu e se dá por via 
simbólica e em nome da fé. Além 
dos instrumentos de força, lança 
mão de uma eclesiologia (concepção 
de Igreja) que infelizmente ainda 
está presente em muitos dos nossos 
bispos católicos, agentes de pastoral 
e pessoas de base. Mesmo evangéli­
cos amigos, tentando entrar no estilo 
do "outro", às vezes, involuntaria­
mente, "colaboram" com algum 
achaque de autoritarismo hierárqui­
co que não corresponde à mais pro­
funda natureza da Igreja, mesmo da 
Igreja Romana. É, então, urgente tra­
balhar mais as bases de uma eclesio­
logia que corresponda melhor a este 
jeito da Igreja ser mais fiel ao Evan-

gelho e aos desafios da nossa reali­
dade. 
• Diante desse intento de globaliza­
ção do poder eclesiástico, se fazem 
necessários intensificar e fortalecer 
as instâncias ecumênicas das nossas 
igrejas latino-americanas e dos seus 
trabalhos pastorais. 
• É urgente aprofundar ecumenica­
mente a questão da aculturação. É 
preciso que o macroecumenismo 
não desconheça ou relativize demais 
o ecumenismo intereclesial, porque 
necessita dele e, sem ele, corre o ris­
co de crescer no nível antropológico 
e social, mas não se desenvolver no 
aspecto também teológico e da con­
fissão da fé. 

Por exemplo, para que a liturgia e 
a catequese sejam realmente acultu­
radas à realidade indígena ou afro­
americanas, é importante que assu­
mam, também, até como necessário 
degrau nesse processo, o ecumenis­
mo interconfessional. Ou construí­
mos juntos e de modo integrado esse 
processo ou corremos o risco de 
construir uma coisa, colocando outra 
em crise maior. 

CHAMADO AO SEGUIMENTO 
Um dos pontos nos quais o docu­
mento de Santo Domingo mais ajuda 
à unidade é a insistência com que 
propõe que nos renovemos no segui­
mento de Jesus Cristo. É pena que 
essa proposta não seja concretizada 
de modo adequado e realista, mas 
nossa vocação ecumênica pode 
completar o que ele começou. Que 
por meio das urgências sociais terrí­
veis dos nossos povos e os desafios 
vividos por nossas comunidades 
eclesiais, escutemos e respondamos 
juntos ao Senhor que nos chama: 
"Segue-me". 

Marcelo de Barros Souza é beneditino, bi­
blista e participou da Conferência Episcopal 
de Santo Domingo. É autor do livro Nossos 
pais nos contaram, Editora Vozes. 



liliREITOS HUMANOS 

RIGOBERTA MENCHÚ- PRÊMIO NOBEL DA PAZ 1992 

JUSTIÇA A TODO UM CONTINENTE 

Indígena, trabalhadora, 
mulher. Três identidades de 
Rigoberta M enchú, uma 
figura humana que se 
destacou ao longo de seus 
33 anos pela luta em defesa 
de seu povo, contra a 
invasão e a conquista de 
uma sociedade que 
discrimina as pessoas, 
principalmente aquelas que, 
como ela, representam os 
índios, os trabalhadores 
e as mulheres 

Poucas vezes o Prêmio Nobel 
foi concedido com tanta justiça 

e tão celebrado e aclamado como 
neste caso. A explosão de júbilo 
dos índios guatemaltecos se 
espalhou por todo o Continente, 
quiçá pelo mundo. 

Ao anunciar a decisão de 
premiar uma dirigente indígena 
guatemalteca, marcada pela 
crueldade e pela violência de um 
sistema repressivo que impera em 
seu país, o Comitê do Prêmio 
Nobel enfatizou que Rigoberta "é 
um símbolo vivo de paz e 
reconciliação apesar das divisões 
étnicas, culturais e sociais de seu 
país, do Continente e do mundo". 
Uma mulher que com muita garra 
sempre trabalhou em favor da 
justiça social e pela reconciliação 
étnico-cultural baseada no respeito 
aos direitos dos povos indígenas. 

Como indígena, Rigoberta 
resiste junto com seu povo à 
dominação cultural e religiosa, 
resiste a incorporar-se a uma 

sociedade de consumo e valoriza a 
cultura, as práticas comunitárias e 
sociais de um povo indígena. 

Como trabalhadora, Rigoberta 
experimenta a dura peregrinação 
de seu povo. Povo caminhante que 
submete-se a ser mão-de-obra 
barata, a ter que se deslocar de um 
lugar para outro, despejado de suas 
terras e cada vez mais vulnerável à 
exploração pelos grandes 
latifundiários. 

Como mulher, Rigoberta 
expressa o sentimento e a 
consciência de milhões de 
mulheres de todo o Continente, 
rompendo com os esquemas 
machistas de uma sociedade 
patriarcal que oprime a mulher. 

Com sua voz, Rigoberta 
Menchú segue denunciando as 

arbitrariedades contra seu povo, 
contra os pobres e outros setores 
oprimidos da Guatemala e da 
América Latina. 

Como ela mesmo disse 
recentemente ao saber da 
premiação, "o Prêmio Nobel 
servirá antes de tudo para derrubar 
o muro do silêncio, levantado em 
tomo da Guatemala". O país 
contabiliza cerca de cem mil 
pessoas mortas em 30 anos de 
guerra civil, 45 mil desaparecidos, 
mais de um milhão de 
desempregados, milhares de 
viúvas e órfãos, vítimas da 
opressão e da impunidade, em um 
contexto no qual o desejo de paz é 
reprimido sistematicamente diante 
do poder militar e oligárquico. 
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IMÉRICA LATINA 

A OUTRA FACE DO MODELO CHILENO 

Fernando lgnacio Leiva 

Muito se tem elogiado o 
modelo socioeconômico do 
Chile. É indispensável, 
entretanto, que se analise 
esse processo também na 
perspectiva dos 
trabalhadores e que se 
coloque às claras a face 
oculta e perversa desse 
modelo. O autor analisa 
com profundidade as 
conseqüências desse 
processo que transformou a 
fome e a insegurança em 
realidades cotidianas para 
a família trabalhadora e 
impôs profundas 
transformações na 
estrutura familiar 

Funcionários do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e do Banco 

Mundial, executivos de empresas 
transnacionais bem como tecnocra­
tas de diversos governos insistem em 
apresentar o Chile como um exem­
plo das vantagens e benefícios que se 
obtêm quando um país adota os se­
veros programas de ajuste estrutural, 
de privatização maciça e internacio­
nalização acelerada que propõem. 
Entretanto, os trabalhadores e os se­
tores populares do suposto "milagre 
chileno" em nada compartilham des­
se otimismo. Pelo contrário, as polí­
ticas de abertura aplicadas no Chile 
após o golpe militar de 1973 tiveram 
alto custo social e produziram im­
portante deterioração nas condições 
de vida dos setores populares. 
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UM QUADRO NECESSÁRIO: 
LIBERALIZAÇÃO E "ACUMULAÇÃO 
FLEXÍVEL" 
Desde a crise do começo dos anos de 
1970, o capital transnacional vem 
impulsionando um conjunto de me­
didas técnico-econômicas e político­
sociais para reduzir ao máximo os 
custos de produção e eliminar os en­
traves políticos (as "rigidezes") que 
regulavam sua expansão. Como ele­
mentos constitutivos dessa estraté­
gia podemos distinguir quatro tipos 
de medida: 
• flexibilização do processo de traba­
lho no sentido de intensificar o ritmo 
de trabalho mediante a introdução de 
novas tecnologias, técnicas de ges­
tão e modalidades de organização; 
• flexibilização dos mercados de tra­
balho mediante o enfraquecimento 
do movimento sindical, a subcontra­
tação, o trabalho domiciliar, combi­
nados com mecanismos para redes­
tinar rapidamente a força de trabalho 
de um setor para outro; 
• flexibilização das políticas estatais 
(redução do gasto fiscal, eliminação 
do poder regulador do Estado, priva­
tização dos serviços sociais etc); e 
• flexibilização na mobilidade geo­
gráfica do capital para, assim, frag­
mentar os processos produtivos de 
comercialização e administração em 
distintas localidades, com vistas a 
minimizar custos e maximizar lu­
cros. 

Grande parte do êxito que tem 
tido o capital para levar adiante sua 
estratégia relaciona-se com a relativa 
facilidade que tem de deslocar-se 
para qualquer ponto do planeta. En­
quanto os trabalhadores estão imer­
sos e sobrevivem cotidiana e gera­
cionalmente graças à densa trama de 

relações sociais construídas territo­
rial e temporalmente, os capitalistas, 
apenas apertando um botão, podem 
transferir seus recursos de Boston 
para o México, da Califórnia para 
Cingapura, de Miami para Santiago. 
Em compensação, um operário me­
talúrgico ou uma operária têxtil não 
podem transferir com a mesma "flui­
dez" a força de trabalho aninhada em 
seu próprio corpo, em seu lar e em 
sua comunidade. Consciente dessa 
diferença, o capital transnacional 
utiliza sua maior capacidade para 
"desterritorializar-se" a fim de au­
mentar seu poderio e socavar as con­
quistas históricas dos trabalhadores. 

MODELO CHILENO E ESTRATÉGIAS 
DE INTERNACIONALIZAÇÃO 
Longe de oferecer os patamares de 
bem-estar, liberdade e modernidade 
prometidos pelos ideólogos neolibe­
rais, a abertura da economia chilena, 
nos anos de 1970 e 1980, levou a um 
processo de modernização capitalis­
ta que intensificou a exploração da 
força de trabalho e à depredação do 
meio ambiente. A abertura e a impo­
siçã.o do padrão de acumulação 
orientado para a exportação no Chile 
causaram profundas transformações 
estruturais que foram vividas, por 
homens e mulheres dos setores po­
pulares, como violentos processos 
de flexibilização do trabalho, pro­
gressiva informalização da relação 
capital-trabalho e crescente femini­
zação da força trabalhadora. 

Essa tríade - flexibilização/in­
formalização/feminização - cons­
tituiu a alavanca que permitiu aos ca­
pitalistas transnacionais e aos em­
presários exportadores deslocar o 
custo de reprodução da força de tra-



balho, da empresa e até do Estado 
para os ombros de cada trabalhador, 
suas fanu1ias e comunidades. No se­
tor manufatureiro, por exemplo, a 
participação do custo da mão-de­
obra no custo total caiu de 17% em 
1980 para 11% em 1989, um dos per­
centuais mais baixos do Continente. 
Essa queda explica-se por uma dimi­
nuição das remunerações e, por ou­
tro lado, pela drástica baixa do com­
ponente previsional de responsabili­
dade patronal. 

OS CUSTOS DA ABERTURA: A FACE 
OCULTA DO MODELO CHILENO 
Os setores dominantes louvam o 
"modelo chileno" porque foi preci­
samente no Chile que o capital en­
controu ótimas condições para 
libertar-se de todo o controle institu­
cional e aplicar a sua estratégia de 
"acumulação flexível". Suas campa­
nhas publicitárias evitam mencionar 
os enormes custos sociais que tem 
significado a abertura para o povo 
chileno. 

Livre comércio e pobreza: O tipo 
de crescimento económico movido 
pelos programas de ajuste estrutural 
e de liberalização estendeu e intensi­
ficou a miséria, deixando como lega­
do cinco milhões e meio de pobres, 
mais de 48,5% do total de lares do 
país. Muito mais do que havia antes 
da abertura! Em 1969, por exemplo, 
28,5% dos lares de Santiago se en­
contravam abaixo da linha da pobre­
za; em 1979 esta cifra chegava a 
36%, e em 1989 se elevava para in­
cluir 41,2% dos lares. O consumo 
privado per capita também reflete 
esta deterioração: em 1972 era de 
US$ 27.465; em 1985 baixou para 
US$ 19.880; quase uma década e 
meia depois de iniciadas as políticas 
neoliberais não recuperava os níveis 
de 1972, permanecendo em US$ 
24.439 (cifras em pesos chilenos de 
1977). Vinte por cento dos lares mais 
pobres que, em 1969, participavam 
em 7,6% do consumo, reduziram-no 
a 5,2% em 1978 e a 4,4% em 1988, 
ao passo que 20% dos lares mais ri­
cos aumentaram sua participação de 
44,5% em 1969 para 51 % em 1978, 
atingindo 55% em 1988. 

Livre comércio e emprego: As mu­
danças na estrutura produtiva opera­
das pelas políticas de livre comércio 
refletiram-se no desemprego: de 143 
mil trabalhadores inativos em 1972 
(isto é, um índice de desemprego de 
3,1% ), chegou-se a um 1,1 milhão de 
trabalhadores inativos em 1983, ou 
seja, um índice de desemprego de 
28,5%. Durante mais de dez anos, 
entre 1975-1985, taxas de inativida­
de acima de 15%, segundo cifras ofi­
ciais, transformaram a fome e a 
insegurança em realidades cotidia­
nas para a família trabalhadora e im­
puseram profundas transformações 
na estrutura familiar e na divisão se­
xual do trabalho no seio da mesma. 
A deterioração dos salários reais se 
reflete na evolução do índice Geral 
de Remunerações Reais. De 126,6 
em 1972, caiu para 76 em 1978, su­
biu para 83 em 1985, e oscila em 

TEMPO E PRESENÇA 43 



96,9 em 1991, indicando que os sa­
lários reais ainda não recuperaram os 
níveis de 1970 (1970: 1 00). A Tercei­
ra Pesquisa de Emprego e Ganhos, 
realizada pelo Programa de Econo­
mia do Trabalho (PET) indica que, 
em 1991, 60% dos trabalhadores de 
Santiago recebiam, por trabalho, ga­
nhos inferiores ao salário mínimo 
necessário para a satisfação de ne­
cessidades básicas. 

O fim da ditadura pinochetista 
não significou uma recuperação do 
poder de compra perdido, nem do 
cancelamento da chamada "dívida 
social". Os salários reais subiram 
durante o período 1989-1991 numa 
taxa anual média de 3,6%. Contudo, 
esse incremento está abaixo do au­
mento da produtividade, cuja taxa 
média anual subiu em 3, 9% durante 
o mesmo período. Isto significa que 
os aumentos de salários foram finan­
ciados pelos próprios trabalhadores. 

Livre comércio e direitos traba­
lhistas: Depois de proibirem as or­
ganizações sindicais, de persegui­
rem, encarcerarem e assassinarem 
dirigentes, os funcionários liberais 
da ditadura militar sancionaram, em 
1978, um Plano Trabalhista que ga­
rantisse uma força de trabalho enfra­
quecida, de acordo com as exigên­
cias do modelo exportador. Esse Pia­
no Trabalhista impôs severas restri­
ções à negociação coletiva e à greve. 
Outorgou maior discricionalidade às 
empresas e eliminou a intervenção 
sindical em temas como demissões, 
mudanças organizacionais, mobili­
dade entre postos e funções, fixação 
de turnos de trabalho, restrições para 
contratar trabalho temporário e re­
correr a subcontratados. O regime de 
Patricio Aylwin manteve os elemen­
tos centrais da Lei Trabalhista pino­
chetista, pois considera que a 
competitividade das exportações 
chilenas " ... estaria ameaçada se se 
retomasse ao rígido sistema traba­
lhista que regia as relações trabalhis­
tas até 1973". 
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Livre comércio e condições de tra­
balho: O boom exportador que vive 
o Chile se caracteriza por ser inten­
sivo em recursos naturais (minera­
ção, fruticultura, florestais, pesca) e 
se estende tenuemente a manufatu­
ras leves intensivas em mão-de-obra 
(têxteis, calçados). Nos anos de 
1980, a competitividade das expor­
tações chilenas consistiu numa que­
da de 20% das remunerações reais e 
na deterioração das condições de tra­
balho. A abertura comercial intensi­
ficou dois tipos de abuso: o enfra­
quecimento das condições de saúde 
e normas de segurança nos locais de 
trabalho, aumentando os acidentes 
de 91.749 em 1980 para 242.361 em 
1990; e a falta de respeito aos direi­
tos trabalhistas e condições de traba­
lho dos trabalhadores do setor agro­
exportador e florestal (precariedade 
no emprego, uso indiscriminado de 
pesticidas, falta de previdência so­
cial adequada, etc.). 

No Chile, os 350 mil trabalhado­
res temporários do setor agroexpor­
tador (70% dos quais são ruulheres) 
têm sérias limitações para exercer os 
direitos sindicais. O governo de Ayl­
win continua limitando o direito à 
greve nesse setor (só podem exercê­
lo fora da temporada de colheita!) e 
promove sindicatos que não têm ca­
pacidade de negociar coletivamente. 
A nova legislação trabalhista de 
1990 mantém vigentes normas que 
limitam uma adequada proteção às 
condições de trabalho desse setor 
trabalhista sobre o qual repousa, em 
grande parte, o boom exportador. 

Livre comércio e subordinação da 
mulher: A abertura não só tem tido 
efeitos sociais em termos de classe 
como também tem tido efeitos dife­
renciados em termos de gênero. As 
mulheres dos setores populares têm 
sido mais prejudicadas pela imposi­
ção do modelo exportador e suposta 
"modernização" da economia. So­
bre seus ombros recai não só o tra­
balho doméstico não-renumerado, 
que tradicionalmente têm de assu-

As campanhas publicitárias 
dos setores dominantes 
evitam mencionar os 
enormes custos sociais que 
o modelo chileno tem 
significado para os setores 
populares 

mir, como se vêem obrigadas a pro­
longar a jornada de trabalho, desdo­
brando suas energias também no 
trabalho renumerado (geralmente de 
caráter informal) e no trabalho co­
munitário de sobrevivência (cozi­
nhas comuns, grupos de saúde, etc). 
Assim, a população feminina econo­
micamente ati v a praticamente dupli­
cou entre 1972 e 1988, passando de 
776 mil (26% da força trabalhadora) 
para 1,395 milhão (31,2%). Essas 
mulheres trabalhadoras enfrentam 
forte discriminação salarial, ganhan­
do em média 35% menos que os ho­
mens para iguais níveis de educação 
e ofício. Se considerarmos que um 
em cada cinco lares chilenos tem 
como chefe da casa uma mulher (se­
gundo dados oficiais que subesti­
mam o fenômeno), será possível 
dimensionar o custo que a abertura 
incidiu especificamente sobre a mu­
lher. 

O SEDUTOR PORÉM FATAL 
CAMINHO DA ABERTURA 
Aqueles que entusiasticamente pro­
movem a "Iniciativa para as Améri­
cas" (IPA), do presidente Bush, e a 
assinatura do "Acordo de LivreCo­
mércio" (ALC) com os Estados Uni­
dos, prometendo maior dinamismo 
econômico e maior bem-estar social, 
evitam deliberadamente encarar 
essa face oculta do modelo chileno 
sucintamente esboçada anterior­
mente. AIPAsignifica intensificaras 
tendências de transnacionalização, 
flexibilização I informalização I fe­
minização e empobrecimento , já 
vividas no Chile durante a década 
de 1980. 



Entretanto, se o Chile completou 
durante os anos de 1980 um profun­
do processo de abertura e de reestru­
turação capitalista, então por que as 
autoridades econômicas chilenas es­
tão tão entusiasmadas em assinar um 
ALC com os Estados Unidos? Esta 
pergunta adquire maior importância 
se considerarmos que, conforme 
projeções dos economistas Resik Er­
zan e Alexander Yeats (Banco Mun­
dial), depois da assinatura de um 
ALC o Chile poderia aumentar suas 
exportações para os Estados Unidos 
-na melhor das hipóteses-na ma­
gra cifra de US$ 28 milhões (o valor 
das exportações chilenas em 1991 
foi de US$ 8, 9 milhões). A pressa e 
o entusiasmo do governo de Aylwin 
e dos empresários em assinarem um 
ALC com os Estados Unidos devem 
ser explicados em termos políticos, 
não econômicos. Segundo Andrés 
Velasco, coordenador de Finanças 
Internacionais do Ministério da Fa­
zenda, o objetivo da assinatura de um 
ALC com os norte-americanos seria 
que "esta abertura atual permaneça 
congelada e não se possa retroagir, 
ou só se possa retroagir a um grande 
custo ... ". Isto quer dizer que se trata 
de extirpar do sistema político chile­
no, de uma vez por todas, qualquer 
possibilidade de modificação do 
atual esquema de modelo econômi­
co. Em outras palavras, no caso do 
Chile, a "Iniciativa para as Améri­
cas" e a assinatura de um ALC não 
visam outra coisa senão instituciona­
lizar a mudança na correlação de for­
ças entre o capital e os trabalhadores, 
o que, a sangue e a fogo, a abertura 
comercial operou sobre a sociedade 
chilena. 

OS MÚLTIPLOS DESAFIOS 
DE ENCONTRAR ALTERNATIVAS 
A onda de abertura que percorre as 
Américas provoca enormes desafios 
para o movimento sindical e os mo­
vimentos sociais populares da re­
gião. Em seu afã reestruturador, o 
capital transnacional transtornou as 
bases político-econômicas e socio-

culturais que tradicionalmente sus­
tentaram o agir do movimento sindi­
cal. A liberalização do comércio e 
dos fluxos de investimento geraram 
novas formas de controle, apropria­
ção e exploração dos trabalhadores 
e suas farru1ias, bem como novas for­
mas de subordinação da mulher. Não 
obstante, o sindicalismo na América 
Latina tem sido lento em incorporar 
as contradições de gênero e em assu­
miras temas não relacionados neces­
sariamente com o salário e que ex­
cedem o local de trabalho. 

Por outro lado, as condições de 
sobrevivência dos trabalhadores, os 
níveis de seus salários, a qualidade 
dos empregos e as possibilidades de 
alcançarem uma vida digna são de­
terminadas, cada vez mais, por for­
ças que operam em escala mundial; 
entretanto, o movimento sindical de­
senvolve uma ação preferentemente 
em espaços locais. Por isso, a estra­
tégia econômica e política promovi­
da pelo capital transnacional exige, 
em contrapartida, que se levantem 
novas formas de organização e de 
ação sindical e popular. 

Muitos de nós, chilenos e chile­
nas, aprendemos que a abertura co­
mercial e a internacionalização su­
bordinada promovem um estilo de 
"desenvolvimento" que está muito 
longe de ser sustentável: é injusto na 
distribuição da riqueza; mina as ba­
ses para um desenvolvimento sus­
tentável a médio e longo prazos; põe 
em perigo a segurança alimentar de 
gerações futuras; e incuba e intensi­
fica enormes polarizações e conflitos 
sociais. Por isso, estamos convenci­
dos de que é imprescindível multipli­
car, estar à altura dos desafios e ela­
borar coletivamente propostas alter­
nativas à "Iniciativa para as Améri­
cas". Cremos que é preciso dar corpo 
a uma Iniciativa dos Povos das Amé­
ricas que tenha por componentes: de­
mocratização imediata das negocia­
ções sobre os acordos de livre co­
mércio; inclusão dos custos sociais e 
ecológicos nas negociações; con­
venção/carta social que salvaguar:de 

CHILE 
Capital: Santiago. Língua oficial: es­
panhol. Religião: católicos (85%); 
protestantes e judeus (15%). Popula­
ção: 13.173.347 (1990); urbana: 
80,8% (1987). Crescimento demo­
gráfico: 1,7% (projeção 1985-1990). 
Faixas etárias: 0-14- 31,1 %; 15-59 
- 60,5%; mais de 60- 8,4% (1986). 
Densidade demográfica: 17,4 hab/ 
km2

. Natalidade: 23,3 por 1.000 ha­
bitantes. Mortalidade: 5,6 por 1.000 
habitantes (1988). Mortalidade in­
fantil: 20 por 1.000 (1988) . Vida mé­
dia (anos) : homens- 68,1; mulheres 
-75,1 (projeção 1985-1990). Analfa­
betismo: 5,6% (1983) . Escolas pri­
márias e secundárias: 10.461 (1988). 
Alunos: 276.825 (1989). Ensino supe­
rior: 24 instituições (1984). Alunos: 
233.148. Gastos com educação: 5% 
do PNB (1987). Economia: agricul­
tura (9,4% do PIB); indústria (21%); 
mineração (7,7%); comércio (16,8%); 
serviços (36,4%). Produto Nacional 
Bruto: US$ 19,2 bilhões (1988) . 
Crescimento do PNB: 1,7% ao ano 
(1980-1988) . Renda per capita: VS$ 
1.510 (1988) . Inflação: 27,3 % 
(1990). Dívida externa: US$ 17,3 bi-
1 hões ( 1991). Força de trabalho: 
4.674.700 (1989) . Mão-de-obra fe­
minina: 30,7% (1989) . Desemprego: 
5,3% (1989). 

os direitos dos trabalhadores dos se­
tores exportadores; disposições es­
pecíficas que protejam os direitos 
das mulheres trabalhadoras dos seto­
res exportadores; assegurar e legiti­
mar a inclusão, nas negociações, de 
uma ampla gama de organizações 
sociais (consumidores, trabalhado­
res, redes ecológicas) que assumam 
a vigilância e fiscalização do cum­
primento de tais convênios. 

Em resumo, precisamos construir 
uma grande malha de ação manco­
munada que evite, como até agora 
vem acontecendo no Chile, que os 
custos sociais e ecológicos da aber­
tura recaiam sobre os ombros dos 
trabalhadores, das mulheres, suas fa­
rru1ias e as gerações vindouras. E não 
no capital privado. 

Fernando lgnacio Leiva é membro do 
"Taller Piret" e da "Red Chilena de acción 
para una iniciativa de los pueblos". Extraído 
de ILSA, setembro/92. 
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"SE É BOM OU SE É MAU ... " 
Quando eu contava estórias para a minha 
filha -ela era bem pequena ainda-; tinha 
uma pergunta que ela sempre me fazia: 
"Esta estória aconteceu de verdade?". 

Eu não tinha jeito de responder. Se fosse 
o Peter Pan adulto, tal como aparece em 
"Hook -A Volta do Capitão Gancho", eu 
diria logo que tudo era só uma mentirinha 
sem importância que eu estava inventando 
para que ela dormisse logo e eu pudesse 
voltar a me ocupar das coisas importantes 
do mundo real do dinheiro, da política, do 
trabalho, das rotinas da casa. Diria a ela 
que o livro que me importava, aquele que eu 
realmente lia, livro de cabeceira, era a 
agenda de capa verde. Nas suas páginas se 
escrevia a realidade. 

Mas ela era ainda muito criança -com 

o tempo cresceria e aprenderia a Ler a 
literatura do real que só pode ser lida nas 
agendas. Por enquanto ela podia se 
entregar às palavras mentirosas das 
estórias, só para que o sono viesse mais 
depressa ... 

Mas eu não era o Peter Pan adulto e o 
que eu tinha para dizer eu não dizia, pois 
achava complicado demais para a 
cabecinha dela. O que eu gostaria de dizer 
a ela e não disse é que as estórias que eu 
contava não aconteceram nunca para que 
acontecessem sempre. A Terra do Nunca é a 
Terra do Sempre, que existe eternamente 
dentro da gente. Já o que aconteceu de fato, 
documentado, fotografado, comprovado 
pela ciência e escrito com o nome de 
História -, isto aconteceu do lado de fora 



da gente e, por isso, não acontece nunca 
mais. Está morto e enterrado no passado, e 
não há feitiço que faça ressuscitar. Mas 
aquilo que não aconteceu nunca, aquilo 
que só foi sonhado, é aquilo que sempre 
existiu e que sempre existirá, que nem 
nasceu e nem morrerá, e a cada vez que se 
conta acontece de novo ... 

Se ela me tivesse feito a pergunta de um 
jeito diferente, se me tivesse perguntado se 
acreditava na estória, ah!, eu teria 
respondido fácil: "Mas é claro que eu 
acredito!". Pois eu só acredito no que não 
aconteceu nunca, no que é sonho, pois os 
sonhos, é disto que somos feitos. A estória 
da Branca de Neve não aconteceu nunca­
mas todos nós somos, sempre, uma 
Madrasta que se vê triste diante do 
espelho, e manda a menina, nós também, 
para ser morta na floresta. A estória de 
João e Maria não aconteceu nunca, mas 
em toda criança existe a fantasia terrível 
do abandono. A estória de Romeu e Julieta 
não aconteceu nunca, mas queremos 
ouvi-la de novo, pois dentro de nós existe o 
sonho do amor puro, belo e imortal. 

E é por isso que sou incuravelmente 
religioso, porque nas estórias da religião, 
que não aconteceram nunca, os sonhos e 
pesadelos eternos da alma se acham 
refletidos. Acredito porque sei que são 
mentira. Se fossem verdade, não me 
interessariam. 

As estórias são contadas como espelhos, 
para que a gente se descubra nelas. Os 
orientais são os grandes mestres nesta arte, 
esquecida dos ocidentais porque 
cresceram, como o Peter Pan, do filme 
"Hook", e passaram a acreditar somente 
naquilo que a agenda conta, sem perceber 
que, porque ela diz a verdade, mente. 

Quero contar para vocês a estória que 
mais tenho contado -não aconteceu 
nunca, acontece sempre. 

Um homem muito rico, ao morrer, 
deixou suas terras para os filhos. Todos 
eles receberam terras férteis e belas, com a 
exceção do mais novo, para quem sobrou 
um charco inútil para a agricultura. Seus 
amigos se entristeceram com isso e o 
visitaram, lamentando a injustiça que lhe 
havia sido feita. Mas ele só lhes disse uma 
coisa: "Se é bom ou se é mau, só o futuro 
dirá". 

No ano seguinte, uma seca terrível se 
abateu sobre o país, e as terras dos seus 
irmãos foram devastadas: as fontes 
secaram, os pastos ficaram esturricados, o 
gado morreu. Mas o charco do irmão mais 
novo se transformou num oásis fértil e 
belo. Ele ficou rico e comprou um lindo 
cavalo branco por um preço altíssimo. Seus 
amigos organizaram uma festa porque 
coisa tão maravilhosa lhe tinha acontecido. 
Mas dele só ouviram uma coisa: "Se é bom 
ou se é mau, só o futuro dirá". 

No dia seguinte, seu cavalo de raça 
fugiu e foi grande a tristeza. Seus amigos 
vieram e lamentaram o acontecido. Mas o 
que o homem lhes disse foi: "Se é bom ou 
se é mau, só o futuro dirá". Passados sete 
dias o cavalo voltou trazendo consigo dez 
lindos cavalos selvagens. Vieram os amigos 
para celebrar esta nova riqueza, mas o que 
ouviram foram as palavras de sempre: "Se 
é bom ou se é mau, só o futuro dirá". 

No dia seguinte o seu filho, sem juízo, 
montou um cavalo selvagem. O cavalo 
corcoveou e o lançou longe. O moço 
quebrou uma perna. Voltaram os amigos 
para lamentar a desgraça. "Se é bom ou se 
é mau, só o futuro dirá", o pai repetiu. 
Passados poucos dias vieram os soldados 
do rei para levar os jovens para a guerra. 
Todos os moços tiveram de partir, menos o 
seu filho de perna quebrada. Os amigos se 
alegraram e vieram festejar. O pai viu tudo 
e só disse uma coisa: "Se é bom ou se é 
mau, só o futuro dirá " ... 

Assim termina a estória, sem um fim, 
com reticências ... Ela poderá ser 
continuada, indefinidamente. E ao contá-la 
é como se contasse a estória de minha vida. 
Tanto os meus fracassos quanto as minhas 
vitórias duraram pouco. Não há nenhuma 
vitória profissional ou amorosa que 
garanta que a vida finalmente se arranjou 
e nenhuma derrota que seja uma 
condenação final. As vitórias se desfazem, 
como castelos de areia atingidos pelas 
ondas, e as derrotas se transformam em 
momentos que prenunciam um começo 
novo. 

Enquanto a morte não nos tocar, pois só 
ela é definitiva, a sabedoria nos diz que 
vivemos sempre à mercê do imprevisível 
dos acidentes. "Se é bom ou se é mau, só o 
futuro dirá". 
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~~EOLOGIA 

"ISTO NÃO É TEOLOGIA" 
Ivone Gebara 

O pensamento teológico 
produzido por alguma 
teóloga feminista muitas 
vezes é desqualificado 
porque não entra na forma 
e no estilo clássico e 
tradicional da teologia. 
Essa atitude pode 
demonstrar o 
desconhecimento das 
desigualdades 
antropológicas que também 
estão presentes na teologia 
tradicional patriarcal 

C om muita cortesia muitos com­
panheiros, ouvindo preleções 

ou l~ndo artigos escritos por algumas 
teólogas feministas, para não afirma­
rem seu desacordo explicitamente, 
dizem simplesmente: "Isto não é teo­
logia". E se a gente pergunta o que é 
então, respondem: "É um pouco de 
sociologia, de antropologia, de filo­
sofia, de romantismo ... ". Não conse­
guem mais definir dentro dos seus 
parâmetros o tipo de conhecimento 
produzido pelas mulheres. Thdo o 
que não entra no jeito clássico, pa­
triarcal, masculino, consagrado pe­
las elites que detêm a produção do 
pensamento teológico, não é teolo­
gia, é "qualquer coisa" ... E nesse 
"qualquer coisa", há a emissão de um 
julgamento de superioridade sobre 
uma produção que lhes parece infe­
rior, uma produção que não tem con­
dições de ciência, que não pode estar 
no mesmo pé de igualdade, que não 
se integra nas suas concepções já mi­
lenarmente consagradas. Chegam a 
ter até pena .~e algumas mulheres que 
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poderiam alcançar os mesmos luga­
res de prestígio do saber masculino, 
mas estão a perder-se com pensa­
mentos supérfluos que não condu­
zem a lugar nenhum. 

Rompendo limitações. "Isto não é 
teologia" significa que saímos dos 
parâmetros do que é definido de an­
temão como teologia. Saímos de 
uma certa compreensão da Bíblia, de 
Deus, de Jesus de Nazaré, de Maria, 
dos dogmas ... Se saímos, então não 
fazemos mais teologia. 

Percebo que os companheiros que 
negam o estatuto teológico ao pensa­
mento das mulheres quando estas di-

vergem do clássico patriarcalismo, 
falam tanto de ciência, mas creio que 
ainda não entraram nos novos parâ­
metros da física do século XX a par­
tir dos quais não existe verdade ab­
soluta em ciência e conseqüente­
mente todos os conceitos e teorias 
são limitados e aproximativos. En­
tretanto, para os teólogos patriarcais 
só existe, talvez, a ciência cartesiana 
e a partir dela delimitam sua ciência 
teológica. Como Descartes, duvi-

dam de tudo o que não se ajusta às 
suas próprias proposições. Seu Co­
gito, "Penso, logo existo", expulsa 
tudo aquilo que é considerado impu­
ro, impressão, intuição, palavra dife­
rente, corporeidade, materialidade 
da existência, prazer. 

Os companheiros afirmam com 
veemência as injustiças sociais, a 
crescente miséria do mundo, denun­
ciam os pecados sociais, mas não 
percebem que no coração da teologia 
cristã persiste uma desigualdade an­
tropológica que se explicita nas ins­
tituições sociais e eclesiais, uma de­
sigualdade legitimadora do sexismo, 
do racismo, do classismo e dos abu­
sos de poder. Não percebem talvez a 
força legitimadora das desigualdades, 
presente nas bases de sustentação da 
teologia tradicional patriarcal. 

Se o que as mulheres fazem hoje 
na linha da busca de sentido, de uma 
compreensão do mundo mais sistê­
mica e humanamente mais igualitá­
ria; se o que escrevem hoje buscando 
chamar a atenção para os nefastos 
efeitos do patriarcalismo religioso; 
se o que ensinam hoje na linha do 
eco feminismo, na linha do respeito à 

1 terra como nosso corpo; se o que gri­
i tam como clamor de justiça para uma 
~ mudança de relações entre povos e 
~ países não é teologia, então quero 

propor que seja simplesmente "tea­
Jogia", uma nova percepção da trans­
cendência irrompendo e tomando 
conta de nosso corpo. Ou que seja 
uma "taologia" (tao = caminho), um 
caminho para a descoberta do senti­
do, para a busca da justiça e igualda­
de, um caminho para ser feliz. 

Ivone Gebara é teóloga católica, professora 
de Filosofia e Teologia, e autora do livro "A 
mulher faz teologia". 
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SOLUÇA O 

Milton Schwantes 

"O pão nosso de cada dia 
dá-nos hoje, perdoa-nos as 
nossas dívidas e não nos 
deixes cair em tentação" 
(Mateus 6.11,13) 

Você chega em casa, cansado. É 
que o trabalho está de arreben­

tar. Quase liquida quem o enfrenta. 
E aí, quando chego em casa, bate 

aquela fome. Vou direto ao lugar do 
pão. Lá estaria a solução. E se não 
chegar a tanto, ao menos seria uma 
compensação. Mas acontece que 
acabou o pão. Alguém comeu o úl­
timo. E não repôs. Deste tipo de "al­
guéns" tem bastante. Também per­
tenço a eles. 

Mas, nesse dia, sobrou pra mim. 
E fui ligeirinho à padaria, aos "pães 
e doces", aí pertinho. Comprei logo 
uns quantos. Assim não faltaria pão 
tão pronto. 

Na saída, na esquina dos "pães e 
doces", um menino me olha assim 
direto no olho. "Ei, me dá um pão. 
Tô com fome". De olho nele, de 
olho em sua fome sincera, tiro um 
pão. Foi coisa de segundos. Nem 
deu tempo pra cumprimentos. Nem 
consegui perguntar se queria um se­
gundo. Áfinal, de grandes esses 
pães só têm o preço. Na pressa da 
luta pelo pão, cada qual seguiu seu 
caminho. E, em casa, enfim, um pão 
pra mim. 

Que pão! Que solução! Não é a 
melhor que se possa imaiinar. Há 
"pães e doces" ainda mais gostosos 
que o pão, aquele pãozinho. Mas já 
é bom, um tal pão no fim do dia, nas 
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interrupções das correrias. É gosto­
so, ao menos é a impressão que dá ao 
mastigar. 

Lá na roça a coisa é ainda melhor. 
Quando sai a fornada, que cheiro que 
dá. Você conhece? Você lembra? Pa­
recia festa. Agente largava tudo. Não 
havia brinquedo mais interessante 
que o cheiro daquele pão, saído do 
fomo, na hora. Ah, é bom demais. É 
pão demais. 

Jesus o sabia. Por isso, pediu logo 
pelo pão nosso "de cada dia". É feito 
na hora, com direito ao cheiro, ao 
fogo em brasa, à espera interesseira: 
Será que o pãozinho seguinte será 
tão bom como o que estou mastigan­
do? É o "pão de cada dia". Vem en­
volto em clima, com as maneiras da 
cozinha. É uma verdadeira mística. 
Mística singela, é verdade. Caseira 
até. 

De todo modo, alimenta por todos 
os lados. Ergue pernas já bambas de 
cansaço. Depois de um pão até a voz 
fica mais encorpada. Os olhos já não 
tremem tanto. Os antigos diriam: É 
bom pra corpo e alma. Isso de "corpo 
e alma" é meio antiquado, mas até 
que é bonito. Bonita solução este 
pão! 

Solução? Que nada! A dívida é 
tanta que nem pro pão dá. Todo ele 
vem embrulhadinho por dívidas mil. 
Está preso. As gaiolas o escondem. 
As amarras o controlam. Pão? Só 
com dinheiro! E dinheiro é que não 
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tem. A dívida comeu 
tudo. 

Aqui, nossa pada­
ria, a bela "pães e do­
ces" da esquina é a 
mais guarnecida. Vi­
rou fortaleza. Banco 
não há pela redonde­
za. Comércio também 
dá pouco. E o que tem, 
fecha cedo, sabiamen­
te. 

Resta a padaria, pro 
fim do dia. Uma ver­
dadeira fortaleza, com 
guardas às escondi­
das. Mas também os 

outros não faltam, aqueles com farda 
e tudo. Circulam. Controlam entrada 
e saída de quem compra pão. Olha lá: 
De quem compra pão! Olha lá, é o tal 
"pão nosso de cada dia". Está guar­
necido, como se fosse banco central. 

Jesus o sabia. Pão e dívidas são 
qual água e óleo. Não se misturam. 
Se queres pão, controla as dívidas! 
Se deixas livres as dívidas. os endi­
vidamentos, prende o pão! Uma po­
lítica econômica bastante simples, 
nazarena digamos. Mas é eficiente: 
Viva o pão? Abaixo as dívidas! 

Mas torcida não basta. É que toda 
torcida não vê direito. Fecha os olhos 
e grita, e grita. O juiz ... Ah, coitado 
do juiz! Os adversários - lá não há 
um que preste! Os jogadores do time 
-que se cuidem pra não caírem em 
desgraça. É cegueira. E não pouca. 

E é "bom" que estejas "cego". É 
o que sabem alguns. Até te ensinam 
a sê-lo. Há escolas pra aprender a ser 

"cego". E são as melhores. Afinal, as 
coisas não são tão simples. Não é fá­
cillevar-te a crer que aquilo que ma­
chuca é aquilo que te cura. 

É preciso muito esforço para tor­
cer as coisas. Não é tão fácil levar-te 
a crer na tentação, a crer no mamón, 
a crer que no dinheiro está a solução. 
Essa é uma luta dura. É uma verda­
deira guerra. 

À noite, você chega em casa, can­
sado dessa guerra, e nem mesmo dá 
pro pão. A cada dia experimenta, em 
sua própria pele: Isso de obedecer ao 
mamón, à tentação, ao dinheiro não 
dá rumo à sua vida. A maioria o ex­
perimenta precisamente desse jeito. 
João e Maria, você, eu, caímos na 
tentação. Seguimos qual "cega" tor­
cida, qual adeptos fiéis à voraz ten­
tação, aos parâmetros da inflação. 

E lá vamos de esperança em espe­
rança, seguindo fiéis à mesma ilu­
são: O mamón é a solução. O dinhei­
ro tem a razão. Eis a tentação! É a 
fumacinha da ilusão: Amanhã saí­
mos dessa. E, eis que amanhã, cava­
mos mais uns centímetros da fossa 
que devora, que deixa sem pão, on­
tem a uns, hoje a outros, amanhã a ti 
e a mim. 

E lá vai ele, o pão-solução. Todo 
bonitinho, empacotadinho em dívi­
das e tentações. 

Milton Schwantes é pastor da Igreja Evan­
gélica de Confissão Luterana no Brasil , bi­
blista e assessor do Programa de Assessoria 
à Pastoral do CEDI. 
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NAO SE APOSENTA A CAPACIDADE DE AMAR 
Paulo Cezar Loureiro Botas 

O POETA, O GUERREIRO, O PROFETA 
Rubem Alves 
Editora Vozes, Petrópolis, 1992 
14x21 cm, 144 p. 

N inguém consegue ler Rubem Al­
ves impunemente. Há anos este 

sábio tem-nos apontado caminhos e 
desvelado as hipocrisias do nosso 
tempo e do nosso coração. Traz na 
sua carne a marca dos que transfor­
maram o sinal da proscrição em co­
lheita abundante. 

Este livro, mais do que os outros, 
fala da beleza. Mais do que os ou­
tros? Mais sim, porque fala da poesia 
e da beleza que molduram nossas vi­
das e corpos quando acreditamos que 
"há um guerreiro que nasce do poe­
ta". Este livro subverte nossos senti­
mentos, nossa mente cartesiana, nos­
sa maneira de fazer teologia e não 
"sentir" Deus. Teopathia, teopoesia, 
teoculinária. "Comei e bebei, em 
memória ... ". Lembro-me da crise de 
um jovem sacerdote ao ministrar au­
las de religião para adolescentes 
quando explicava a transubstancia­
ção. "O pão vira corpo e o vinho san­
gue?", perguntava espantado o me­
nino de doze anos. "É isso mesmo!", 
respondia seguro o sacerdote ... "En­
tão somos todos antropófagos?". Ri­
sada geral na sala, crise particular 
para o padre que se sentiu desrespei­
tado e não daria mais aulas. Devia ter 
lido o Rubem Alves e isso jamais te­
ria acontecido: ou teria se convertido 
ao amor ou se tomado um burocrata 
promissor ... 

"Amar é comer. Amar é dar-se 
para ser comido. Cada comida é um 
afrodisíaco. Não se faz amor se não 
há fome. A variedade infinita dos 
nossos prazeres de comer desperta 
em nós a variedade infinita da fome. 

'Bem-aventurados os que têm fo­
me'. Somente os que têm fome têm 
o poder para fazer amor. Esta é a ma­
gia realizada pela comida: ela erotiza 
os nossos corpos, acendendo o fogo 
do desejo, e através dos nossos so­
nhos ficamos com mais fome ainda 
do que tínhamos antes. Cada refei­
ção é um aperitivo. Nosso desejo não 
se satisfaz nunca. Se nosso desejo se 
satisfizesse, deixaríamos de ser 
amantes ... Sábias são as línguas que 
usam o verbo 'comer' para se referir 
tanto aos prazeres da mesa quanto 
aos prazeres da cama. Porque estes 
dois prazeres são a mesma coisa: pôr 
o outro dentro, sentir o seu gosto 
bom, mostrar, nos olhos, o prazer 
que se está tendo; permitir-se ser co­
locado dentro do outro, oferecer o 
corpo como pão e vinho, gozar a su­
prema felicidade de se ver refletido 
nos olhos do outro com algo delicio­
so. Narciso ... ". 

Basta para aguçar a curiosidade 
de ler o livro. Basta para sentir quão 
provocante e sedutor é cada linha 
que faz ressuscitar o morto na praia, 
sepultado em cada um de nós e com 
que este livro instigante convida a 
sonhar. Quem não quiser ser impor­
tunado não leia o livro. Ele foi escrito 
como um grande acerto de contas 
com a história, com as estórias e com 
a política e a poesia que estão dentro 
dela. Quem não acreditar na beleza, 
não deve lê-lo, mas deve continuar 
repetindo suas certezas ad injinitum 
-certezas teológicas, certezas dou­
trinárias, certezas familiares - até 
morrer de azedume entre as cobiças 
familiares e seu espólio que mais di­
vidirá do que unirá seus "entes que­
ridos". 

Este livro fala da beleza, reafir­
mo. E só acredita na beleza quem 
acredita que a única coisa que não 

aposentamos é a capacidade de nos 
apaixonarmos. Rubem tem-nos en­
sinado, ou melhor, tentado nos ensi­
nar isto há anos. E há anos tem sido 
estigmatizado pelos "homens sé­
rios" que morrem de inanição espi­
ritual e amorosa, aqueles que nada 
comem pelo fastio das suas certezas 
e sentenças definitivas. 

Não resisti, lancei as Runas pelo 
Rubem e a pedra mágica foi a 13: 
Jera, a colheita. E reza o seu oráculo: 
"Preparou-se a terra e plantou-se a 
semente. Agora deve-se cultivar 
com cuidado. Tenhamos presente 
que o resultado está nas mãos da Pro­
vidência e continuemos a perseve­
rar. Não há maneira de se empurrar 
um rio nem de se adiantar a colheita. 
Não se esqueça que a paciência é 
fundamental para ter a lucidez do seu 
próprio processo que no tempo opor­
tuno tenderá à colheita do seu Eu". 

Quem estiver semeando leia o li­
vro. Ele nos ensina a nos manter fir­
mes como se víssemos o invisível.. . 
PHOENIX! 

Paulo Cezar Loureiro Botas é filósofo e 
assessor do Programa de Assessoria à Pas­
toral do CEDI. É autor do livro "A bênção 
de abril", Editora Vozes. 
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